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Introdía a.iterações e acrescenta
dispositivos na Lei n° 11.434, de
12 de novembro de 1993, que
dispõe sobre a organização dos
Quadros dos Profissionais de
Educação da Prefeitura do
Município de Sãapják2„.

APROVADO EM la. DiscussAo
VOLTA A 2.41 DISCUSSÃO

A CÂMARA MUfklICIPAL DE SÃO PAULO DECRET
07 NOV 200Z	 *

i 11
ÀS.	 r

- /11‘

RESIDENTE

Art. 1° - Inclua-se inciso no 1 011.30 dci	 Lel
11.434/93, de 12 de novembro de 1993 com a seguinte
redação:

"Art.30- (...)
1-	 (...)
II-	 (...)
III - Quadro Transitório dos Centros de Educação
Infantil,"

Art. 2° - O art. 13 da Lei 11.434/93, de 12 de

novembro de 1993 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.1 3- (...)

I - Classe 1 (...)
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II - Classe II
a) - Professor Titular de Educação Infantil; e
b) - Professor Titular de Educação Infantil de O a 6 anos I;
c) - Professor Titular de Educação Infantil de O a 6 anos II.

III - Classe III
a)Professor Titular de Ensino Fundamental I;
b)Professor Titular de Ensino Fundamental II;e
c)Professor Titular de Ensino Médio. (NR)

IV - Classe IV
a)...
b)...
c)...

Parágrafo único- (...)

Art. 30 - Inclua-se inciso no art.34 da Lei 11.434, de
novembro de 1993, com a seguinte redação:

12 de

"Art.34-(...)
I - (.. -)
II - (...)
III -(... )

V - (...)
VI - Jornada Especial de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -

J30.

Art.4°- Inclua-se, onde couber, na Lei 11.434, de 12 de
novembro de 1993 os seguintes artigos:

"Art.... - Em vista da transferência dos Centros de Educação

Infantil da Secretaria Municipal de Assistência Social para a Secretaria

Municipal de Educação operada com base nas disposições do artigo
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89 da Lei Federal n°. 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

regulamentada no Município pelo Decreto Municipal n.°. 40.268, de 31

de janeiro de 2001, Decreto Municipal n. ° 41.588, de 28 de dezembro

de 2.001, Lei Municipal n°. 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e

Decreto Municipal n.°. 42.248, de 05 de agosto de 2002, ficam

transferidos para o Quadro dos Profissionais da Educação os

seguintes cargos, na conformidade dos dispositivos desta lei:

I — Diretor de Equipamento Social;

II — Auxiliar de Desenvolvimento Infantil;

III — Pedagogo;

IV — Auxiliar Técnico Administrativo;

V — Auxiliar de Apoio Administrativo - Cozinha;

VI — Auxiliar de Apoio Administrativo — Serviços Gerais;

VII — Auxiliar de Apoio Administrativo - Zeladoria;

VIII — Auxiliar de Apoio Administrativo - Vigilância.

Parágrafo único - A transferência dos cargos garantirá aos

servidores que os ocupam o direito à contagem de tempo de serviço, a

evolução funcional e a permanência das demais vantagens pessoais

no exercício daqueles conquistadas.

Art....- Fica alterada a Classe II na forma do disposto no

inciso II do art. 2°, desta lei, na carreira do Magistério Municipal,
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destinada aos profissionais que exerçam suas atividades educando

crianças de O (zero) a 6 (seis) anos de idade.

§1°- Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da

Educação, os cargos efetivos de Professor Titular de Educação Infantil

de O a 6 anos I e o Professor Titular de Educação Infantil de O a 6

anos II, discriminados no Anexo I desta Lei.

Art....— Os cargos dos Quadros dos Profissionais de

Educação ficam com as denominações e referências de vencimentos

estabelecidas na conformidade do Anexo II, integrante desta lei,

observadas as seguintes regras:

I — Criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem

correspondência na coluna "Situação Atual".

II — Mantidos, os que constam nas duas colunas, com as

transformações eventualmente ocorridas.

Art.... - Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil,

cujos titulares estejam desempenhando suas funções em Centros de

Educação Infantil da rede municipal de ensino, e que tiverérh a

habilitação especifica em Magistério, ficam reenquadrados

automaticamente como Professor Titular de Educação Infantil de O a 6

anos I.

§1°- As Auxiliares de Desenvolvimento Infantil nesta situação

deverão formular requerimento ao Núcleo de Ação Educativa a que

estiverem	 subordinadas,	 juntando	 cópia	 autenticada	 dos
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comprovantes ou certificados que atestem a habilitação descrita no

caput deste artigo.

, §2°- A Jornada Especial de 30 horas de trabalho semanais,

obrigatória para os Professores Titulares de Educação Infantil de O a 6

anos I, garantirá o percebimento dos mesmos padrões de vencimentos

estabelecidos para os Professores de Educação Infantil, optantes pela
•

Jornada Especial Integral.

§3°- O tempo de permanência nos cargos a que se refere o

caput deste artigo será considerado como de exercício no cargo de

Professor Titular de Educação Infantil de O a 6 anos I.

Art.... - Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil,

cujos titulares estejam desempenhando suas funções em Centros de

Educação Infantil da rede municipal de ensino, e que tiverem a

habilitação específica em Pedagogia ou em Magistério mais o Nível

Superior, ficam reenquadrados automaticamente como Professor

• Titular de Educação Infantil de O a 6 anos II.

§1°- As Auxiliares de Desenvolvimento Infantil nesta situação

deverão formular requerimento ao Núcleo de Ação Educativa a que

estiverem subordinadas, juntando cópia autenticada dos

comprovantes ou certificados que atestem a habilitação descrita no

caput deste artigo.

§2°- A Jornada Especial de 30 horas de trabalho semanais,

obrigatória para os Professores Titulares de Educação Infantil de O a 6
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anos II, garantirá o percebimento dos mesmos padrões de

vencimentos em observância aos níveis e categorias dos demais

Profissionais da Educação, sem que impute qualquer prejuízo ao

servidor.

§30- O tempo de permanência nos cargos a que se refere o

caput deste artigo será considerado como de exercício no cargo de•
Professor Titular de Educação Infantil de O a 6 anos II.

Art....- O cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil fica

extinto na medida em que seus ocupantes adquiram a habilitação

necessária com o reenquadramento para Professor Titular de

Educação Infantil de O a 6 anos I e II, de acordo com o anexo I desta

lei.

Art.... - Os cargos de Diretor de Equipamento Social, cujos

titulares estejam desempenhando suas funções em Centros de

Educação Infantil da rede municipal de ensino, e que tiverem a

• formação em Pedagogia, com Licenciatura Plena ou Complementação

Pedagógica com Administração Escolar ou Pós-Graduação em área

de Educação, serão reenquadrados automaticamente como Diretor de

Escola.

§1°- Os Diretores de Equipamento Social nesta situação

deverão formular requerimento ao Núcleo de Ação Educativa a que

estiverem	 subordinados,	 juntando	 cópia	 autenticada	 dos
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comprovantes ou certificados que atestem a habilitação descrita no

caput deste artigo.

§2°- A transferência dos cargos de Diretor de Equipamento

Social para o Quadro dos Profissionais da Educação garantirá a

percepção, por seus ocupantes, dos padrões de vencimentos

constantes da carreira de Diretor de Escola, evitando-se qualquer•
prejuízo ao servidor.

§3°- O tempo de permanência nos cargos a que se refere o

caput deste artigo será considerado como de exercício no cargo de

Diretor de Escola.

§4°- Os cargos de Diretor de Equipamento Social, cujos

titulares que exerçam suas atribuições em unidades da Secretaria

Municipal de Educação, fica extinto na medida em que seus ocupantes

adquiram a habilitação necessária para o reenquadramento dos seus

no cargo de Diretor de Escola.

Art....- Os ocupantes dos cargos de Diretor de Equipamento

Social e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, que não estiverem

habilitados para os reenquadramentos, comporão o Quadro Transitório

dos Centros de Educação Infantil, que fica por esta lei criado

Art....- As carreiras que integram o Quadro Transitório dos

Centros de Educação Infantil, conforme estabelece o Anexo I, desta

lei, são as seguintes:
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I — Diretor de Equipamento Social lotado em unidades da

rede municipal de ensino;

II — Auxiliar de Desenvolvimento Infantil lotado em unidades

da rede municipal de ensino.

§1° - O Quadro Transitório dos Centros de Educação Infantil

1110 
existirá por 03 (três) anos a contar da sua criação por lei, período no

qual os servidores ocupantes dos seus cargos terão que adquirir a

habilitação necessária para serem incluídos no Quadro do Magistério

Municipal..

§20 - A Administração Municipal, no prazo máximo de 03

(três) anos, promoverá a adequação da formação necessária aos

Diretores de Equipamento Social e Auxiliares de Desenvolvimento

Infantil que não possuírem a habilitação, a contar da aprovação desta

lei.

§3° - Durante os 3 (três) anos em que poderão estar nesta

situação transitória, os ocupantes dos cargos de Diretor de

Equipamento Social e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, perceberão

complementação que iguale seu padrão de vencimento aos

estabelecidos para os Professores Titulares de Educação infantil,

optantes pela Jornada Especial Integral e aos Diretores de Escola.

§4° - Decorridos os 03 (três) anos, os ocupantes dos cargos

de Diretor de Equipamento Social e Auxiliar de Desenvolvimento

Infantil que não tiverem adquirido a habilitação necessária para o

•
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reenquadramento, mesmo após a oferta pela Administração Municipal,

deixarão de receber a complementação estipulada no parágrafo

anterior.

Art.... - Ficam reenquadrados em cargos de Auxiliar Técnico

de Educação os cargos de Auxiliar Técnico Administrativo, cujos

titulares estejam desempenhando suas atribuições em Centros de
•	 Educação Infantil da Secretaria Municipal da Educação, na data de

publicação desta lei.

§ 1°- A alteração de que trata este artigo dar-se-á mediante

opção formulada pelo servidor dentro de 90 (noventa) dias da data de

publicação desta lei.

§ 2°- O termo inicial do prazo para opção referida no

parágrafo anterior, do profissional que se encontrar afastado, por

motivo de doença, férias e outros, será o da data . imediatamente

posterior a que voltar ao serviço.

§ 3°- A alteração de que trata o caput deste artigo garantirá a

percepção, por seus ocupantes, dos padrões de vencimentos

constantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, evitando-se

qualquer prejuízo ao servidor.

§ 4°- Após a integração nos novos padrões de vencimentos,

os cargos transformados comporão a carreira de Auxiliar Técnico de

Educação.

•
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§ 5°- O tempo de permanência nos cargos a que se refere o

caput deste artigo será considerado como de exercício no cargo de

Auxiliar Técnico de Educação.

Art.... - Ficam transformados em cargos de Agente Escolar

os cargos de Auxiliar de Apoio Administrativo — Cozinha, Auxiliar de

Apoio Administrativo — Serviços Gerais, Auxiliar de Apoio

• Administrativo — Zeladoria, cujos titulares estejam desempenhando

suas atribuições em Centros de Educação Infantil da Secretaria

Municipal da Educação, na data de publicação desta lei.

§ 1° — Ficam transformados em cargos de Agente Escolar e

incluídos no Quadro de Apoio da Educação os cargos de Auxiliar de

Apoio Administrativo - "Vigilância", que estejam desempenhando suas

atribuições nos Centros de Educação Infantil, nas unidades escolares

e órgãos da Secretaria Municipal da Educação.

§ 2°- A transformação de que trata o caput e parágrafo 1°
4110	 deste artigo dar-se-á mediante opção formulada pelo servidor dentro

de 90 (noventa) dias da data de publicação desta lei.

§ 3°- O termo inicial do prazo para opção referida no

parágrafo anterior, do profissional que se encontrar afastado, por

motivo de doença, férias e outros, será o da data em que voltar ao

serviço.

§ 4°- A alteração de que trata o caput e parágrafo 1° deste

artigo garantirá a percepção, por seus ocupantes, dos padrões de
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vencimentos constantes da carreira de Agente Escolar, garantindo-

lhes a equivalência de padrões.

§ 5°- Após a integração nos novos padrões de vencimentos,

os cargos transformados comporão a carreira de Agente Escolar.

§ 6°- O tempo de permanência nos cargos a que se refere o

caput deste artigo será considerado como de exercício no cargo de

Agente Escolar.

§ 7°- Enquanto estiverem lotados em Centros de Educação

Infantil, os ocupantes dos cargos referidos no caput e parágrafo 1°

deste artigo continuarão a exercer suas atribuições dentro das

especificidades anteriormente delimitadas: cozinha, agente de copa,

serviços gerais, zeladoria ou vigilância.

Art.... - Aos ocupantes do cargo de Pedagogo, lotados na

Secretária Municipal da Assistência Social e integrantes do Quadro da

Promoção Social, é facultativo o reenquadramento para o cargo de

Coordenador Pedagógico, previsto na Classe III, inciso III, alínea "a"

do artigo 13° da Lei Municipal n. ° 11.434/93, passando a fazer parte

da Carreira do Magistério Municipal, desde que possuam a habilitação

necessária para o desempenho do cargo reenquadrado.

Parágrafo único - Os Pedagogos nesta situação deverão

formular requerimento ao Núcleo de Ação Educativa a que estiverem

subordinados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir da
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promulgação desta lei, juntando cópia autenticada dos comprovantes

ou certificados que atestem a habilitação exigida na legislação vigente.

Art.... - A Secretaria Municipal da Saúde e a Secretaria

Municipal de Educação deverão, no prazo máximo de 30 dias a partir

da promulgação desta Lei, publicar Portaria Intersecretarial

regulamentando a fixação da lotação dos Auxiliares de Enfermagem

nos Centros de Educação Infantil.

Parágrafo único - Cada Centro de Educação Infantil contará

com 02 (dois) Auxiliares de Enfermagem, sendo um para cada período

de 06 (seis) horas.

Art.... — Os servidores ocupantes dos cargos de Diretor de

Equipamento Social e Pedagogos, que permaneçam exercendo suas

atribuições em outras unidades, não subordinadas à Secretaria

Municipal de Educação, terão 02 (dois) anos, como prazo máximo de

opção, para solicitar sua inclusão no Quadro dos Profissionais de

• Educação, a qual deverá se dar por meio de requerimento,

condicionado à necessidade de serviço da Secretaria Municipal de

Educação.

Art.... — Esta lei se estende no couber às Instituições de

Educação Infantil ligadas às Autarquias e outros órgãos da

Administração Municipal, que possuam em seus quadros os

profissionais concursados e em efetivo exercício.
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Art.... — O ônus financeiro decorrente da integração e

reenquadramentos nesta lei estabelecidos, com a extensão de

benefícios, vantagens pessoais e salariais, a partir desta data será

suportado pela Secretaria Municipal de Educação, mediante a

comprovação das despesas."

Art.6°- As despesas com a execução desta lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art.6° - O Poder Executivo regulamentará esta lei em 60 dias,

a contar da sua publicação.

Art.7°— Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário."

Sala das sessões em

•

VEREADORA

13
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ANEXO 1- a que se refere o art.2° desta Lei

DISCRIMINAÇÃO DAS NOVAS DENOMINAÇÕES

FUNÇÃO
ATUAL

ÁREA DE
ATUAÇÃO

HABILITAÇÃO SITUAÇÃO
NOVA

AUXILIAR DE
DESENVOLVIMEN
TO INFANTIL

CEI
Criança de O a 6 anos e
11 meses

MAGISTÉRIO PROFESSOR
TITULAR DE
EDUCAÇÃO
INFANTIL DE O A
6 ANOS I

AUXILIAR DE
DESENVOLVIMEN
TO INFANTIL

CEI
Criança de O a 6 anos e
1 1meses

MAGISTÉRIO e
NIVEL SUPERIOR

AUXILIAR DE
DESENVOLVIME
NTO INFANTIL
DE O A 6 ANOS II

AUXILIAR DE
DESENVOLVIMEN
TO INFANTIL

QUADRO
TRANSITORIO
Criança de O a 6 anos e
1 1meses

2° GRAU AUXILIAR DE
DESENVOLVIME
NTO INFANTIL

DIRETOR DE
EQUIPAMENTO
SOCIAL

CEI
Criança de O a 6 anos e
11 meses

Pedagogia, com
Licenciatura Plena ou
Complementação
Pedagógica com
Administração
Escolar ou Pós-
Graduação em área
de Educação

DIRETOR DE
ESCOLA

•

DIRETOR DE
EQUIPAMENTO
SOCIAL

QUADRO
TRANSITÓRIO
Criança de O a 6 anos e
11 meses

PEDAGOGIA,
PSICOLOGIA E
ASSINTÊNCIA
SOCIAL

DIRETOR DE
EQUIPAMENTO
SOCIAL
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ANEXO II

(refere-se ao anexo III, que complementa o Artigo 50 da lei 11.434)

Quadro dos Profissionais da Educação

Tabela B — Enquadramento de Cargos de provimento Efetivo do Quadro

do Magistério Municipal

SITUAÇAO ATUAL SITUAÇAO NOVA

N°	 DE

CARGO

S

DENOMINAÇÃ

O

DO CARGO

REF PARTE

TABELA

N°	 DE

CARGOS

DENOMINAÇÃ

O

DO CARGO

REF PARTE

TABELA

CLASSE I PP — Hl CLASSE 1 PP — III

2700 Professor

Adjunto	 de

Educação

Infantil

2700 Professor

Adjunto	 de

Educação

Infantil

a) categoria 1 QPE 11 a) categoria 1 QPE 11

b) categoria 2 OPE 13 b) categoria 2 QPE 13

c) categoria 3 QPE 14 c) categoria 3 QPE 14

5350 Professor

Adjunto	 de

Ensino

Fundamental I

PP — III 5350 Professor

Adjunto	 de

Ensino

Fundamental!

PP — III

a) categoria 1 QPE 11 a) categoria 1 QPE 11

b) categoria 2 QPE 13 b) categoria 2 QPE 13

c) categoria 3 QPE 14 c) categoria 3 QPE 14

4650 Professor

Adjunto	 de

Ensino

Fundamental II

PP—Ill 4650 Professor

Adjunto	 de

Ensino

Fundamental II

PP — III
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a) categoria 2 QPE 13 a) categoria 2 QPE 13

b) categoria 3 QPE 14 b) categoria 3 QPE 14

70 Professor

Adjunto	 de

Ensino Médio

QPE 14 PP — III 70 Professor

Adjunto	 de

Ensino Médio

QPE 14 PP — III

Classe II Classe II

6052 Professor Titular

de	 Educação

Infantil

PP — Ill 6052 Professor

Titular	 de

Educação

Infantil

PP - III

a) categoria 1 QPE 11 a) categoria 1 QPE 11

b) categoria 2 QPE 13 b) categoria 2 QPE 13

c) categoria 3 QPE 14 c) categoria 3 OPE 14

Professor

Titular	 de

Educação

Infantilde O a 6

anos I

PP - III

a) categoria 1 OPE 11

b) categoria 2 QPE 13

c) categoria 3 QPE 14

Professor

Titular	 de

Educação

Infantilde O a 6

anos II

PP - III

b) categoria 2 QPE 13

c) categoria 3 QPE 14

Classe III

13050 Professor Titular
rla	 Wracines

PP — III 13050 Professor
Tifeeler	 ria

PP— III
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de	 Ensino

Fundamental I

Titular	 de

Ensino

Fundamental!

a) categoria / QPE 11 a) categoria 1 QPE 11

b) categoria 2 QPE 13 b) categoria 2 QPE 13

c) categoria 3 QPE 14 c) categoria 3 QPE 14

8400 Professor Titular

de	 Ensino

Fundamental II

PP — III 8400 Professor

Titular	 de

Ensino

Fundamental II

PP — III

a) categoria 2 OPE 13 a) categoria 2 QPE 13

b) categoria 3 QPE 14 b) categoria 3 QPE 14

100 Professor Titular

de Ensino Médio

QPE 14 PP - III 100 Professor

Titular	 de

Ensino Médio

QPE 14 PP - III

Classe III Classe IV

1206 Coordenador

Pedagógico

QPE 15 PP — II 1206 Coordenador

Pedagógico

QPE 15 PP — II

803 Diretor	 de

Escola

QPE 17 PP — II 803 Diretor	 de

Escola

QPE 17 PP — II

163 Supervisor

Escolar

OPE 18 PP - II 163 Supervisor

Escolar

OPE 18 PP - II
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JUSTIFICATIVA

A Lei Federal n.° 9.394196, conhecida como Lei de Diretrizes

e Bases a Educação Nacional (L.D.B.), em seus artigos 11, 21, 29, 30

e 89 assim dispôs:

"Art. 11 — os Municípios incumbir-se-ão de:

1— ...

(--)

V — oferecer a educação infantil em creches e

pré-escolas, e, com prioridade, o ensino

fundamental, permitida a atuação em outros

níveis de ensino somente quando estiverem

atendidas plenamente as necessidades de sua

área de competência e com recursos acima dos

percentuais mínimos vinculados pela Constituição

Federal à manutenção e desenvolvimento do

ensino.

Art. 21 — A educação escolar compõe-se de:

1 — educação básica, formada pela educação

infantil, ensino fundamental e ensino médio;

11— educação superior.

18
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Art. 29 — A educação infantil, primeira etapa da

educação básica, tem como finalidade o

desenvolvimento integral da criança até seis

anos de idade, em seu aspecto físico,

psicológico, intelectual e social,

complementando a ação da família e da

comunidade.

Art. 30 — A educação infantil será oferecida

em:

I — creches, ou entidades equivalentes, para

crianças de até três anos de idade;

II — pré-escolas, para as crianças de quatro a seis

anos de idade.

Art. 89 — As creches e pré-escolas existentes

ou que venham a ser criadas deverão, no

prazo de três anos, a contar da publicação

desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de

ensino.

Analisando-se os dispositivos acima elencados da L.D.B.,

constata-se que as creches passaram a integrar o sistema municipal

de ensino, sendo parte da educação infantil que incumbe aos

Municípios, primeira etapa da educação básica, que busca

desenvolver a criança psico, intelectual e socialmente. Mais ainda, a
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L.D.B. estabeleceu o prazo máximo de três anos para que as creches

existentes e que viessem a ser criadas fossem integradas ao sistema

municipal de ensino.

No município de São Paulo, as creches públicas estavam

vinculadas à Secretaria Municipal da Assistência Social, antiga

Secretaria da Família e do Bem-Estar Social. Isto ocorria porque a

concepção que se tinha antes da L.D.B. era de que a creche era um

equipamento de acolhida das crianças, no qual a assistência social

teria que ser desenvolvida em um de seus aspectos.

Com a L.D.B., esta concepção da creche como equipamento

em que se presta assistência social foi transformada, tendo em vista a

sua necessária integração ao sistema municipal de ensino. Portanto, a

creche, e todos os profissionais nela lotados, passaram a fazer parte

do sistema municipal de ensino.

Foi por esta razão que em São Paulo, por meio do Decreto

• Municipal n.° 40.268/2001, modificou-se o nome da creche para o de

"centro de educação infantil". Neste sentido, o artigo 4° do referido

decreto dispôs que:

"Art. 40 - A partir de 1 0 de julho de 2001, as

creches municipais das redes direta e indireta

passam a denominar-se Centros de Educação

Infantil — CE1, mantido o cumprimento do disposto

no parágrafo único do artigo 1° deste decreto."
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Em face da exigência e do prazo contido no caput do artigo

89 da L.D.B., a Prefeitura do Município de São Paulo transferiu as

creches, seus funcionários e os equipamentos para a Secretaria

Municipal de Educação, conforme comprovam inúmeros decretos e

portarias.

Por meio do Decreto Municipal n.° 38.869, de 21/12/99, as

• creches foram integradas aos sistema municipal de ensino, conforme

pode se aferir do artigo 10 deste diploma:

"Art. 1° - A partir de 23 de dezembro de 1999, as

creches existentes ou que venham a ser criadas

no Município de São Paulo passam a integra o

Sistema Municipal de Ensino."

Dois anos após a edição do decreto acima, foi publicado o

Decreto Municipal n.° 41.588, de 29 de dezembro de 2001, que

definitivamente transferiu os centros de educação infantil da

• Secretaria Municipal de Assistência Social para a Secretaria Municipal

de Educação. Neste sentido, o artigo 1° deste decreto determinou

que:

"Art. 1° - Os Centros de Educação Infantil —

CEls, da rede direta municipal, com suas

atribuições, pessoal, acervo, recursos financeiros

e próprios municipais em que se encontram

atualmente instalados, ficam transferidos da
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Secretaria Municipal de Assistência Social — SAS

para a Secretaria Municipal de Educação —

SME, integrando a Rede Municipal de Ensino."

(grifos nossos)

Percebe-se, pois, que a partir de 1° de janeiro deste ano, os

centros de educação infantil e seu pessoal, dentre eles as auxiliares

• de desenvolvimento infantil, passaram a fazer parte da Secretaria

Municipal da Educação, integrando a Rede Municipal de Ensino.

Há ainda outros diplomas legais que confirmam o

determinado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação: de que as

creches municipais, hoje chamadas de centros de educação infantil,

fazem parte da rede municipal de ensino. São eles a Lei Municipal n.°

13.326, de 13 de fevereiro de 2.002 e o Decreto Municipal n.° 42.248,

de 05 de agosto de 2.002, que a regulamenta.

Como decorrência da integração dos centros de educação

• infantil na rede municipal de ensino, constata-se que as auxiliares de

desenvolvimento infantil, cujas atribuições são a de cuidar e educar

das crianças de zero a seis anos que estão matriculadas nestes

equipamentos públicos, são educadoras. O mesmo ocorre com os

diretores de equipamento social lotados nos centros de educação

infantil.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação criou uma estrutura

de ensino e de educação, que tem na educação infantil o primeiro
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passo. Há regulamentação posterior de cada etapa. A estrutura das

creches e pré-escolas foi incorporada ao sistema de Educação.

Conseqüência lógica, os educadores destas instituições, do

ponto de vista funcional, já podem ser considerados professores,

apenas com a ressalva de que alguns estão habilitados

tecnicamente e outros não o estão.

Importante frisar que, a despeito de a lei já ter completado

seis anos, a estrutura ainda está sendo construída. A preocupação do

Conselho Superior de Educação com a formação dos profissionais que

atuarão na educação infantil se traduziu em normas específicas e, em

parte, ainda incipientes. Neste mesmo sentido se encontra a

Secretaria Municipal de Educação: construindo os pilares para

adequar os centros de educação infantil dentro da estrutura técnica,

operacional e de recursos humanos desta Pasta.

A fim de efetivamente regularizar a situação dos profissionais

dos centros de educação infantil, que se encontram subordinados à

•	 Secretaria Municipal da Educação, apresentamos o presente projeto

de lei.

E para regularizar a situação destes profissionais, mais

especificamente no que se refere às auxiliares de desenvolvimento

infantil e os diretores de equipamento social, é necessário verificar que

existem duas situações:

23
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• profissionais com as habilitações exigidas pelo Estatuto do

Magistério;

3 profissionais que ainda não possuem a habilitação exigida.

Em face desta diferenciação, o projeto de lei propõe:

1. que os profissionais que já possuem a habilitação exigida

pelo Magistério sejam reenquadrados nas carreiras do Estatuto do

• Magistério;

2. que os profissionais que não possuem esta qualificação

componham o "Quadro Transitório dos Centros de Educação Infantil",

que é por este projeto de lei criado, tendo o período de 3 anos para

adquirir a habilitação exigida.

No que se refere aos demais cargos existentes nos centros

de educação infantil, o projeto de lei propõe, face à similitude entre as

condições de habilitação entre estes cargos:

3 que os Auxiliares Técnico Administrativos sejam

• reenquadrados como Auxiliar Técnico de Educação;

3 que os Auxiliares de Apoio Administrativo — Cozinha,

Auxiliares de Apoio Administrativo — Serviços Gerais, Auxiliares de

Apoio Administrativo — Zeladoria sejam reenquadrados como Agente

Escolar;

3 que os Auxiliares de Apoio Administrativo - "Vigilância"

sejam reenquadrados como Agente Escolar.



Folhn'6-5- do pioc.
	 6M1,----de-i_o2-

Adelino CiconV Aos. Periamentar

RF 100.406

Câmara Municipal de São Paulo

25

•

O projeto de lei ainda possibilita aos pedagogos lotados nos

centros de educação infantil o reenquadramento no cargo de

coordenador pedagógico.

Os reenquadramentos propostos, a exemplo daqueles feitos

pelos Quadros Funcionais aprovados por Secretarias da Prefeitura do

Município de São Paulo na gestão 1993 a 1996, buscam regularizar a

situação dos profissionais lotados nos centros de educação infantil, e

41)''	 decorrem da própria imposição do artigo 89 da L.D.B..

Além do uso habitual de reenquadramentos pela própria

Prefeitura, há que ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, em

decisão recente, proferida nos autos da ação direta de

inconstitucionalidade n.° 1591-51R5, decidiu que a unificação de

carreiras é possível, desde que haja semelhança de atribuições. É

exatamente o que ocorre com os cargos existentes nos centros de

educação infantil, que por imposição da Lei de Diretrizes e Bases da

Educação, agora estão subordinados à Secretaria Municipal de

Educação, integrando a rede municipal de ensino.

Considerando todo o quadro acima exposto, o presente

projeto de lei é de suma importância para a regularização da situação

funcional dos servidores lotados nos centros de educação infantil,

razão pela qual merece o apoio de todos o parlamentares dessa

Egrégia Casa.
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. "LEI h* 11.424, DE 12 DE novutnno DE 1992
DIspic nobre a orannIznice doa fIndros doe
Prorlonionnlo de Educado°. da Prefeitura
do Munleiplo de Zão Paulo. e da outrna
provim:tinetas/.

zen.on nonczs DO5 11E15. vice-Prefrito em exereielo no cor
no de Prefeito do Municiai° da não ~10. unnndo dnn ntrT
huldZen que lho n 'n'o conterldnn por lei.
Fim nnber que n Cionirn Mole:pot, em nenniio do 11 de ro-
vtoixo de 1993. decretou e ou promulno n nenuinte lei:

Art. 1* - Lata lel dlopree nobre nornanixo
40 doei pondroo doa Prorluolonale do Eduenoo do Prerer:
tura do Município de São Pnulo, reenqundro corgoo o rio
dZen, dtabeleeldon no i41 n z 10.430, de 29 de fevereiro
de 1900, e na Lei n i 11.229. de 26 de Junho de 19921 nn
área do Enalno Municipal, crio novas Encala:de Padroen de
Vencimentos a Inatitul planon de carrelrea.

COMPOSIÇÁO Dos QUADROS 008
oc couc.0.0

Art. 2 8 O. Quadro. dea Profiesionale de
"ducado, privativo. da Secretaria Municipal da 'ducado,
ticam compostos pelos cargos titularizado s paloa eervIdora.
doe nivele superior, medi°, bAeico • oporadonal, que
.4.tiremote estorcem suas atribulçbo. em unidadoe da
ratedda decretaria. compreendendo oe cargos de provimento
afetivo • em comlado conatantmedo Anexo /. Tabelas A a

Intogrante deita lei, onde se dUerlminam quantidades,
denominados, retomem:11a. • formas de provimento.

Art. 3 8 n Os cargo. dos Quadro. do.
Profissional. de 'ducado, ficam dIstrIbuidos da **quinta
tornai

I	 - Quadro do Magistério Municipal; •

II - Quadro de Apoio I 'ducado.

Art. 4. O. ' cargos dos Quadro. dos
Proflaelonala de Educadao ficam incluídos nas. soquintes
parles • tabolas1

•
Parte Permanente (PP-Illie cargos de

provimento olfativo que nio comportam substituldoi

II	 - Parto Permnnento (P?-II): cargos de
provimento efetivo que comportam aubstituldo;

111 - Parte Permononte (PP-l)s cargo. de
provimento em comiodo que comportam substituiçdo; e

. IV - Parto Suplementar (Mi cargos
destinados à extindlo na vacando.

i
 Art. Se .. Os cario. doe Quadres dos
rrerlsolonale de Educada° ficam com as donomminag15.. •
roformlnaLas d. vencimento. detabelooLdas na conformidade do
Anexo III, intelgranto desta 2.4 observadas Me seguintes

r magra.'

Atuar; •

colunas, com as transformaçõea •ventUalnente ocorrida".

• 5 l o 	- Comporão. também. o Quadro de .
Apelo à !dueueào, 0s caros do Quadro Coral do Pessoal

• titulArizadoe pelos torvidade abrangido. pelas digne...idos
• do artigo I/ desta lei. • tranaformadoe nos termos do meemo

artigo.

•,z ' 5 10 - Lm ~errando dam transformado.
1:trovista, neste artigo, ficam alterado* o Quadro coral do
Peeewoal • o Quadro do Magiatério Público Municipal, bem como
as estruturas das carteiras • o namoro doa cargos por :loa

..abrangldoa.
e

% 3 5 	. os atuolo titulara. de cargo.
reforldne haats ertleo omotarl10, na nova .1tURVIO. O grau ..
•ua detinham na •ituaçAn entesteis.

VICALUI DE ?ADIOU DE VinCimitn702

Il•

5 l o *. Ma compoelçllo das Escala. de
Padm5e. de Vencimento., observar ...e-4, ~pr., Co amimo, o
percentual •.1.tante entro o valor do uma fofocando • a que
lhe Cor imediatamente eubmequente om cada "emala ora
inatltutda.

5 2 2 • Observar-se-4, ainda, entre cada
Irou, no ~Imo, o percentual existente Im. cada sacola ora
inocktuida.

5 20	 -	 Sacola. da Padrões de	 •
Vencimento., de que trata o "coput e ~te artigo, ...rito

• Partir do Me de noveenro de 1103. do onordn
c

▪

 o.. 	 o. 7r...dueto. concedidos sue servidor.. municipal., nos
termo. da Lei n e 10.640, d. 24 de novembro da. 1914, •
lodluladio posterior.

comrooldo DOS vrescimzerrosi

Art. ia - Picam absorvidos nas Sacola. de
?add.* de Vencimentos ora instituidae, os seguinte.
benafieloat

- o poreantual c 00000 pondente Is horas
atividad.'semanalo da Jornada de Tempo Parcial - 377, A•que
leo refere o artigo 57 da 141 n o 11.229, da 26 do JOdho do1192 • legialnao antorlon

II - O valor relativo 1 Gratificação de
Nivol. do que trato o artigo 78 da zel no 11.221, da 26 de.
junho de 1192 • ledieladlo antorlor,

III n O valor relativo A gratificado devida
pela aujeldo 1 Jornada de 40 hora. .emanai. de trabalho
0-40. Instltulda pela Lol ne 8407, de 26 do outubro de 11711, •
o leglelação aubaequente;

•
IV - O percentual correspondente • 1331.

(emento • trinta • cinco por cento) devido pela aujeldo ao •
"agimo de Tempo Completo	 ASC. previsto na legislação
vigente, oapecialmento o artigo '15 da Lei n o 11.22), de 2$
de junho de 1992.

•
?aderido Grele° - PICA vedada a conceedo

de vantagens, adicionals ou gratificado., noa moldeaedas
ora absorvidas sob o nassa titulo ou fundamente, ainda que
com outra deno.elnado.

• •
8 1, + Os Profissionais de "ducado

ativos, inativos • os pensionistas podado, no prazo do 90
(noventa) dias, contado, a partir de publicado.deata
optar por receber aeue ~cimentos, provento. • pensa.. de
acordo co. ae Escala, de baldoe de ~cimentos ora
loa/fluidas, relativas Is • jornadee hAelcuus de trabalho
World.s no artigo 33 desta UI, renunciando nessa hipótese
1 percepção o incorporado das vantagena de quel trata o
artigo 10.	 •	 •

5 l o .n Aos que 'n&o se manifestarem no
prazo estabelecido, fica auegurado o direito de mercando
das vontadena. conforme o caio, sendo que, weeta.hipótaaa,
recai:morá° .ous vencimento., provento. • penadas na anuirmo
conformidades	 •

•
al Para os intaqrantes do atual. Quadro do,

magistério Municipal, de acordo ao.. ema Badala. de Padrões d.
Vencimento, atualmente vld 	  pare cimo Quadro, mentidas
ame atuais referencia. de amuo cargos/ •

	

.	 •
bj Para o. atual. Intooranteue do Quadro Coral •

do. 	 Is de acordo co.. as Escala.. de Padreou de
Vencimento, atualmente vidontir para em Quadro, mentida.
ao atual. rotura:tela. de aeuo cardo..

5 2 o. , -Aos aervidorea que se encontrarem
afastados por motivo' da doença, flirlae • outros, exceto no
caso do licença para tratar de interesse particular, o prazo
consignado • no *eaput" doou artigo /era computado a partir
da data *aguo voltarem ao aervIço.

5 3 9 	 n Poderão optar na forma do
disposto no "ceput • deste artigo, os Profleeloruele de :
Educação que ti 	  Incorporado aos seu. proventos • •
pene~, o beneficio relativo; ao Regime de : Dedicado
Profiadonal Exclusiva - RDP1.

•
5 4 e	 A opdo do que rrrrr este artigo

aura proelaória, durante o prezo de f o ( 	 1 dl... •
conter do moo ~Urna°, (Indo o qual adquirir& ~Ator
	 1A+o1, se ukn bouvor kukr 	  oonttootoçAu de

dealetoncla da neçku falta.

5 Sr 	 lio caso da da•Lotdnal• da opção
de que treta o parlerafo anterior, o serv idor r.rortore
altuaçAo 	 ior, p	 do • perceber na forma do disposto •
no parágrafo le deite artigo.

5	 A opdo de que trata o *depute
deite artigo Implica a ~Gado de vantao.n. P.emmaidi rlea •
cuja	 percepOo ou	 Incorporada*	 elo	 considerado. •
Incompativele na forma do disposto nesta 1.1. .

I •••I n Criado.. oe era conotam na coluna
e llituadio Nova', mus c 00000 pande gai* n. coluna .11ituadlo

Criado.. oe gem conotam na coluna
c 00000 pande gai* n. coluna *Situado !

m	 •	 II	 - Mantido., ON geio eonetam na. ,dua.sI	 - Mantido., ON geio eonetam na. ,dua.

•
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3", ge	 Ale carreiras que integram os

.,41modree. 'doe Psofdeldalo de ducado do comp	  dos
'cargos conotando do Ando I, Vadia. "0" a "D". Intogr *****
doeu 1.1, onde e. discriminam ~ominado., refinando •
*formas de provimento.

parágrafo Onico - Todo• os cargos situam-
.. Inicialmente no grau 'A' do Ciada 1, II, 112 ou Onica da
carreira, nas depoutivas Arde de atuaçlo, • • elo retornam
quando vagoe.

Art. 10 . Ciado á o agrupamento do cand
da emema denomlnoção • categoria. clivar/ao.

Parágrafo Onico	 - A Clave. rIx da
	 Ira do Mogletarlo municipal anã compoate polo
agrupamento de cargos de ~ominado dl aaaaaa na forma do
disposto no artigo 11, Inciso III desta dl.

Art. 11 - Gado/orla 4 o elemento Indicativo
da pooldo do drvidor na respectiva classe, enundo sua
hablIttado.	 -

Art. 12 - fica criada a carreira de
Auxiliar Tddlco de Educação. conetitulda do 2 (dde)
cia,..., Identificadas por algarismo. romanos I • :1, com 4
(quatro) categorias. renectivamonte.

Parágrafo Onlco	 - Ao atribuição, própria.
d. cada dado da carreira referida neste artigo deão
definida. am decreto.

caaastma oo QUADRO DO NAOlartatO muntetraL

Art. 23 - A carreira do Magiodrio
Municipal, da guo trata o artigo Ge do Leni ore 11.229, d. zi
da junho dm 11,2, paeem • ser configurada da anuindo formai

I e Ciado 1.
al prof..,,, Adjunto de !ducado Infantil;
b) Profodor Adjunto de Ensino fundamental If
el Prof 	 djuoto de Ználno rUadamantel

II, •
d) rrorelleor Adjunto de g lutino sódio.
II e Clade	 t

a) ?roi...0r Titular de Cducaça0 Infantil)
bl ?ro gador Titular de Ensino fundamental I;

• C) Professor Titular de Enato° fundamental
e

d) Profedor Titular da Irmano Sadio.
- Ciado /IX	 e

a) Coordenador Pedagógico:
b) Diretor de Escola; •
e) Supervisar !adotar.

*adorado palco e O. Profissional. do
Educado que ..... • atuar na Educado Enodai domara°
come ..... sua habilitado ~edifica nesta Arca, am nLvel do
graduação ou anociallzado, observado o parAgrafo 20 do
artigo 10 da Lei n o 11.221, da 24 do junho de 1992.

Art. 14 . Os integrando da carreira
do Mogi/Uri° Municipal atuarão nas arda • que se refere o
artigo 51, da tal n 0 11.229, do 2G de junho do 1912. •
observadas ao condido/ • requialtos prevind no Anexo le
integrante deita lei.

CASAEIXAS DO QUADRO DE APOIO A EDUCAÇÃO

Art. 13 ' - Ae cardird que Integram
Quadro de Apoio A rducaçAo do as doutos...1

1	 e Agente Enolari a

II	 Auxiliar 'Dedico de Educado.

Art. 16 e Os integrantes do Quadro de Apoio
1 EducaçOo atuado na Educado Infantil, no Zoei%
Fundamental • Médio • na Educação Especial. 	 ;er

Art. 17 . O ~empenho date atribuições •
depodebIlldedes doa titulado dos cargo. do Quadro do
Apoio I Educado dar-.e-4, excluelvamente, nao unidade.
*atolares da Secretaria Municipal da adurido, ficando
vedado o exeroldi0 Coro d	  unidade. e o condado do
afastamento na forma do parOgrofo le do artigo 45 da Lei no
MIO, de 29 do outubro de 11119.

ParAgrato doido - Excotun-eø de dinoato
no "roput" dote artigo, o afastamento do servidor para o
naorded de cargo em desolado em unidade Integrante da
Secretaria municipal da Educação.

Art. Ia . Os intogrande das rrrrr irae que
compfone o Quadro de Apoio A EducaçOo podado ~odre.. de
gume unidade, de lotaçáo, por permuta ou por concurso anual,
~tanto requerimento.

rnrAgrnfo dnirn	 .	 A	 dondo	 doe
Integrantes das rrrrr ide referida. no "dont" deste artigo,
n.o unidades escolares da Secretaria Municipal do Educação,
pr	 eime-4 de acordo co. os critério. • morem
diabelecidos cc regulamento.

Art. IP e ficam transformado. om corgo. do
Agente anotar os cardo efetivo. de Continue-rortotro e
Semente cujos titulado enojam daeoepanhando OURA
atribuirá.s se unidades ...enlato. da Secretaria Municipal de
Educado, na data da publicado desta lei.

le	 . A tranatoremacAo do que 	  meti
artigo . dareaoea ~Manto opcao rornu e sdo polo servidor,
dentro d. 10 rrr dias, contado.  do data da publicaçan
dam, lel

• -	 -
S 2' e O termo inicial do prazo para

opção referida no parnrafo anterior, do profidlonal quo so
encontrar afastado, por motivo do ~inça. 14ria. e outro.,
	  no am.o de licença poro tratar de 1 	
particulares, dré o da data em que voltar ao serviço.

O Ie	 Após a Int...irado noa 	
padrões de vencimentos, na forma do artigo 110 dota 1.1, os
cargos transformado. compodo a carreira de Agente Escolar,
de acordo co. o disposto no artigo 20 dana lel.

5 4 0	 • O tempo do permodnela nos cargos
a que so dana o "caput" dano artigo anã coneldorado
como do denteio no cargo do Agente !adotar, para todos me
efeitos legal..

$ 50	 - À opção de que trata o parAgrofo
i l e deste artigo, aplicam-oe as disposições contidas nos

parágrafo. 40 • 50 do artigo 11 0 desta lei.
•

.	
--	 -

Art. 20 O nono de cargos que ceseprean I
carreira de monto Escolar, constando do Anoso I,
Integrante desta lei, dr& fixado om decreto, apõe
efetivada, as trandornadd previnas no Artigo anterior.

Parágrafo foice	 - Zn &cercania dt
disposto neste artigo fica fixada, rovindenente,
quantidade dos cargos da carreira dn Agente Escolar, na
toma do Anexo I, Isnot/rante desta lei.

PROVfmaerro Dom CARDOS arecriVon
. DOS Qualmaos vOn twOr189101A111 DK

SDuCAÇÁO

art. 21 - 0. cargos da Claw. T. ou dolos,
doo carreiras que Integram oo (tunda doe rrofloolonals de,
Coluddo, ~ao provido. mediante concurao pdblIco de p rrrrr
ou do provas e titulo..

Art. 22 O denudo Obtido para
provimento dos cargos da Clame. Onlce de Agente Escolar ood
realizado em duas temas allmlnatdrid, qual. /ajam

I	 - • do prova. ou de provas • titulas: •

II e a do Idos:anela. aproveitamento •
aprovaçAo em curso intimei" do
capacitado para o exercido do
cargo.

Art. 23 - Os candidato, aprovado, na
primeira fase a que se redro o Incluo 2 do artigo anterior
no concurso de Agente Escolar, observado • ordem de
classificado, serão motriculadoo, em namoro equivalente ao
de cargos vagoe colocados em concurso, acrescidos do
percentual de 201 (vinte por cento), no curso do
cdParitodo. Previsto no inciso 11 do nesnO artigo, o .ar
realizado pelo Secretario Municipal de Educado.

li	 - Durante a realizado do cudo, me•

candidato. recebedor retribulçao •quivalente ao padrOo de
vencimento. prE-1, grau 'A', • titulo de ajuda de ~o, do
se configurando, nedo roo:lodo, qualquer vinculo
empregatlelo Com a Prefeitura do Municlpio de Sáo Paulo.

20 - Sendo ~dor, o candidato
matriculado ficar& afanado do sou cargo ou fundo, atli o
termino do cureo de formoçAo, aos projulzo do vencimento ou
diário • domais vantagens, contando-ao-lhe o tempo de
afastamento como de *fatie° exercido no cargo ou função,
para todos os efeito, legal..

• 5 l e 	- e facultado ao drvidor, durante
o afastamento previato no .parágrafo anterior, optar pala
remuneraçAo • de anu cargo ou fundo ou pela provista no
parágrafo 1 0 deste artigo.

Art. 24 e O candidato tora sue matricula
cancelada, • •r4 diepadado do cudo de capscitação, a que
ao (aforo o artigo 23 deno 1.1, quando dl" atingir o alguma
de (roquência estabelecido para o curso.

Parágrafo único	 - A duração do cudo, nÃo
excedente a 40 ( rrrrr ntal dia.,. ow crltdrid pnra apuração •
da	 frolgudncia dos 'matriculados,	 sedo fixadoa	 em
regulamento.

Art. 23	 Ag prova* mencionada. noe incine
I a Ir do artigo 22 desta lei audo faltam por noticiado
dienciada da Admlnietrado.

Art. 26 . A nomeado para cargos do Agente
Escolar obedecerá A ordem de clneolficação no condroo, e
Rara Idetuada gradativamentn, na medida da necedldadoe da
Adminiatrado Pública Municipal.

• Art. 21	 e ns cargo. da CUIDO 11 da
carreira do Auxiliar Tddico de EducaçAo • dasCladesil o

III da carreira do Magistdrio Municipal,
medo providos no aeguinto contormidades

I	 - Cargo. dam Cladea 11 da carreira do
Auxiliar I4cnico da Educado' modlanto Concurso do acedo,
de prova. e titulo., 	  titulares dos cargos da
carreira, na Urre estabelecido no Anexo I Integrante desta
lei)

II	 Cardo da Cimo II • III da 	 iro
do maglodrio Munlolpols 	 •

a) ~ant, concurso pdblIco, do provo. •

	

1,1 ~diante 	  do acosso, d	
ravinas doo corgo. ds varrold, na forma do dlapooto no
	  I Indo rrrrr dona dl.

o



•
•
•

	
.	 ,	 .	 .

.	 O 1*	 - O. concurso, do acesso * do'

	

.	 1n4roWeo para no Carg o. doselfionnslI e 111 nerlu teellt..108

1

	

, .	 supre que a AdminietraçAo julgar convenionto.

$ l a	 - Oe conetivo°. de. ae poro • d.$ l a	 - o. conetivo°. de. ae poro • d.
Ingresso poro oe cargo. danei...mil • XIX aaaaa realizado.
obrigatorio ent., quandol

a) o porcontual de cargos vagne atingir 51
(cinco por cento) do total de cargos da doam. •

• h) nAo houver oanani. ..fido. ozeedentos do
cearia., anterior paro a carreiro, cem prazo de validade em
viaor.	 e.,110.

- O número de cargos oferecido poro
n •0 rara o• cargo, da .	 Ira do
704 (oetonto por conto) do total do.

. 5 40 - Quando o namoro de candidatos
habilitados para provimento modiente acosso for 1neufidente
para panencher as vago* respectiva.. reverteria estae para
oe candidato, habilitados poro provimento mediante concurso
público.

5 5• O m...° procedimento de rrrrrrrr
do vogae.a que se refaze o partgrafo anterior, ariall adotado
quando o número de candidatos habilitados no concurso
pdblico for insuficiente pera preenchlmonto doe vage. que
Ihs foram destinado..

5 G*	 - Cora indnfortda liminarmente •
Inecri0o em concurso da acesso. do Profissional d. Educação
que h	 • no ano imediatamente anterior ao da InecriçAo,
incorrido se ums das hipóteses previstas no parágrafo le do
artigo 30 dast. 1.1.

5 7*	 Apds realizado o enquadramento
por acesso, previsto no partgrofo is do artigo 25 da Lei ao
11.229, de 26 do junho de 1992, resultando este 	 em
referindo Igual 2 que o Profissional de Educação, da
	  MogiatCrio Municipal, pooeula 	 na situação
anterior, será ele enquadrado no reterenci. Imediatamente
super lar.

DA cvoiuçXo . runcionn

'	 n • Art. 26 - A evolução funcional. Para os
lote 	  C	  do mogletirio Municipal. proc rrrrr

no forma disposto na Lel. no 11.229. do 26 de junho de
1192 o regulamentação posterior.

Par:Agido Unte° - O Anexo VI. Integrante da
Lei-n9 11.229, de 26 de junho de 1992. fica substituido pelo
Anexo IV, Integrante desta lei. •

•.	 •	 .

Art. 20 - Aos PrO(lasionalz do Quadro de
Apelo à educação, titulares de cargos	 efetivos, fica
assegurada a evolução funcional por enquadramento 	 na
Categoria de referencia de vencimentos Imediatamente su
perioa, mediante- a apuração do tempo e titules ia
carreira, observadas ao domais condiçoaa prevista no Anexo
1. Integrante denta Id.

Ç lo . O. profissionais do Ouadro de
Apoio 1 Educação, titulares da cargo afetivo, terão direito,
no seu primeiro enquadramento. *pão Integraçao na carreiro,
a computar o tempo de exercido no ..rviço Oblico
municipal.

§ 20 - Para apuração do tempo, ob 	
o minto° progressivo estabelecido para coda catagoda. noe
termo. do Anexo IV, integrante deste 1*1.

§ 30 . Os titulos a que Re refere o "vigie
deste artigo sereia disciplinados em regulamente •
ser editado no prazo mixila° de GO ( rrrrr nta) dia., • contar
da publicação dueto lei.

Art. 3 - Os enquadramentos posteriores
decorrentes do evolução funcional, doe Profissionais do
Quadro de Apoio 11 Educação. 	 - feitos na referencia
imediatamente superior, de conformidade co. o Amuo IV,
Integrante doota lei.

Ç lo - rrrrr flectir: por maio 1 (um) ano
na categoria, o Prodzalonal do .Quadro de Apoio aEtAx.rção
que, embora Implementado e todo. os prazos e coridições para
novo enquadramento, durante o período de permaniencia na
coteçoria tiver sofrido penalidade de repreensão ou de ou.
pensam, aplicadoe em deeorróncift de procedimento discipli-
nar paocese.do na forma da legislação vlyonte.

§ 29 - Para os efeitos de apuraçãoe'do
tempo • que se refere o artigo 29 desta lei, serão 'obaer
vadie, no que couber, as dispooições previetas na Lei
11.220, de 26 de junho de 1992, relativas aos Profis-
sionais de Educação, que Integram a carreira do Magisterio
municipal.

Art. 31 - Os Profissionais de Educação
manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que detinham
na situação anterior.

Art. 32 - Caber; ao Seerntirio Municipal de
Cduc'ação autorizar oe enquadramento. por evolução funcional
doa Profissional. de Educação.

JORNADAS DE T1U1DALli0

Art. 33 .n Od Profissionais de Aduenlio
ficam sujeito. • uno das seguintes jornadas bade.s de
trabalho,

I n

ah) Prof

bl Prof

el PrOf 	

TI

- a) Num rrrrrr	 •--
Diretor de Escola;

•
•e) Assistente de Diretor;

d) Assistente Tócnico Educacional;
el Coordamodor pedagógico;
1) Secretário do Escola;

•

gl Auxiliar Tócolco de rducaçAol e
h) Agente Escolar.
PorAgrofo Ode°	 - A oujelçAo A Jornada

54.1c. de 40 (quarenta) hora. de trabalho semanal. -
implica • *aduna*, por Incompatibilidade, de qualquer
gratificaçÃo ou adicional vinculado. a redro. ou jornadae
especiais de trabalho, previsto. em legislação especifico.

Art. 34 - Os profissional. de iduciaçlo,
referido, no inciso 1 do artigo anterior, poderio, noa
condições previstas nesta lei, ing 	  nas seguintes
Jornada. Esgoelai. de Trabalho:

I	 - Jornada Especial Ampliados

II • Jornada Especial Integral)

ITI - Jornada Especial do 40 (quarenta)
horae de trabalho comanda - J-40;

IV . Jornada Especial de flora-AulaExcedente JEXt •

V	 e Jornada Especial de Boro-TrabalhoRocodente n TEX.

Parar/rafo único . A sujeição se jornadas
espaciais de que trata sete artigo implico a excluolo, porineoopetibilIdado, de qualquer gratificação ou Adicional
vinculados • outros jornadas ou regimes especiais de
trabalho, previstos em legidaçlo empeci/ Ice.

•
Art. 35	 A Jornada Dielca do Proreep aor tema seguinte correapondOnciell

- Para o. Prof 	  Titular°. e d.Pandas • rant 	 	 (dezoito) horas-mulo e 2 (duo.)heril...U.1~o 	 anal., garfo:onde 120 (cento • vira.)herae-aula mensal.)

11	 - Para o. rrrrrrr ores Adjuntos&
al Porte rixa - equivalente • 9 (nove) horas.

aula • 1 (uma) hora-atividade es panai, perfazendo 60 horas-aula 	 is, a 	 pridoe obrigatoriamente na escola.
bi Parte Varitvel - equivalente Is horae •	  prestadas, conforme atribuição especifica, eldm doe

qu. compõem a parte fixa, ate o limite de 9 (nove) horas-
aula e 1 (um.) hora-atividade ~onde. pecratendo GO
sessenta) horele-aula meneai..

' 5 1 5 Na hipótese de não atribuição dohoras-aula relativos ã porte variável de que trato a Aline.
1,, inciso II deste artigo, o ProreesofAdjuntó diVetã eer

dispensado do cumprimento da cargo.herárla • alo relativa,
caso em que elo placebo/rd • remuneraçAo correeponduite.

$ 2 0	. Na hipdteae de eredva.prestação
das horas-aula relativas A parte vadiara, a respectivaremuneração do Prol 	  Adjunto eira	 devido na
conformidade do disposto no ',odorara 21 do artigo 47 •
Inciso Ia do artigo 40 desta lel e seu pagamento for...-4
~ diante aponta...oco.

5 3*	 - E.caiais de readaptação funcional,* remain...aça° equiv.:orá A parta fixa. 	 Ida do ~o
da. Parou-aula relativa. A parte vorlAvd o(ektivament.
ministrada. no. 5 (cinco) anos anterior.s ao evento, ou
quando nAo Implomontado osso prazo, à media doe ano.
Anteriores trabalhado..

5 de - A remunerado das horas-aula
relativa, 1 parto varlavol da Jornada do Professor Adjunto
incorpora-o., paro efeito de aposentadoria e ~lio, aos
~cimento. do Profiesional após 3 (trio) anos de learcePção.
Ininterrupta ou nAo, de acordo coo • media de horas-aula
obtida no. 2 (doia) anos em que ministrar, efetivamente, o
*olor hamar° dolo..

5 35 - No caso de aposentadoria por,
invalidez, • remuneraçAo relativa A pede variável aeddevido integralmente.

Art. 24 - A Jornada Cagada' Ampliado
corresponde  23 (vinte • cinco) horas-aula • 3 (cinco)
horao-atividade semanal,, perfazendo 180 (cento e oitenta)horae-aulo ~aia.

•
Art. 37 - A Jornada Eg gacial Integral.

corresponde • 25 (Vinte • cinco) horas-aula e 13 (quinz.)
horas adicionais 	 is, garrotando 240 (duzentoa equ 	 ) horas-sola meneais.

. Art. 38 A Jornada Esmolai de 40
(quarenta) horas corresponde • 40 (quarenta) hora. do
trabalho semanais.

• • Art. 39	 A Jornada rematai de llorm.Aul4

	

Amolante	 JUI,e de ettro-Trabalho excedente . Til,
	 ponde Ol

I At4 171 (cento • setenta e duas)horae.edo meneai., quando relativa A Jornada Espoo:lelAmpliado;

5 3*
• proviaUnto por ar

m

•

 agistério ..c4 de
c

•

 argo: vogo...

Jornada	 D4eles	 do	 Profeemir,
ebrangendot

altileçAo)

atuação; •

	  Adjunto; nas dl 	  	  de

	  Titular, nae dl 	  Aries doe

Of	 the Dendee e rant 	

. Jornada • Mate* do 40 (q rrrrr tal hora.



..	 •
II	 - Ati 232 (duzentos • trinta e duns .)

horas-aula mensal., quando relativa A Jornada basica a
Prof 	 . •

Parágrafo único	 - Os limitai d. que trata
...ta artigo réfarem..i no total de • horas.
trabalhe •.e.daai.e, que poderão par stribuldoe menaabeente
ao Profi.alonal 41. Diurna.. docente.

•.	 .
Art. 40 - Compre/end.- g . por horas-atividade

o tapo da qu• diapda o Profissional de Educaçáo para o
desenvolvimento de atividades extra-classo, dentre outrmee

- reuniões pedagógica.;

Ir	 - pr./Jorna° de aula.. p..qui.s. •
gabação de matinal padagoglco • carroça° de avaliação..

5 1* - não silo conold.rada. hora.-
atividade a. ~lama.. • reforço, recuperação da alunos •
repo.lçáo de aula..

•

5 2*	 . o tampo destinado ae hora..
ativldad. será cumpridos

at na Jornada mialca do preta 	  Titular, 1
(uma) hora semanal na própria sacola e 1 (uma) semanal em
local livr*:

b) na Jornada nanica de Profeasor Adjunto! 1
(uma) hora 'emanai na própria locolde,referontle à Parto fiz*,
• proporcionalmente no que me refere A Parte Variarei, na
forma a mar estabelecida em Decreto;

c) no Jornada Eapacial Ampliada, 3 (trile)
hora. 'emanai. na própria sacola • 2 (duas) hora. semanais
me local livre.

Art. 41 . A. horas-aula adicional.
constituem o tampo ramunorndo do que dispõe o Profissional
de Educação me Jornada Eapact•I intagrat, para demenvolvar
atividadas entra-cimo, dantme outrane

• I	 trabalho coletivo da equipe escolar,
Urinado. o de formiga° permanente • reunião. pedagógica.;

• // . preparação de aula., pasquim •
seleção da material pedagógico • correição de avaliação.)

III - atividades com a comunidado, • pais de
aluno., exceto as do reforço, da recuperação • de rape:oiça°
da aulas.

Parágrafo °rito°	 - O tampo destinado às
horas-adicionais serei cumprido:

al 11 (ente) horas-aula semanal. na própria
escol.;

bt 4 (quatro) hora.-aula *emanai. om local de
livre *acolha.

Art. 42 . A Jornada ~cima de lora -Aula
Lneidente - JRA, corresponde Av horas-aula prestada*, aldm
daquela. lixada* para a Jornada Basica do Prof eeeee ou para
a Jornada Eamicial Ampliada, na realizaçào dam aeguintes
atividade. prlorizadase

- aula.	 rugularee,	 livras ou em
aubetituiçlol

. aula. de reposição.

Parágrafo destoo - Ma Jornada Especial de
Dora-Aula Excedente - JEX, na respectivas horta-atividade
deverão ser proporciona i. ao namoro d• boroo-aula dada..
observada • razão lentabalecida para a Jornada Ilasica ou para
Jornada Especial Ampliada. conforme o caso, a ou Limitas
previnos no artigo 39 delata lei.

Art. 43	 - A Jornada Zip...ciai de Nora-
Trabalho !acidento - TES, 000000 pondo A. hora. p eeeee da.,
alaa daquela. finada para a Jornada nanica do prol 	  em
par. • Jernad• c•pacial ampliada, n• militaria d. projate•
~agógico., na form. a ..r ..tabalocida no regulamente
~ lenifica.	 •••

Parar/rafo pedra	 ~tr.	 outra.
condições, o regulamanto ~ar& p 	 brlgatoriamental

	Educação. ~too, oh	 do o limita de que trata est.......	 _	 _

	

Educação. ~too, oh 	 do o limita de que trata est.
artigo, hom como of fixados no artigo 39 d..t. 1.1.

Art. 45 . A duraglo da hora-ativldade da
hora-aula adicional a da hora-aula • hora-trabalho
incidente. g eria finadas em regulamento.

Parágrafo Calco - A hora-atIvidado e •
hnra.ndlelonal tar a" a poema duração da hora-aula da
mometiva•Jornad de do Trabalho.

ACKWERAÇÂO DAA JORNADA/ Dl TAXAM-AO

Art. 44 Os padrões do ~cimentai do*
Preflaelonals de Educação sujeito. A Jornada* Diedra* e
Lavarinto *Ao me e ..... Moo das Tabeles que compõem o Ameno
11, Integrante eloata 1.1.

-	 •..	 .. ............---..

	

-	 --
8 15	 - Para e	 efeito, deita lat.

Conaidarni	

-	
il

. ~rio di vencimento. o conjunto da referência
a grau.

5 2 5 - As falta. • que ao rafava o
artigo 92 da Lei no efilf, d. 29 de outubro d. 1818, para me
Proflasionale de Educação, .docentea, sujeito. à Jornada
04.1ca • Jornada* Especiais, •ereto disciplinada. em
regulamento, para oa efeito. de desconto e apontamento.

5 3*	 - DO regulamento • que se rafar* o
par4grafo 	 ler ~era constar o ~oro d. horas-aula
que 000000 pondo • uma falta dia.

Art. 47 - A ramunaraçAo relativa Ao
Jornarlai Espaciais do nora-Aula **cadente - JAA. • nora-Trabalho lexcedont. - TZX, 000000 pondera ao número do horas-
aula ou Agras-trabalho arc.d.nt.s afetivamante r.alls.d..,
cujo valor unitario .quival.

1/180 '(um canto o oitenta avo.) do
ra.pacttvo padrie de vencimentos do Profiaelonal de
Educação, quando submetido à Jornada Comicial Ampliada;

II - 1/120 (um canto • vint: avo.) do
raapactivo padrão de vencimento. do Profissional d.
Educação, quando em Jornada básica.

5 l e 	- O pagamento da. horas-aula 11
horae-trabalho excedente. far...-á medlant. apontamento.

29	 - Na hipótaaa da afetiva prentação
the horas-aula e horas-trabalho * grad 	 • a peopectiva
remuneração morá devida na seguinte contormidader

I	 - facian . • madin das horas-aula e horas-
trabalho acedentes realizado, no ano letivo anterior;

II - g abados a domingos - a proporção do
Minoro do horaa-aula • horas-trabalho **cadente. zoalloadea
na semanal

I/I ror 00000 **colarem, feriado., pontos
facultativo., afautamentos a licença* remuneradas concedidas
durante O ano letivo - o Minero das horas-aula o horas-
trabalho excedente. atributddel

IV afastamento. • licença* remuneradas
concedidaa em penedo anterior à atribuição de aulas - mádla
daa horas-aula • horas-trabalho excedentes realizadas no ano
letivo anterior.

• Art. 48	 - A. romumeraçãme relativa. As
Jornada. Especials de trabalho 	  devida. ele • enquanto
no afetivo acenei cio 	  jornadas, nas condições
previstas nmeta lei, caseando o pagamento quando • o
proliselonal dela ai

Art. 49 - Para fina de ~conto. o valor
da hora-aula, da hora-atividade • da bora-adicional,

•corresponder& aos seguintes peocantuedse

I	 - Jornada basica do Prol 	  Titular,
1/120 (um conto • vinte avo.) de respectivo padrao de .
vencimento do grafi...tonal de Educação; .

II - Jornada Baile& do Protestar Adjunto:
1/120 (um cento • vinte avos) do rempoctivo padrão de
vencimentos do Profisaional do Educação;

II/ - Jornada Espacial Ampliada, MIO (um
.cento • oitenta avo.) do reapectivo padrao de vencimentos do
Profi g sional de Lducação;

IV	 - Jornada Espacial Integral, 1/240 (um
dummto. • q	  avos) do rwepactivo padrAo de
vencimento, do Profissional do Educaçao.

J. ...grafo Único	 oe	 d 00000 to.
comproband.rno e. ....do., domingo.

'
 feriado.	 p	

r.Oultatl~ • ree 00000 amolara., na forma da 1.0.1.0o em
vigor.

ISO*3810 E DISLIOANCITO DAB JORSADAJ ISPECIAI8

Ant. 80 . O ing 00000 na. Jornada.
CopaCialm, Ampliada • Integral, dar ....-ál por onça., do
Protlialonal de Educação, Observadas an seguinte. Condições:

/	 diaponibilldade de aula. livro. am
nómaro correapondant. An horas-aula provista, 00000 jornada;

II - opçAo exp 	  anualmente, na forma
qda didepuwar o ragulamonto.

1 0	 - Oh 	 das aw condições previntan
mesta artigo. o !no 	  devera ser autorizado polo
respectivo Delegado hm/tonal de EducaçAo.

• 5 2* - z regime de acdmulo da cargo.
decanto. do MagiecArio Municipal, o Prof 00000 aferventa podara
optar pala Jornada Eamecial Int...gral por um do. cargo..

5 3*	 . Em regime do diminuto licito de
cargo. das cl 	  I ou II co. cargoe da Claame III ou
cargo. tdenicon ou científico., o Profissional de Educação
podará Ing 	  na Jornada Espacial Ampliada polo cargo
docente, oh 	 da sempre a coopatIbtlIdada do horário e som

.projutzo dao atIvIdados limonites • cada um do. cargos.

5 to	 Os profissional.	 de	 Educar2o,
docentes, portador., de laudo da readaptação dali o 	
poderio, por opção. Iro; 000000 na Jornada ~ciai Ampliada,
donde que *aja prestada, exclusivamente, am unidades escola
reg Indicada. pela Secretaria nunielpal da Educaçio.

Art. 51 - O ingreeso na Jornada Especial de
nore-Aula.Excedente - JtA dar-.u-i por letrIbulçio de aula
falta na forma en que diepueer o regulamento.

II

al modalldada da projata. lualagógIca.,
autorizados polo respectivo numervi.or C.aolar, • maga
~envolvido. pala. Unidades Escolares; 	 .

b$ avallaçae • forma de acompanhamento dos
projeto.; •

e) prioridade de ~envolvimento de projetos.

Art. 44	 - rico nateduclocido o imite mensal
do 10 (trinta) horas-trabalho Paced 	  por clamo hm
funcionamento nas Unidades Enrolar...

•

Parágrafo %leo	 .	 A.	 heras-trabalho
...rodante. morá° apontadas para o. Profissional. do
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§ 10 - Ili0 poderio lng rrrrrr na Jornada de •
que trata este artigo os Proflealonala odnutlikm i Jornada
Especial Integral • os submetidos à Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho **manais, 4-40, convocado, na
formli'do disposto nesta lei.

DE APO8EXTADOXIA

08Zdile4.11.Z52;;;;;;;;;;r
--

VAXTA0tX8 DEVIDA, X

•

§ 20 - rica vedado o barroso do Professor
Adjunto na Jornada de que trata este artion. para tapir. !
mental- o total de horas-aula rotativas i parte varlivel de
sua jornada.

Art. $7 - O engrenem na Jornada Especial
da Hora-Trabalho Excedente • TEx dar-se-A por convocaçào do
Diretor de Escola, apelo autorizaçio do Supervleor Cardar no
projeto pedaqdqlco • ser desenvolvido • &anu/nela dos ',cofie
almude •io/olvido..

5 le	 rica vedado o ing rrrrr do
Prof 	  Adjunto, na Jornada da que rrrrr este artigo, para
implementar o total da horas-aulas relativas A parte
variável da p ua jornada.

5 2* 140 poderio ing aaaaaa na Jornada
do que trata write artigo os Pro(ie g ionale submetido. 4
Jornada Especial Integral • oe submetidos à Jornada Especial
de 40 (quarenta) horas do trabalho semanais, 4-40,
convocado, na forma do disposto nesta ld. 	 .

Art.53 . O ingresso na Jornada Lapidai de
40.4guarentaj horas dw trabalho •..anal. - J-40, dar-se-á •
critério do 6weretArlo Municipal da rducaçio, por
convocaçio, dentre Professore. Titulares •botim', afanados
para praetaçto da serviço. técnico-educacionals o. unidade*
~traia • ...danaia da secretaria municipal de Educação, ou
para o exarelcio de cargos em coal...4o. integrantes da
estrutura da Secretaria Municipal de Educado. nas condi~
previstas nesta tal.

le	 - Poderio amor convocado, para
ingresso na Jornada Especial de Trabalho J-40, os
Prof 	  Titular*s afetivos readaptadoal que Ineti 	
afastados para preataçAo da serviços técnico-educacionals ou
para o *xereteio de cargo, em comiesio, na forma do disposto
no 'caput dente artigo.

5 2 9	Mio poderio ser convocados para
ingresso na Jornada Espacial de 40 (quarenta) hora8 de
trabalho 4.40. Professores Adjunto'', de Bandas • rant 	
• Profissionais de educação *ativai" • alo estáveis
mencionados nmartigoa 70 a 77 deata lei.

1 35	 - Em regime de adindo da.cargoa,
o Prol 	  poderá mor convocado para a Jornada prevista
neste artigo, por um doe cargo., desde quer

a) no outro cargo esteja aubmetido A Jornada
básica da Prof 	  Titular;

b) haja compatibilidada de borario, sem
projulso das ativIdadaa inerente. G cada um dos cargo..

Art. 54	 O desligamento da* Jornadas
Itepociale, Ampliada • Integral doe Protiedonala que nelas
IP; 	 • dar.~-4 nas 'requintei hipõ 	

f	 - • pedido, anualmanto;

• //	 em ratão de nomeação • cheeignaçao para
o *xereteio de cargo de provimento em cominai° ou nomeação,
em regime.de acdmulo licito, para • ~releio de cargo de
provimentorefetivo, integrante de outra carreira municipal(

les - se ~Ao de ~aça., • doalunagão para
o *xereteio de cargos da Classe III da Carreira do
MaglatMlo;

IV - em aaaaa d. !actual° me outra Jornada
Especial de trabalho;

V	 et/atamento, previsto. noe inciso. I,
II,IV • V do artigo 30 da Lel. n o 11.221 , de 21 de junho de
1992;

VI - afastamento par* frequentar cursou de
•specializaçao ou equivalentes, que excedam • 30 (trinta)
dias;

vii	 afastamentos provisto, nos artigos 47
• $0, 149 • 153 da Lei na 8989, da 29 de outubro de 1179.

Parágrafo Ode° - O ingresso nas Jornadas
Especiais de Mora-Aula e de Trabalho Excedente - JE8 • 7[8.
noa termos dos artigos SI • 52 desta lei. aio implica o
desligamento da Jornada Espacial Ampliada.

• Art. 33 - O doallgamento da Jornada
Espacial de 40 (go 	 ) horas da trabalho ammandls - 4-40,
doa Proflaalonala de EducaçAo que nela int; 	  por
ConvocaçAo, dar-em-a

•
I	 - a podido;

II	 - nas bipene**s prevista. nos Inciso.
III, IV, VI e VII do artigo 54 desta lei;

III - non casos de afastamentos previsto.
noe incisos II • V do artigo $0 da Lei n8 11.229. de 26 de
junho de 1992;

IV	 no caso da 	 çéo de daeignação ou
	 ção da cargo em comiaeào. Integrante da estrutura da
6	 ia Muntelpal da Educaglo, para a qual foi o
Profissional, quando docente, convocado, noe termos do
disposto aaaaa 1.1.

Art.36	 As remuneração' relativa. le
Jornada. !apodai ~liada, Espacial Integral • Eapeoldel de
40 (g 	 ) horas "maneie - 4-40, efetivamente porpobidaa
pelo partodo de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou n10, cario I
devida• nos provento,  da aposentadoria ou panei°, • 	
calculados co. base nos ra•pootivoe padrões da .vencimentos
c aaaaa ntas das Escalas de Pedra.. de Vencimentos, ora
ingtItuldas.

5 l e - Quando o Profiaalonal da Educação
houver ingressado em mais de Ur4 Jornada Especial, o tempo
do pormanOncia em cada UMA delas podará ser *coando para
implomantaçáo do prazo a que se refere o *caput` deste
artigo, desde que cumpridos, *a Uma delas, pelo manos 3
(Crés) anos.

1 le - Na .hipótese do parigrato
anterior, a remuneração davida morá fixada na Jornada de
maior Valor, desde que percebida por, no mtnimo, 3 (tate)
anos.

5 35 Para fine da calculo da
romunoraOlo devida por'ocadão da aposentadoria ou panai°,
g ado tomados como base a [...farineis • grau que o
Profladonal de Educaçko possuir à data d 	

$ la 08 prazos referidos no 'caput' •
no parágrafo 15 deste artigo roduxem-ao h matada no caso de
aposentadoria por Invalidas ou compulaóda, ou quando o
Prof 	  	  jornadas, apode 20 (vinte) anos d.'
exercido no Nagletárlo Municipal.

5 Se	 - A percepçlo da rearuneraçao
prevista nauta artigo implica a exolualo, por
incompatibilidade, de qualquer gratificaçào ou- adicional
vinculado, a jornada. ou regime. eimpecial g , eatabeleddoe ma
logialadio espie/fica, devendo o Profissional ou seu
~aridade', se for o caso, optar pela remuneração que lhe
for mais vantajosa.

Art. 57	 A hora-aula excedente relativa n
Jornada Especial de hora-Aula ' Excedente =C • -ser&
incorporada, para efeito de aposentadoria • pensão, aos
vencimentos do Profissional de Educação. apó* 5 (cinco) anos
de ~comia, ininterrupta ou Mio, de acordo com • modia das
hora.- aula arear) 	  obtida nos 2 (dote) anos em que
ministrou, afetivamente, o maior número delas.

le - Quando o Profissional da Educação
houver .ido Incluido na Jornada Especial de Dora-Aula
Excedent. - JEr. em aaaaa da Jornada ~Ice e de Jornada
['poetai Ampliada 	  o tempo de prestação da hora excedente
em cada uma d 	  jornadas fera somado para • implementaçào
do praxe previsto no 'caput" daate artigo.

la • - Obtida a mddia • que se refere o
"caput" deste artigo, o valor da hora-aula • ser incorporada
na hipótese do parágrafo anterior Nora o correspondente ao
do maior ~aro de pesas efetivamente percebido. nos 2 •
(dois) anos tomados como e. ..recriada. -	 • --	 --

5 30 - O tempo de pereardincia na Jornada
de Hora-Trabalho Excedente - TU podar& ser computado para
implementaçio do preso a 'que ae refere o 'caput' deste
artigo.

48 - O. prazna rafarldna fio "empoe w.
no 1 75 ~sia artigo radusom.m. A matada nu caso da .
aposentadoria por invalides ou coopuladria, ou quando o
Protisatoned de Zducaçào Ing 	  na Jornada Especial de
mora-aula Excedente - dEr, &pó. 20 (vinte) *noa de exardelo
no Maqinterio Municipal.

5 Se	 Em cato de raadaptaçAo funcional,
do Prof 	  Titular e do Professor Adjunto, ferio
acrescidas, à remuneração relativa à Jornada Ma g ica ou:
Ampliada, conforme o caso, as horas-aula ou horas-trabalho.
excedente" efetivaaente ministradas noa dltimoa 5 (cinco)
anos anteriores ao evento, ou ,quando nio implamentado esse
prazo, a média dos anoe anteriores trabalhados, desde que
estejam aubartldoa • aaaaa Jornadas no memento do evento.

Art. SM - A hora-excedente relativa
Jornada Especial d• nora-Trabalho Excedente - TU, eari
incorporada, para afeito de apo 	 doida • penal°, aos
vencimentos do Profissional da Educeçao, apl. 5 (cinco) anos
d• percamio. ininterrupta ou nio, de acordo co. • edita
das horas-trabalho excedentes obtida nos dois ano, em que
miniatrou. efetivamente, o maior naMer0 delas.

ParAlrafo OnIco - Para fins do disposto
no 'capot" deste artigo, quando o Proflsaional dw Xducação
for incluIdo na Jornada Especial de Hora-Trabelho Isoedsnte
- lES, ima rosno da Jornada 54.1ca e da Jornada Especial
Ampliada, aplicam-ao as dlappeiçõee contida. nos parágrafo.
1 5 , 2', 3e , 45 e Se do artigo $7 desta lei. 	 •

Art. 31 - Para fins do aposentadoria e
panais) doa Profissionais da Educaçào, a* remunareçósu p a
seguir di gerlminadaa aio inacumulávalue

I	 - Entro el. Jornadas Upeclale Ampliada,
Integral • rapada' de 40 iqu 	 I horas da trabalhomanais;

II - Jornadas Espadais, Ampliada, Integral
da aora-Aula Excedente . J[E, • de aora-Trabalho excedente
TEE ou Especial de 40 (quarenta) horaa de trabalho manais
co. a relativa aos cargos da Classe Itl da 	 Ira • doe
cargos de Anel 	  de Dl 	  de Escola • Aaaistante
Técnico Educacional;
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o. , •	 •• •	 • III - Entre si, Jornada de 40 (quirim:UI,
•• (mim de trab g lho anuncie . 11-40, lastituIda pela Lei ne,

. •807,de 26 de outubro de 1978, Jornada fileira • Especial de
40,(quarental horas de trabalho semanal. . J-40, nadam do
DedlcaçAo Profl'alonal Excluiu& - RDPE • Regime de Tampo

-; Comploto n RTC.

• •	 -S lo	 - filo (amber. inacueolAvel•
~ameaçam • relativas Wa Jornadas Rapeclala, ptestatae
naifa tal, incorporadas na condleao d. rrot 	  Adjunto,
com as incorpoxedale ma de flui 	

	

'	 •
'a 28 - Ha hipdtmeoi do para/rafo

antorior, o reeriasional de &locação poderá computar o tomo°
do gr-emanando como Profemor Adjunto na. Jornadeie
irepaciale. para •falto de lacorpomçko deitas como Professor
Titulal.

• 5 7 1	 - Por ocasiAn da •poaentadorla ou
pen,Ao, devera o int eeeeee do mann 	  opção pala
remuneração mala vantajoea.

art. 40 . Os periodos Ininterruptos ou nio,
prestados antoriorments a esta moi eme Jornada" de Trabalho
A seguir discriminada", poderio wor computados nas Jornada,
Especial" ora inetitUldae, peta Os afoito" doe artigos Si,
52, SI • 59 desta lei, na seguinte conformidades

g . Jornada do Tempo Integral JTI, a que
ao reformo ou artigo. 51 e 64 da Loi ne 11.121, da 26 de
Junho do 19921 na. Jornadas Especial*, Ampliada • 2ntegralf

It - Trabalho Excedente, • que mo rafarem
e. artigo. 64 a 72 da tal nu 11.229, da 24 do junho de 11921
na Jornada Especial de Mora-Aula Excedante - JEX ou na
Jornada Especial de nora-Trabalho Excodonts - TEZ:

II/ - Dia de aubatitulello • hora-aula
excedente proatados anter iormente 'a Lei ne 11.221,de 26 de
junho do 1912, na Jornada Espacial de nora-Aula Immo:Unta -
JEX ou na Jornada Eaporlal do nora-Trabalho Parodiou. - TEZ;

IV - Prnotaçào do serviços tdcnico
educacionais me unidade. da Socrotarin Municipal da
Educaçáo, nos termo. do artigo 40 da lei ne 9.724, de 2 de
julho de 1964 • em Redre de Tempo Completo RTC na forma
do disposto no parágrafo 29 do artigo 54 da Lei no 11.229,
do 24 de junho de 19921 na Jornada !apodai de 40 pplarlental
torci semanais da Trabalho, 4-40.

Art. 61	 Para fino de aposentadoria ou
penei°, aa remumeraçoSee dm horas prestadas alle da jornada
do Prof 	 • elo Inacumullvela entre si na seguinte
conformidado, a na ocoollo d eeeee *matos. o Profissional da
Iducaçáo dovorá optar pela porcepçáo de &panas uma dela.,

1	 - romunaraçáo correspondente a hora-aula
• hora-trabalho ~adento das Jornada. !apodai" de nora

i 

Excedente JIM. • de nora-Trabalho Excedente - TEX,
previstas neeta lei, co. a relativa 1 bofa-aula excedente •
dia do eulmotitd0o excedente do Trabalho &acedente,
provista no artigo 71 da Lei n9 11.229, de 26 de junho de
1992, • co. • referente' ia horas aula-axcadontes, prevista
no artigo 59 de Lei n°9.662, de 20 da dezembro de 1982;

II - romuneraçAo correapondente à hora-aula
**cedente • dia de sulmtituição excedente do trabalho
Excedante, prevista no artigo 71 da Lei 11.229, de 26 de
junho de 1192.com • relativa hi horas-aula excedente.,
previnem no artigo Si da Loi 9.462, do 28 de d.:ombro de
1113.

5 As remunerações mencionadas neste
artigo elo Inacueulávoela co. a relativa à Jornada Especial
Integral • Jornada Especial da 40 (quarenta) horas semanal*
do trabalho -

5 2 9	 - ri CI.A0 d. nomeio., • orça° d 	
*ir formalizada paio barnoficlerle do Profisolonal de
Iducaçáo.

S 1 5	 - Para Una de incorporou/o, da
Jornada Upecial de llora-Aula Excedante JEX ou da Jornada
Especial de Trabalho Ixced gente - TIS, *orlo ~areados os
limitem totais fixados no artigo 39 deita 1.1.

Art. 62 - As	 vantagana relativa. 1.
Jornada. da Trabalho Incorporadas para fine el* apo 	 daria
ou penal° polo. Profissionais de Cl:locação das Cl 	  1 •

ou pelo. mencionados noa artigo. 70 a 73 • 77 desta lei.
nAo ae comunicam em rase de oceano ou inq 	  para cargo.
da Classe 111 do carreira do maglotoirlo municipal.

[medrio nat CAROOR DE PROVIMCWTO CM COMISSÃO E
Emaddo TRAMEITORIO DE CAROON p romavos,	 •

DO QUADKO DO KA01117CX10 ~CISAS. ,
Art. 43 - 	 autmtitulOo romenorada

noa impedimentos legal. • temporários dem titulam', doe
cargo. de Assistente Tdcnico Educacional, Assistente de
Diretor de Escola, Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico
e Super-visor Escolar.

ç 19 A embetituiçÃo remuner•ada
dopondora do ato do Secretário Municipal do iduceçao,
respeitada a habillteçao profleelonol • domeis requisitos .
para exercido de cargo, ~rendo • deleignaçUe recair supra
om integrante da carreira do Magletddo Municipal, exceto em
titulares do cargos da Clamo I.

5 25	 - No • aubletttuiçao disser a...peito
a cargo vinegelodo A carraira do maniatado municipal, a
doeignaçlo recairá pobre um doe amua int..) 	 , ONCOLO OS
titularem do cargos da CIAIMMI I.

• Art. dl O ?rotim/olmo! da Educaçao podara
ser ~tonado pelo ~rotário Municipal da Edueagio para
nmercer, traneitoriament*, cargo. de que trata o artigo 63
&ata lei, pia ao eeeee trem vagem, • quando for o raso, para
guio provimento nAo oaletam candidato. legairento
habilitados, deado que atenda ao disposto noe parágrafo, le
e lo do artigo anterior.

Art. 69 O. Proflmioneie de Educaçlo que !
ocupe* os cargos referidos no artigo 62 delata lei, vage, OU
am subatituiçao„ taram, e titulo de mmunoraglo, a diferença
entre a meportiva ror/maneio da aun Jornada 114.1ce • •
	 pondonto ao crildrio tempo do serviço da Clame /II,
mtabolocIdo no Anexo IV, integrante dente lei, observada.
as dirposiçãoa contida* no parágrafo 18 do artigo 25 da Lei
na 11.229, de 26 de junho doe 1992 e no paragraIo 79 do
artigo 27 d.cm lei, mantido o grau gula pomuirem.

Parágrafo único - rara oa ?rufio...tonals
do educação efothme que ocupem em cargo, de Amelatentn de
Diretor de Escola e de ~latente ~Tico Educacional, •
	 g o a ser tomada como base *ara a coletiva A do

• •.	 .	 .	 •	 -
Art. 66	 - 0. Profissionais da educara°

*rations go. ferem nomeadon nu ~limado, para o eeeee leio
da ~goa ai com1••11e, de raiarancla mi., tara°, a titulo de
SOPUDAIAção, A re spectiva reiterando do ima jornada básica e
• gratlficaçao de que trata o artigo 92 desta lei,

Parágrafo Orar°	 . Quando os Profissionais
da Educaçlo nomeados ou designado" tora. docente" e os
Cargos • 	  exercidos integrarei a estrutura • da
Decretada Municipal de EducaçÃo

'
 poderio ser convocados

para Ingresso na Jornada inelmedal da 40 (quarenta) hora, de
trabalho "emanai'	 4-40, enquanto no exercido d 	
cargos.

Art. 67 - A ramuneraçlo rolativa ao* cargos
do provimento om comisera* do Quadro do Mogistário Municipal,
titularl y ado. por Profieflonalo nlo integrantes da carreira
do aborletado Municipal, fica lixada, no grau 'A' da
meg...ativa raferáncla.

Art. 46 . Ao. Profissional. de RducaçAo.
quando no •releio do cargo. de provimento em comieello.Clea
vedada • cone eeeee da gratlfleaelo previas. pela Lei nu
9706, de 02 de maio do 1984, co. as altoreçõos introduzidai
pala logielaçlo subsequente, da gratificaçao devida pela
...dolga° ao 11-40, InatItulda pela Lei em 8807, do 26 do
outubro de 1978 • legislação superveniente e adicionat.
devido pelo Regime de Dodicaçlo Profissional Exclusiva -
ROMS, inetltUldo pela Lei ne. 8215, de 7 de março de 1975, •
alteraçóae posteriores.

parágrafo único Aplica-om AOD
aposentado, • ponelonletaa o disposto no 'oaput . deita
artigo.

Art. 69 . A remuneraçao relativa AO
emereldo doe cargo, de Assistente Técnicas Educacional,
Aselatente da Diretor de Escola, bom como ao doe cargos da
Clamo III da carreira do Magletdrio, Municipal,
afatIvamento porcobida polo porlodo do 5 (ciarei ano..
Inlatarruptoe ou na°, ser, devida na aposentadoria ou morte

'do servidor.

•

lo . Quando mala de um cargo houver
sido exercido, sere devida a remuneraçlo do cargo de maior
pada°, doada que percebida pelo perlodo minimo de 2 (dois) •

$ 2 9 e Para fins d* cálculo da
remuneraçlo devida por °canil° da aposentadoria • (mulo,
serio tomados como base • referindo e o grau da Jornada
básica do PrOflemional de Educaçfo A data d eeeee evento..

36 - O. praxes roferidoe no "caput" •
no parágrafo Ia deite artigo rodulomemo à metade no como do
aposentadoria por invalides ou compulsória, ou quando o
Profissional d. Educação exercer 	  cargos após 20
(viram) anos da imercicio no Magietdrio Municipal.

5 49 - Para fine de aposentadoria e,
panei° dos Profimional. do Educaçáo, aio leacumulávelo ao Y
rowonerageo, de que trata o "caput" dento artigo, co. as''
docorranum	 do ...miolo do cargo. em comiaelo, do
gradaram:ia DA, d eeeeee o proflasional ou mu banorloldrie
optar polo remuneração caie vantajosa, na oportunidada
d eeeee evento'.

ritOrI6610n6I5 06 xoucMC3,0 r8TÁVT16, 606 TTMMO6
DO MMT100 19 DO ATO DAS 0111/4061COXS

coismvetoams TMAN8iTORIAS

Art. 70 - Mos Profissional, de 'Co:formule,
decente., titularei de cargos criado. pela Lel. ne 6.694, de
21 de março de 1776, considerados eatilvel* no ...role°
público municipal, por força do 64' 1190 19 do Ato doo
Olopmlçaem.Conatiturional. Transitória*, alo concedidos os
aeouinte. direito. • vantagens

- amoreira°
respectiva área do atuação, enquanto
de socavei,

pablices • 	  ~lixado. apóio • promulgaçlo desta lei,
para provimento dos cargos de Profimeor	 Titular
correepondantoss

III	 - tempo de sorviço no Magiatdrio
Municipal computado como titulo, quando aprovado. em
concurso do ing 	  para provimento de cargos d. 	 	 ira
do Magletdrio Municipal:

TV	 . dispensa do cumprimento do
estágio probatório do que 	  o artigo lle da Lel ne
11.129. de 26 de junho de 19921

v	 . anquaelramonto na. mforandas
omeleta.	 para • Prof 	  • Titular,	 na aeguinte

-

- ort-l)

- opt-14

VI n enquadramento naa categorias
profimionele do que trata 0 Capitulo IV, do Titulo II da
Lei na 11.229, de 26 de Junho de 1992,

VI! n contagem de tampo de serviço como
docente. no Manietado municipal, no primara enquadramento
por emanto funcional, após Ingresso por concurso pdblico,
na carreira do Magleetdrlo Municipal;

VIII - afastamento. na . htpdtoms doe
incisos I a V do artigo 50, bem como do .eu parágrafo 28, da
Lei ne. 11.221, de 26 de junho de 1992,

da funçao docente, na
permanecer na condiçio

V
pr.vielsw	 pari
conformidade, •)

b)

•
IM.l

EM-)

II - Ineerlçao do oficio nos conotaremdo oficio nos conotarem
promulgaçlo desta lei,

Profimeor	 Titular

sorviço no Maglatdrio
quando aprovado. em
de cargos d. 	 	 1ra

do cumprimento do
artigo	 da Lel O

C) 13(.4



hormstraalho .cadente, das Jornada, Amaciais do Nora--Aula
Excedente . JRX • Mora-Trabalho amianto . lar,
•letivamente ministrada no. dit.!~ 5 (cinco) anon
anteriores ao manto, ou quando não implawnt.do mo prazo,

1 • adia doa ano. antalota trabalhado.. dado qua coajam
. ubatido..a ***** jornada, no momento do avento,

.	 ... •
XI	 n abolai° 2 Jornada :laica do

	

. Pracear Titular, com dirulto ao Ws 	  na. Jornada.
• fereciala . Ampliada. Intogral • da Oor.-Aul. Exclinf.nto - JrX
• Mora-Trabalho. rncodont. - Tf!, na forma e condiçOe.
ostab.lecida. naftG 1.1 para o Pra ..... Titular.

• XII	 - apoantedoria	 por	 Invalid.t
i parmanonte com provonto. integrado, quando ~arreato de
. acidento • do trabalho, mo14.tia profialonal, ou dança

grave, •contagiosa ou incurável, •peciflada. a Isl. 411 com
provento. proporcional., noa amai' caso, d. invalidai

• XIII	 -	 percepção,	 para	 fin,	 da
opoantadorim ou anulo, da romunora0.1. alativa. ãe
Jornadas Z.pecialw, Ampliada, Integral • d. Mora-Aula •
flora-Trabalho oxcactontew. JrX a TLX, na. mama Paca,
condlçam, limitem, ratrlça. . incoopatibllidada
pral.aa para os Prof.. 00000 Titulara.:

t
XIV	 - prawntoa n. apo.ontadoria •

ponmello.,dovIda. na. 0.11.4. base., condição., that...

	

raftrição.	 •	 IncompatIbilidado.	 prevl.t.s	 pare	 o.
Prof 	  Titulara'

XV - contagia do tempo de pormenIncia
ao Jornada' Especiala na condiçao che titular de cargo do
provimonto ao co.i..to. poro efeito. d. ~mão da
romunnraçáo, no. p 00000 to. da opo.ontadorla ou pon.io,
',dativo. • cargo. oficia°. da Claes. 1 ou 11 da carrara do
Magiatério Municipal;

XVI '	's .... concwaão cliz gratificação por
serviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo
V, da Lei no 11.229, de 26 cher junho de 1992, • de outras
vantagens peouniária e , noe termos da legislação eapocifica;

XVII - conceselo de afatanento para
"xereteio do corgo de aaletent. cl. Diretor ou outro cargo
do provimento Illa conluio, do Quadro do Magistério não
vinculado 1 caraira, *Parada as condição' • requ1altte
previsto. nata lei, para provimento doa refalcia cargos;

XVII/	 - enquadramonto, por promoção, para
o grau correspondente, obarvado o critério de antiguidade,
de acordo co. a Tabela conetante do Anexo V, Integrante
desta 1•14

'	 %/X	 .. rogação anual por arguta ou..
010 transferincio do Delegacia Regional de Educação, dado rpm

não haja projulzo ao calina 	 .

XX - 'xereteio dos direitos comuns a
todo, ou Profloslonnis de Educação, no, tersos do artigo 76
da Lei ne 11.227, do 26 do junho de 1992;

XXI - exare:cio do direito de
apreantação no. Conaelhoz pralato. na Lei no 11.229, do
26 de junho de 1992, !atual.,a para o. efeito, do dl:Boato
no artigo 88 e no laico II, aliada . 4 .. do Artigo 105 do
refecido diploma

XXII - ~ale entinto' provlatos nas
norma. atatutala ciaria., competira" com sua situação
funcional.

5 le - Para fina do dlapato no Inciso
XV!!! date artigo. aplicam...o as a ppalçaii contida, na
Lei na ••969, d. 29 de outubro de 1979, para apuração do
tempo de serviço no Natatório Municipal, tomando-se como
data limite 31 de dezembro de 1992.

s 29 - O enquadramento a que a afere o
inciso XVr/I date artigo. mai concedido una alce voz,.
ficando ag aguado ace. Profissional, d. Zducacko da que
trato este artigo, quando forem investido, em cargo da
proviwonto on 	  afetivo, o direito de sarem
cia..Ificadoa no grou do valor Igual, ou,ea não havendo
ato, no d. valor imediatamente euperlor ao que tenha obtido

por oc..110 da apuração d, tempo referida no paregrafo
anterior.

5 30 A promoção ardi feita da oficio.
produzindo *falto no pe. .ub.equent. ao Indicado no incho
111.do artigo 121 ~to hal.

5 4*	 - O. p 	 toe doo opoulentedos • as
penefnes, par. ou *falto* do parAgrafo IP date-artigo, 	
cateto'. mu ~AO asa • condiçãoe previetaa para os
Profissional. de Educação. docentea atilai., em atividade,
tonando.., como dota limite • de eua apowentsdorla ou
fealocimonto, provslocondo aquolo qua primeiro oc 	

• Art. TI - Ao. ..rvidor.a compondmo do
funçno. d. monitno d. Muhrol. do ~ror do ',Atuação d.•
Adulto. a de Prof essor di reganhas da adulto., cativei, por
fora do artigo 19 do Ato da. DinpVIDIOW IR Conaltucloale
	 ital.., aal.tem o. ~pantea direita n vontavened

*nnouadramento	 em	 funçAn.
• ~dont.. AO. cargo. do Prol 	 Itular do Anelos'
fundamental 1 • Prof 	  Titular de Crodno fundamant.1
no grau 'A' dm rapectiva raferancia, de nardo co. a Ara
da atuação, • dado que posava • habilitação exigida para o
provimento d 00000 carga;

ii	 . Inscrição da oficio noa cone 00000
palia. a arem realizados apõe a publicação data lci,
para	 provimento	 doa	 cargos	 de	 Proiellsor Titular
corteepondantes;

- embelg ar. 5 Jornada Odeiem do
Prof 	  Titular, com direito ao ing 	  na. Jornada.
Especial., Ampliada, Integral e de Nora-Aula e flora-Trabalho
Excedente, JEX ou TU, na formai • condições eetabelecida,
nesta lei;

Rç. 100.406Vi - onquadramonto na. categoria.
proff..lonAl. do go. trota o capitulo IV, do Titulo li.d.
L.1 na 11.229. da 26 da junho de laIr

VII - contagem de tapo de serviço comodocente . no gagi.talo Municipal, no primeiro enquadramento
por evolução funcional, opa lng 00000 por coneurao palie°,
na carreira do magistala

VIII - contagem como da agiotai* dotempo de regAncLa n4 função de Monitor d. Sobral • monlior
de Educação d. Adulto. *arada na Prefoltura do gunielpiod. alo Paulo, aparado o di.po.to no pardigrafo 40 d..toartigo:

IX	 - af..ta.onto na. hipót.... do.
incl.°. I • V do artigo 50, da Lei na 11.22Y, d. 26 da junho
d. 1997, bem como sou par4grafo lal

X	 - !lança ema voncloanto., no.termo, da logialaçÃo an vigor:
X1	 - radaptaçAo no. torno, da

legislação algar., co. raunalhao 	 pendente ao sou
padrão do vencimento., acrealda da mdaa da. hora.-.ala na
boas-trabalho ~abata da Jornada. apacials de ara-Aula
Escoara. - JEX a nora-Trabalho Exadent. TE!,
ofetivament, ministrada noa último, 5 (cinco) anos
anterior.. ao evento, ou quando não implementado em prato,
a media dos anos anterior.a trabalhado., donde que entejam
submetidos a 00000 jornada, no momento do santo:

XI! - apoantadorie por invalide:
permanente com proventos integrai., quando decorrente dm
acidenta do trabalho, moléstia profialonal ou doença
gravo, contagiam ou incurável, especificadas em lei, • com'
provento. proporcionai'', nos danais caso, de invalidez;

XIII - percepção, para tine de
aposentadoria ou peado, das reeuneraçõee relativ.a 5.
Jornada. Especiais, Ampliada, Integral e de Nora-Aula •
Bora-Trabalho excedente., .7XX • TEZ, Das mame base.,condições,	 limites,	 restrições. • incompatibilidade*
prevletee para oe Professores Titulares;

XIV . provento, na apoeentadoria e
pensão nas searas base., condlOne, limite., reetriçõe. •
incompatibilidades previste, para o. notam:moa Titulares;

XV - contagem do tempo do perranéncia
em Jornada Especial, na condição de servidor admitido, para
afoito. de percepção de remuneração, no. provento. da
aposentadoria ou pensão relativo. • cargo. efetivos da.
Cias. I ou II da carreira do Maglatério Municipal;

XVI conegaio da gratificação por
serviço noturno na forma do dlapato no Capitulo IV, Titulo
v, da L.1 ne 11.229, do 26 de junho de 1992 • de outra,
vantagens pauniala, na torgos da laglielaçio especifica:

XVII enquadramento, por promoçio, para
o grau corraponanto, obarado o critério da antiguidade,
do acordo com m Tabela constante do Anexo V data leis

XVIII - *xereteia doe direito'
comuns a todos Profialoale da Educação, no. termo" do
artigo 76 da Ecel na 11.229, do 26 de junto de 1992:

X/X - exercício do direito de rop 00000 taçãO
na Conselho. previsto. na Lei no 11.229, de 26 de junho de
1992, talada ara o. *feito, no dlapato no artigo MI •
no incluo II. atines "a", do artigo 105 do aderido diploma
laali

XX • domai. direito. pr.vistoa no.normas atatutala clama., compactai. co. ~h altuaçiofuncional.

5 19	 Aos MOI' 	  de Mobal e d.
Educação de Adulto, activai. que alo pocaam a habilitaçãoexigida, a ....gurado o onquadramonto de que trata o Inciso~ta artigo, quando vl•ram obter • qualificação "191°.' para o provimento d 00000 cargo., •t• o pr••o do 4 (g
amo. • partir da data d, publicação da 1.41 na 11.229, da 26de junho da 1992.

5 2. Enquanto alo adquirida •habilltaç go prevista no aragrafo le date artigo, a:
servidor.. ~pontos da. faça, da gaitar d. gobral • de
iducaao d. Adulto. d.verio, obriatoriament., pratarsartiço tdonico-oduc.olonal junto a. alada raleai.
central. da Coarctaria st...taipat de educação.

5 3*	 . AO. o prato ..tabolocido no
par4grafo 1' dato artigo o. Profissional. d. rducaao que
não 	  • habilitação avia, avorao ar
aprovnitado. we outro. Orais da Administração Municio/hl,
funçãoa oonpativel. atm • Ima qualificação.

5 49 Conputsr-6.-4 como tampo do
nagileterio exclusivamente o perlado • partir do qual •
genitor de abril • de Educação da Adulto. tenha obtido •
habilltoça profialonal especifica.

5 Si • Para fins do disposto no inciso
XVII datc artigo, aplicam-a aa disposições contida noa
parágrafo, l e , 29, le e a do artigo 70 data lei.

Art. 72 - Aplicam-a aos docente. admitido.
nos torgo, cla Lel a 9.160, de 2 de azabro de MO, na
atua de deficiente, auditivos, considerado. estiveis nos
terso. do artigo 19 do Ato das Ditpouiçõe. Conetitucionals
Traneltória., as disposições previne.. no artigo anterior,
compattal. co. • donOminaçio de Rua função e habilitação
ptaflational.

•

nagileterio
Monitor de
habilltoça

XVII date
parágrafo,

serviço no Magietério9
quando aprovados em
de cargo. da 	 ira

IV - tempo do
Municipal computado como titulo,
concurso de Ingres.° para provimento
do. Quadro do Mogigtóriol

V	 dispensa
•etágio probatório de que trata O
11.279. ó* 74 de; junho de 19921

1

do cumprimento do
artigo a da Lei ne



•
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Art. 7/ . Aoe Prollaalonale de Educação
.docanteo, titulares doe cargo. criado. pela Lel n a 5.614, da
31 de março da 197$, néo estivai., •ilo concedidos oe
seguintes direitos • aaaaa gene/

g	 .	 enquadramento	 nas	 rafar/Incha.
previstas	 para	 o	 Professor	 Adjunto.	 nas	 cantilena.
estabelecidos no Inciso 11 do artigo 35 desta lel;

gg . enquadramento non rstflOPIa.
preflaalonale de que trate o Capitulo iv do Titulo II da 1.41

,ne 11.229, de 26 de junho de 1992;

• 771	 auholsoão A Jornada Daelea do
Prof 	  'Adjunto: co. direito ao ingrrno na. Jornadas
Popecinie. Ampliada, int...irai o de Unre-aul.
Pors-Trodmilho. JCX	 Tr., na forma • cundiçõe. wetwheleolda.
neata lei para n PrO(WDOOr A4jOn1.0)

IV	 - inecrição de oficio no primeiro
concurso público a fiar ~tirado apeia a publicação desta
lei, para o provimento do cargos da Frei 	  Adjunto
correspondentes;

v	 . ata.tamanto nos hipótese. doe Incisou
11! • V do artigo $0 da 1....1 ne 11.229, d• 26 de junho do

• 1197, bem como demola afantamonto. previetoe. no regiam
jurIdico a que ...tão •ubmetido. • compativela co. a sua
situação funcional/ 	 .

Vt	 - apoaantadnrie por Invalidar panem	
co. proventos  intograta, quando decorrente de acidente do
trabalho, moldetie proflaelonal, ou doença gravo contagiosa
ou incuravel, zumpordfleadas um loi. • co. provantoa
proporcionais, noa demais canoa do Invalidar;

VII . incorporaçào, para fins de
aposentadoria ou plenslo, da ramunaraçlo relativa à parte
varilvol da Jornada Oleira do Professor Adjunto e •
percepção da remuneração relativa A g Jornada. Especiais,
Ampliada,	 Integral	 • de Mora-Aula • Mora-Trabalho
excodentoe, JIM a TrX, noa moemos base., condições, limites,
restrições	 •	 incompatibilidade'	 previstas	 para	 o.
Professores Adjuntos: 	 .

lin! - conceeeão de gratificação por serviço
noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo V.da

011i
1 ne 11.229, de 26 de junho do 1992, e de outras vantagens
runlOriale, nos termos da legislação eopeclilca:

IX	 - rantrlçao do função. tomporllria ou
permanente, para os que apresentarem comproretimanto parcial

• permanente, ou parcial • tomporárlo, d.._.ffildo (laica ou
palquica, atribuindo...Ge-1Am' encargos mals compatíveis co.
sua capacidade, com a remuneração prevista no partgraio I*,

'artigo IS desta lei)

X - exercicio doe direito. comine • todo.
cle Profissionais de OducaçOo, nos termo. do artigo 76 da Lei
na 11.229, de 26 de junho de 1992:

•
' 	 XI - exercício do direito de representaçào

!noa Conselhos previstos na Uai no 11.229, de 26 de junho de
'1992, Inclusive para os afoito* do disposto no artigo te •
.no Inciso ii, allnua . e,dn artigo 105 do referido diploma
lagal;

xxx . garantia do permanencia no cargo ate
110 icento • oitenta) cilas, contados da data da homologação
do concurso de ingresso, no qual foi reprovado;

•

xIII a contagem de tempo de pereUdleaCie
Jornadas Especiais, no condlçao de titular pa cargos de
provimento em comiesho, para efeitos de percepçáo do
reouneraçAo, nos proventos da aposentadoria ou penal°,
relativo. • cargos efetivos da Classe I ou II da carreira do
maglatario Municipal:

XIV	 demais direitos previstos nas normas
ostatutirlas vigentes , compatIveis co. sua situaçao

'	 Art. 74 - No caso de exoneração por

III
nvoniéncia da Adminlatração, ao Profissional da Educação

cativei, referido no artigo anterior, /oro garantido o
gemente dei

n••

art..17-	oleiVidora.--a6pantee de
funções de Monitor de mobral, monitor de Cducação de Adulto.
• Prof 	  de rducação de Adultos, nAo estivais, ...latam
Ime ...quinta. direito. • vantagenee

I	 .	 em NIOÇAMs rorr w spmn-
~les ano umegos	 de	 PrOl...Or Titular do comino
Fundamental X • Prol 	  Titular do Cneino Fundamental II.
no grau 'A' da respectiva roberóncla, de acordo co. a área
do atuação. e doado que possuam a habilitação ariglda para
o provimento d 00000 cargo.;

II - lnacrição do oficio no primeiro
concurso pdhlico	 ..r realizado ara5. • publicação doota
lei, para provimento da	 cargos de Professor Titular
correspondentes;

172 - subel...ão A Jornada nanica do
Prof 	  Titular, com direito • Ingresso na. Jornada.
8.paciolo. ~pilada, Integral • de nora-Aular da Cora-
Trabalho itacedante. JaX • Txx, na forma • condições
• etabolecidae mesta lei.

IV - enquadramento na* categoria, profis-
sionais de que trata o capitulo IV do Titulo 11 da Lei fie
11,229, de 26 de junho de 1992;

V - afastamentos nas hipóteses doe inciso.
III • V do artigo SO da tal no 11.229, da'26 de junho de
1992, bem como demais afastamentos previstos no regime
jurldico • que estão submetido., • compatIvole com sua
situaçio funcional;

Ui - aposentadoria por invalidar pormanente
com proventos integral., quando &corrente de acidente do
trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa
ou !acurava', especificados em lei. • co. provento.
proporcional., nos demole casos de inValideif

VII . percepção, para fine de aposentadoria
ou pensão, doe remunerações relativa. &e Jornada. Especial.,
Ampliada, Integral e de aora-Aula G nora-Trabalho .
*acedente., JIX e TU, na. ~eme bana., condições, limite.,
restrições	 •	 incompatibilidades	 prevista.	 para	 os
Professores Titulares;

•

VIII - concellOo da gratificaçào por serviço
noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo V.da
Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992, • de outra, vantagens
pacientariam, nos termos da logielaçOa especifica;

IX - alteração ou restriçio de tuna°,
temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial • permanente. ou Parcial •
temporoirio, de p ando (laica ou pelquIca, atribuindo-.e-)hes
encargo. mala compativale com sua capacidad., co. a
remuneraçAo provista no inciso XI do artigo 71 dieta leo')

. exercício do direito de reprepentaçào
nos Conealhoe prevines na tal na 11,229, de 26 de junho de
1992, inclusive para oti afeitos do disposto no artigo la a.
no inciso II, allrbea 'a',do artigo 10$ do referido diploma
legal;

- • •

• X2	 contagem do tempo de pormanancia em
Jornada. Especiais na condiga° de servidor admitido, para
efeito, de percepção de remuneração no g proventos da
aposentadoria ou peneNo, relativos a cargos efetivos da
Classe I ou II da carreira do magletdrio Nunicipall

XII - •..releio doo direitos comuns a todos
os profissional, de educação, noe termos do artigo 76 da
119 11.229, de 26 do junho de 1992;

XIII - demals direito. previstos nas norma,
vigente., compatíveis com nua eltuaçio funcional.

5 l o	 . A não aprovação no concurso
pOblico.a que ee rafar, o Incluo II deste artigo, acarretará
• dispensa do admitido não estável, no prato de 140 (cento e
oitenta) dias, contado da homologação do concurso.

$ 2e - No coso de dispensa do
admItido,rdo* estival, por conveniência da Adminiatraçio,
sor& garantido o pagamento deu

a) Indenisaçilo, correspondente ao valor de 1
(um) mês de vencimento da Jornada Básica de Profeemor
Titular, por ano trabalhado)

0) Unias proporcionais)

c) II I salário proporcional.

oisrostções rimara
art. 78	 • rica caractorirade a Ingembincia

do Profaanor Titular quando, na sua unidade escolar de
lotação oc 0000000 me seguintes Alpe o 	

&roa de atuação;

II	 . inatificiAncia ou inaeletancla de aulas
qua roeponham o bloco 	 pondente & Jornada 114.1ca doprofessor.

Art. 79 - Pica assegurada, ao Profsesor
Titular considerado *Acedo/ate, lua lotaçgo na unidade,
podendo nela ~meneado, em 00000 leio, desde que:

1	 - assuma, em eubetituigto, • regência do
classe do outro Titular em impedimento legal;

II	 - complete o	 restante de	 aula.~p aria. para compor o bloco correspondente  A Jornada
Paalca do Prof 	 . Com aulae do Prof 	  Titular em
impedimento legal, eu de componente curricular afim, desde
iole habilitado.

ostatutarla.
funcional.

a) indenização, correspondente • 1 (um) mós
de vencimento de Jornada Básica - Parto Pisa • Parte
1/activai, por ano trabalhado;

b) férias proporcionais;

c) 13 e salotrio proporcional.

Parágrafo único - Para calculo da
remuneraçáo relativa à parte variava', seri obaGeAdo 0.'
disposto no parOgrato 3e do artigo 35 • artigo 76 dista lei.

Art. 73 - Por ocaodio da aposentadoria ou
morto, o Profissional de Educaçao, na condiçáo de vai:pante
de cargo docente de provimento em comise&o, nato estável,
perceberá eGue proventos ou penal% na seguinte
conformidade,

I	 - Parte rixa . Integral;

2/ - Parte ~lavai . no fOrma do diapooto
no paragrafo 39 artigo 35 o artigo 76 desta lei.

Parágra f o bolce • - Na hipóiwew do ter
implementado eu r	  necon.Arlogl h percepção da.
r.mn.r.osa rebitava. lie Jornadas Espacial., prevista.
monta 1.1, os proventoe nu punemo do Profissional • que eo

rafara mete artigo, 	  calculadoe na forma, condiçfnee,
limites raririçAzia e InenepatIbIlldadee previstes para o
Profloseor Adjunto efetivo.

Art. 76 - Para' Implementação do prazo
000000 Orle 1 Inoorperaç le da o 	  ~lavei referida no
/MUC O li de artigo 71 desta lei, ~Ao looputadoe es
parlados do prometaçáo de dia de aubatituição • horas-aula
leseedanties, anterior .' e este lei, hipótese em eigo nu,
poderio sor Conelderadoe para efeitos da incorporação
prevista noe artigo. 57 • Se desta lei.

~Agrei° 0nlee	 - cometi/tido o limita •
que se refere • alínea 'V, do inciso II.do artigo 3$ deeta •
lei, os diaa de eubetitu101o e horae-aula exced 	  duque
trata o *cara" deete artigo, 	 empatados para etisitos

_	 .

-	 de elmo relativa eus.	 i	 - Inealatancla de elmo relativa A eus
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• Parágrafo único - ineXiatindo as

condido., doecritas neste artigo, o Profee.or coneldorado. j
excedente •mercar& gume funçõere me outra unidade escolar, na' •
forma que diopumec ato expedido pela Secretaria Municipal de !
:Uberado.	 .	 .

.	 Art. 110	 -	 Pica	 descaracterizado	 •
•xcedándia do Profreneor Titular quando.

• y	 - em sua unidade de lotado deixarem do
existir as cond100l referidas no artigo 78, ou

It - mediante roquorimento, remover-se em
Concurso anual, rora outra unidade escolar.

Parágrafo único	 - A forma de atendimento•
ao (Reponto neste, artigo. será disciplinada por ato do
Sec rrrrr lo municipal de tducado.

Art. 81 n Fica vedado o exorcicio da cargos
to Diretor da recaio. Anaintento do Diretor de Escola o
Coordenador rodagogleo. em acúmulo com cargo eu :unção
docente, n4 mesma unidade escolar.

5 10 . Ai ' nitunçóns evantuale.nto
valatant.., /uri eo rrrrr 101. o dinposto no "caput' dente
artigo, sorao mantidos até o próximo Concurso do n.moçAo,
oculto nm qu. por um dos cargos ou funçõen, o rrotinalonal
de Educaçáo ~ri remover-me para outra unidade escolar.

5 20 - 1ta hipótese do designaçáo para
exercer ms cargos de que trata o 'capuz.' deste artigo, vogo
ou ma •ebetitutdo. o Profissional da Educado que acumulo
na mama unidade escolar, mer& obrigatoriamente afastado,
com prejui go da vencimento., direito. • vantagens, desse
éltino cargo enquanto perdurar o daleignaçao.

11,	
.

Art. 42 - O Profissional da Educaçào,
of poder& sor afastado do em/releio do roopectivo
carg • a critério da Adminietrado. com ou mem prejul go de
vencimento., para fraquentar cursos de graduado, pó.-

graduado, ~elidi:80o, na formo da zogulamentado
prOpria.

. Parágrafo único - Dentre outras, deverá°
conetar-do regulamento • lua se refere o 'caput" deste
artigo, as seguintes condiçõeet

a) ~era de afastamentos permitido. em cada
área de atuaçáo, anualmente;

• b) tempo miniro na reopectiva carreira)

c) que e. cursos **Joe ministrados por
eetatmelocilmentos que possuem em seus quadros, en cada área,
professores titulares concuroadoel

d) compromisso de porman&ncia no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder a po
(noventa)Olas, pelos seguinte* pratos,

1) - de 1 (um) ano, quando exceder • 90
(noventa) dias e nio ultrapamear é
(sele) mesa.;

2) - de 2 (doi.) anos, quando exceder a 6
( g eie) meses • do ultrap 	  1 (um)
anol

3) . do 4 (quatro) ano., quando exceder • 1
(um) ano.

Art. 82	 As gratificações bati:Cuida* por
?agi çáo especifica nos ..ruldoree municipais, devidas aos
Profissional. d. Educaçáo, ficam mantida. nao atuaie bamme e
incidancia, ata que *ajam instituído. os quadro. especial. •
pianos de carreira doe demais servidora..

art. 84 - O afastamento • que se rafara o
artigo 45, parágrafo 10 dm Lei na 0981, da 25 de outubro de
1571, torents geará concedido ao Profissional de Educação
integrante da carreira do Magletário Municipal, co. prejulle5
de ~pimento. exceto quando se tratar da arnatameolo para
exerciclo junto a Camara Municipal do .,no Paulo.

Parágrafo único rica vedada a coacesello do
afastamento • que ale refere o 'caput." (Note artigo, aos
Profissionais de iducaçlio. docentes, náo integrantes da
Carreira do Maaistririo Municioal. bem como oe titular** doa

Cargos de Inspetor de Alunon, Auxiliar de Secretária.
Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola.

• Art. tS	 O artigo 3, da Lei n w 11.229. de
26 do junho de 1772, passa • vigorar co. o •oguinto redadol

•Art. 30 . as auhntitolçbee a que s.
relera o artigo 	 lar, na Educado •
Infantil. no Ensino Tunda/mantel 1 • 11 • .
no Ensino Mddlo. *er go feitas por
Prof 	  Adjuntoe c r 	 pandos:dos,
cujo. cargos Mio criados por meta lei e
por prol escore, contratado..
~pararia/Ponto, reepoitad. • reopoctive 1
área de atuaçAo."

Art. 84 . O parágrafo 1* do artigo 21 da
Lei nO 11.220, de 24 de junho de 1791, passa • ter • ~dento
seguinte,

es le	 . As classes • aula. ~ora*
Per *acolhida*, prim.irsmen,.. peles
Prof 	 	 Titular**,	 devendo as
remanescente,	 ser	 *acolhido.,
obrigatoriamente. na seguinte ~ame
Prol 	 	 11,1111.9.•.	 mr.f 	

Art. 17 . A. disposições desta 1.1, sobre
Jornadas Especiais do Trabalho • sua remunerado. aplicam-
**, • cataria da Administrado, ao. Proflosional. de
Zducaçáo contratadoe por evergincia, no, termos do artigo 70
das Disposições Estatutárias Transitórias da Led. n* 11.229,
de 26 de junho de 1992, na forma em que dispuser o
regulamento.

Art. IS - Os servidorae admitido. nos
temos da Lei no 9160. do 3 de' d.z.mbro de 1900. para (unto
c o 	 pondante ao cargo de Servente Escolar. torgo a
donominaçao da respectiva funçáo alterada para Agente
Escolar, na contormidade do Anexo tII, integrante desta lei.

5 Is - O. salários dos servidores a que
se refere o "caput" deste artigo, sorio lixados no grau 'A"
da categoria inicial da carreira .

5 2* - Será aureguredo aos aorvidores
admitido. de que trata o "caput' deste artigo, estávels nos
ternoe do artigo 19 do Ato da. Disposiçáoa Constitucionais
transitória*, o enquadramento por promoçlo, para o grau
	 pendente oh 	 da. as disposições previstas nesta
1.1, para oe professores **tavola.

Art. 1111 - Aplicam-na aos •ervidorre
Admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9160, do 3 da
dezembro de 1780,para funções correspondentes ao. cargo. de
Servente Escolar e funções docentes, o disposto no artigo 8*
desta lei.

Art. 70 - O. atuais servidores admitidos
non termos da Lei no 0160, de 3 da dezembro da MO, para
funções 	 petulantes aos cargo' relacionados no artigo 1,
dueto lei, desde que preenchidas ao demais condições mel*
estabelecidas, leeráo enquadrados na funçAo 	 pendente ao
cargo ~Agente Escolar.

f lo	 - O. salários doe servidor*. • que
se refere o "caput" deste artigo, após o •nquadramonto,
~ rio fixados no grau "A da categoria inicial da nova
carreira.

5 20 - Será .assegurado aos eervidores
admitidos de que trata o "calme deste artigo, ostdivois nos
termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitória*, o enquadramento por promoçao„ para o grau
correepondante observadas as disposições previstas nesta
lei, para os professaria estáveis.

Art. 51 - 08 cargo. de Inspetor de Alunos,
Auxiliar de Secretária e Auxiliar Administrativo de Eneino
ser-Ao extinto* na vacinei*. A medida em que forem providos,
por Concurso Público, na mesma quantidade, os cargos
correspondentes de Auxiliar Técnico de tducaçam, conforme
Anexo I integrante desta lei.

5 1* - Aplicam-se aoe atuais titularei
dos cargos a que se refere o 'caput * deste artigo, no que
couber, as disposições estabelecidas nesta lei, para oa
cargo. de Auxiliar Técnico de Educado.

$ 2 0 n 0s vencimentos dor servidores a
que e* refere o 'caput" deste artigo, sano fixados no grau
'A' da categoria inicial da Claes* I ou II, conforme o caso,
da carreira de Auxiliar Tacnico de Educado.

5 3*	 - O servidor, titular de cargo
efetivo ou ocupante de tuna°, quando no ~releio de cargo

de que trata o 'caput' deste artigo, perceberá, a titulo de
remunorado a diferença entre o respectivo paddlo de
vencimentos • a reforéncia Inicial do cargo ou o respectivo
padrlo de ~alumio..

•
5 4* - Na hipótese do parágrafo

anterior, eventuais vantagens pecuniários que Incidirem
sobre . • remunerado do cargo, merao calculada. sobre o
padrão ou referir/eia de maior valor.

So	 - Aos norvidorao. ativo. • Inativos
• pana(onlatan, na hipótemp o do par-Agrafo 30 deito artigo.
aplican.~ as disposições contidas no artigo 69 • no
parágrafo 25 do artigo 92 desta lei.

Art. PI - O. titularas de cargo. afetivo.
Integrante. do Quadro do Apoio A Educação • os titulares de
cargo. efetivos Integrantes do Quadro do magletirio
Municipal, previstos por ..ta lei, quando no exercicio de
cargos de provimento em comissão, de raferancia DA . , farto
jue á gratificado de que trata o artigo 10 da Lei n0
10.430, de 29 de fevereiro de 1998, na forma e neue condições
ali prevista., de conformidade com o Anexo ' ff dela
Integrante, observando-se • seguinte corraapondencise

nivol auperlor1

nivel médio:

gratificado de nivol auperior:

b) cargo* de :
gratificado da nivel médio;

c) cargo. de 1
gratificado do nivel básico;

dl cargos de referencia OPE•01 • CIPE-04)
gratificação de nivel operacional.

$ te Observar-se-io, tambdm, para a
permanencia da gratificado de função • que se refere esta
artigo, os requisito. w ele condições constantes do artigo 10
da Lei n* 10.430, de 211 de 1 	 iro de 1,1114.

5 2 1,	 - o tempo de *xereteio 	 lor a
esta lei, eu corgoa de provimento em comieuire ou função
gratificada tran•rormads em cargo, ~feridos no 'caput•
~to artigo, 	 Ido. d 	  ~uanandi* na carreira ou
cargo efetivo, porlor4 ser computado para • pormananola da -
gratificado de tunda prevista na Lei nw 10.430, de 20 de
	 Iro d. MS, ~ato o remoo d. 	 	 Irtn 0.. e 00000 0.

a) cargos de reiterando OPE-12

b) cargo* de referancia OPE-07

c) cargo. de referencia OPE.42

• W!.221

• ore.:2$

a gPE-oás

C
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bl - thiNamp.nr,W---as in ope.-tiva 7_,..1011.406
atrlbuldn. na Irem d. Orlentaçáo da
Sala cs. Leitura."

Art. 98 - rica Incluído no artigo 76 da Lei
no 11.22Y, do 7i de junho de 1192, parágrafo único, co. •
seguinte redação;

Art. 76 - 	

Parágrafo assiro - O. direito.
previatoe no. inciso. XII, XIII • XIV
deste artigo, serio assegurado. desde
qtm a. *iniciada. nojam repremontativa.
de	 ..rvidor...	 peblico.	 municipal.,
exclu.bramente." .

DIzroillções TaAsselifhtlAn

Art. 79 O. Profissional. de educação
*pudicos na formo doa artigo. 8 1 e 19 denta lei, que'
cativaram em exercido nas unidade. regional. • centrai. da
Secretaria Municipal de Educado, poderão nele. permarecar
até o próximo concurso anual de.remodo.

art. 100 - Os cargo. d. Educador ~leal •
da Profeemor de Economia Domailetica • Arte. Aplicada., cujae
denominado,a foram alterada. pela 1,41. no 11.229, de 26 de
junho do 1992. para Professor Titular de Xneino rundamental
II • I. reepectIvamonta, ficam transformado., na seguinte
conformidades

I	 - Cargo. da Educador Musicais Professor
Titular de Educado Infantil: 	 .

, II ... Cargos de -Profaaeor da Economia
Domande& • Artes Aplicadaes Probmeor de (Moino ruodamantal
I.

5 1* - ricam anaegurados aole ocupante.'
doe cargo. • que ao refere seta artigo, todo, O. direito. •
vantagens provietos para os titularas doa cargo. do
1'401 00 40C do educação Infantil .1( de Ensino Fundamental I,
conformo o caso, na. condições • hipótese.a fixada. para
entoe.

5 2 0 	- A. deposições deste artigo
aplicam-sa aoa aposentados e pensionista..

Art. 301 Serão Inscrito, da oficio no
primeiro concurso pOblIco • ver realizado apõe a publicação
d..to lei, para provimento doe cargo. de Auxiliar TOcnico dee
Educação, Clarn 1, o. titular.. doe cargo, de /napoetor de
Aluno..

5 l v - rica asaegurada aoe servidor*,
qUes não forem aprovado, no concurso a que se refere o
.caput" dento artigo, a permanancia nos *eus reopectivoe
cargoe, at4 180 (cento e oitenta) dias contado, da data da
homologaçáo do referido concurso.

5 2* Sor& computado como titulo no
concurso • que em refere o "caput" deste artigo, o tempo de
exercido no cargo do Inspetor de Alunos.

Art. 102 - Para atender as necessidade. da
Administrado, o primeiro provimento dos cargos da Classe II
da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, g er& feito,
excluelvamente, por concurso público.	 .

5 1 g - Serão Inscritos de oficio no
concurso a que na rafar. esta artigo, oe titular., doa
cargo. de Auxiliar Adminletrativo da Ensino e Auxiliar de

	Secretaria, 	ainda	 que não disponham, A &peca, da
emcolarldade oxigida para o provimento do cargo.

	

5 2 0 	- Será computado como titulo, o
tempo da •zorcicio no. cargos manclonado, no podgrafo.
socador, no concurso • que, 	 refere esta artigo.

le - rica ....gurada aos eorvidora.
quis não forem aprovado, no concurso • go. se reter. o
'captor.' dast. artigo, • pormonancia no. ..u. reopectivo.
cargo., ato 180 (conto e oitenta) da. contado. da data da
homologado do reflorido concluem.

5 4 0 A evolução funcional doe
'servidores que ing eeeee rem na carreira de Auxiliar TticnIco
de Educado na forma do "ceput" dueto artigo, oura feita de
acordo com o. crItório. emetabeleeldo. no Anexo IV,
lestagrante desta lel.

Art. 103 - iblcopelonalmonta, no padreara
concurso da aceol g o que ae rnallzar após a publIcaçao denta
1.1, para os cargos de Auxiliar Técnico do Educação, clame.

podado concorrer titulares do cargo. da Classe 7. que
Mio satisfaçam o tempo minium acornado na retroactivo
	 ira, na forma previata no aromo I desta lei, ob 	
o cumprimento do estagio probatório • • hobllitaçAo para o
cergO.

Art. 104 A forma de provimento doe cargo.
de Secretário de Eive:ria, prevista na Lei e 11.22Y, de 26 de
junho de 1992, fica mantida ata que haja servidoras que
preencham oe requisitos estabelecidoa nauta lei, para o.
rabetidoe cargo..

Parágrafo %leo	 Sado	 coe/eldorados
notáveis no. termos do artigo 11 do Ato da. Dirpoeld...
Conatituelonabs r 	 ltfiriae, oe titulareis da cargo. de
Swe rrrrr lo de Escola, que preencham ea condida. o.
requieltoe nela previstos • donde que mio tenham, outro
obsedo com • Prefeitura do Municiplo de São Paulo.

.. • d000rroati. do. exoreScio de cargo. •...c.onl..&O:-nojtiti
• da Lel na 8097, da 12 da ago.to de 1974 • legiedado
• aubeloguente • dos cargo. de que trata o artigo 69 desta lei,

deverá. „por °coibia da aposentadoria, optar pela parcapdo
.da ema dela., vedada • percepção cumulativa d	
vamtv il ome , Ainda que referente. • cargo. dver.o..

• .

À

5 41 - O Profisalonal de educação qua na
atividade tiver •...guroda • ~manando de gratificação da
fundo • for nomoado ou designado para exercer os cargos em
~Isolo de que trata o artigo 63, devora optar pela
poreopdo d• om dolo., vodada • pareopção cumulativa d 	
	 gona, ainda qu. ref.~.... • cargo. dl 	 Ao

P 5 1 - Ao. titular.. da cargo. •betivo.,
(dto optante. poio. 00000 ~roa. da ~et...entoe relativo. ao
Quadro do Maglatarlo Municipal, no. torro. do artigo se
d..ta laJ, aplica-8e o diapoato no 'caput." deste artigo,
eb 	 do... • seguinte correepondincias

ai cargos de referencia - el1-3 a EM-12e
gratificaçAo de Nivel superior;

bl cargo. de referlincla - LM-1 • EM-2s
gratificação de doai Pódio.

5 de	 - Aon titular.s do cargo. efetivo.,
na0 optante. polo. novoe ',afira*. do Quadro de Apoio A
EduCação, no. termo. dom artigo. Ia	 a. 19 ~ta 1.1,
aplicam-a, am disposições da Lel no 10.430, da 29 do
	 Ira de 1918.

f 71 - Aplicam-e. ao. aposentados •
pendonlata., ae dloposeldiem. contida. neste artigo e
reepactivoe podgrafoe.

•
Art. 93	 O. provento., .a. pensa.. •

legado. cedo reviotoe • fixado. de acordo com aa
denominadas,	 referencias,	 cl 	 	 •	 categoria.
correepondontem, conforme o caio, constante. desta lei,
observado o dis posto nonarti goe8 1 • 19 desta lei.

5 be - rara fin, de fixaçáo doe novo,
padr8es de vencimentos. serio tomados como base o.
constante. da Jornada 8&.ica do cargo ou função ocupado pelo
ex-.ervidor.	 .

5 2 0 ... O Profiselonal de educação 1
docente efetivo, apoeentado anteriorownte à vidncia desta .
lal, na condiçáo dg Professor da Educaçáo Infantil, d.
Dificionta. Auditivos, d. le Grau, Moo' 7, atunimant.
•nquadrado. como rrof...or Titular de Educação Infantil •--
IkOrnaeor Titular da Enalno fundamentai I, reepoctivament.,'
todo seu. provento. fixados nos podama de vencimento. da
Jornada Ampliada do Protneeor Titular, mantido o aeu
reepectivo grau. 	 .

5 3o - O. Profi..lon.l. do educaçA0
apo.(entadon em cargo. do Professor de le Creu, Nível II, de
71 Grui, Substituto dm Deficientes Auditivo., SubetitUto de
Educaçao Infantil • Substituto de 1 9 Grau, Nivel 1,
conatantsm do Amuo I, Tabela "E", integrante desta lei.
tedo eetm provento. fixado, noa padrão.. chls ~cimentos
conntantee da Jornada Milico do Professor Adjunto
correepondentn. na parte fixa a que me refere • alintia "a",
incl.° I/ do artigo 35 desta lei.

• 6 40 n Para oe efeito. da incorporado •
que na rafara o parAgrafo 4 0 do artigo 35 denta lei.
relativa A parta variãvel, doe Prof l•• tonal. mencionado. no
paragrato •nt•rior, poderão •er computado. o• dia• de
substituição	 •	 horas-aula	 excedentes	 •temivelmenta
minbetradas 	 lormonta a alta lei, ob	 das ao
dimpodçóan do artigo 16 denta lei.

,	 5 5 0 	- Decreto do Executivo •stalmolecor&
a. 	 pondancloe entre dia. de wublatituido ou hora
ozeadanta proetada. anteriormente A tal no 11.229, de 26 de
junho de 1992 • a. horas-aula da Jornada Unica do Professor
Adjunto • hora-aula excedente da Jornada !esmolai de Flora-
Aula Excemlente ... JIM. pata oe efeitos do parágrafo antorlor.

5' d e - 0. Proflielonale de Educado que
na atividade estavam aujaitos A jornada de 23 (trinta a
tramo) hora. *emanai. do trabalho - 1-33 • qui. não optaram
pela jornada de 40 (quarenta) horae 'emanaia de trabalho,
moa termoa do artigo 17 da lei $107, de 24 de outubro de
19711, tudo naua proventos ou pensões calculado. na jornada

IP.'
40 (quarenta) hora. *emanaia de trabalho - 4-40, fixada •
Emotiva refaranda.em valor equivalente a eus jornada

iiica de 13 (trinta e trio( Lotas 'emanais, na forma em que
dtepueur o regulamento.

5 79 - O disposto noz par:grafo. 10, 20,39,49,
59 O 59, aplica-te ãe pensoos c • logados.	 _-

5 89 - Na fixação da remuneraçao relotiva ao.
provnntoe. pensões e legadoe..erão observada. a. condiçõee,
limites, restrições( e incompatibilidades previstas meato
tal. para os Profissionais de Educação em atividade.

§ 91 - A integração don aposentado. • pen.lo-
Matas aer: feita na forma em que diepuzer o regulamerlto, oh
aervadaa a. norma, entabolecidaa omita lei para o. ~laza
nal' em atividnde, no que couber.

5 10 - Os Profissionais de Educação docente..
aposentados ou pensionistas que comprovarem haver exercido
a efetiva regéncia de classe pelo penedo de. no amimo, 10
Ideal anos, ininterruptos ou não, em jornada de 27 (Vinte e
lintel ou 24 (vinte e quatro) horaa aaaaaa le do trabalho, te-
rão seu. provento. ou pensões( fixados( noe padrõesa de venci
monto. da jornada Especlnl Integral, mantido o respectivo
grau e observado o disposto no 5 89 deste artigo.

Art. 94 • Oe HGc11101 de Ação Educativa e a Co-
nrdonndorla doe Núcleo, do Ação Educativa, poma A denoml
nar•an. raornetionmente. Delegacia neolonal do Educação í
Superintondancla Municipal do Educação.

Art. IS - Os cargo. da Coordenador regional do
rducaçío e de Coordnnador Cerol dos Núcleos de Ado Educati
va. rosnam a thenõminar-oe. reapocti 	 .Delegado negio=
nol do Educação e Superintendente do Educação.

Art. 16 - O Artigo 2 . e 0e0 Pari...P ato 19 (In
1.01 07 11.779, do 76 de junbu do 1912, pasta a ter A a•gUin

le tedfirám, Man e ldon no parágrafon 7: e 361
"Art. 27 • As altibtelvies na ãrea de	 Orienta
rãs, na Sala do Leitura, bem coa., as relativa;
ao cargo do Asai 	  de Diretor, 000 : o lazer
eidos ror Professor Titular, efetivo, ou docen
ta e 00000 1. ohne* pelo Conselho de Sacola.
5 19 - O Profissional designado para as 	 fun-
çõen de Orientador de Sala de Leitura, ecrã
con g iderado em meneia de clamo., para todo.
on efeitos legola."
Art. 17 .- A alheai "b", do inciso VI do ard-

ere, 101 da Lei nO 11.229, de 26 do junho de 1912, passa a ter
• ......“...... ...4. n 74nt
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• • Att. 105 - Pica assegurada aos titulara. &-
cargo. de Secretario de Escola a pormanáncia em sous cargos,
ata 1110 (cento • oitantal dia. contado, da data da
homologação do concurso ptibilco a que se r.efece o Artigo 102
deita lei.

$ 1 0 	- Os	 vencimento"	 doa atuals
titular.. doo cargo. do Secretário da Escola, g erAo fixado. i
no grau 'A da raferáncia inicial do cargo.

5 2 0 - Cará computado como titulo o
tempo da exercício no cargo de ~rataria de Escola, no
concurso • que se refere o artigo 102 denta lel.

5 2 0 - Apelo , o praso consignado no 1
"caput" dwato artigo, o wervldor de que trata o parágrafo
ónix° do artigo 104 denta lei, deverá mor raaprovaltado nue
outra. Unidade. da Secretaria Municipal de Educação, exceto
se aprovado no concurso referido no artigo 102 desta lel.
Modulen em que, a crltdrio da Adminlatração, poderá
permanecer no cargo do secretário de Sacola.

•
5 t e Ao servidor, titular da cargo

efetivo ou ocupante de função, quando no *xereteio do cargo
do Socratário de escola, aplicam-8e as dlopoaiçõles contidas
noo parágrafo. 1 0 • 8 0 e 5 11 do artigo 91 denta lei.

Art. 106 - Os titulares dos cargos de
Instrutor de Fanfarra ficam submetido. à Jornada Básica de
Profes p or Titular.

5 1*	 - Os cargo. de Instrutor de
Fanfarra, cujo. titulares

110

possuam habilitação especifica
para o 2* grau, ficam transformados em cargos de Professor
de Banda. e fanfarra..

5 2 0 - Aos atuai. titulares dos cargos
de que trata o 'caput * deste artigo, fica sesegurado prazo
de 4 (quatro) ano. • partir da publicação desta Lei, para
obtenção da qualificação prevista no parágrafo anterior.

5 3* - Apds o prazo referido no
parágrafo anterior, • não obtida a qualificação, os
titular** doe cargos de Instrutor de Fanfarra serio
exonerado.,	 extinguindo-se 08 reapectivoe cargo. na
veraneia.

. Art. 107 - O. servidores que estiverem
submetidos à Jornada de 33 (trinta • Ude) horas de trabalho
semanal., 11-33, que não realizaram a opção • que •e refere o
artigo 17 da Lei n* 8.807, de 26 de outubro de 1974 e
legislação 4ubsequente, que titularizam cargos ou
desempenham funções ora submetido. .11 Jornada Básica de 40
(quarenta) horaa de trabalho semanais, J-40, fica assegurado
o direito de opção por esse Jornada, no prazo de 90
(noventa) dia., contados da publicação desta 1•1.

5 1*	 - O. que não optarem no prazo
estabelecido no caput' deste artigo • permanecerão na
situação em que ora se encontram, revertendo seus cargos ao
Quadro Geral do Pessoal, enquanto permaneceram ale atividade,
extinguindo-se no voo/meia os cargo. de 'provimento ee
comilesão.	 .

5 2 0	- A opção a que se refere o 'capta'
este artigo, aplica-ao o disposto noa parágrafo. te • So do

0110t

iço lo desta lei.

5 3p	 - Aos servidores que we encont 	
afastados por motivo da doença, Iõrins o outro., o prazo
consignado no 'caput' deste artigo nora computado • partir
do tarmlno do o...poeti sa .1*.tamento.	 ...,

Art. 1011 - Os titulares de cargos ou
ocupante. de funções que não optarem na forma do/artigos3e e
14 desta lei, permanecerão na situação em que ora eme

encontram, revertendo oe cargo. para o Quadro do Magiatário
Municipal de que tonta a Lei n o 11.229, do 26 d.lo junho de
1992, ou para o Quadro Cerol do Pessoal "quanto em
atividade, retornando A. categoria. inicial, dna Cl 	  1,
01, !II, ou delea quando da. respectivas vacancloa.

5 1 0 - Decreto do Executivo disporá
sobre • evolução funcional • promoção dou titulara* de
cargos efetivo. do Quadro do Magistério Municipal, • acesso
e promoção dos titulares de cargo. afetivos do Quadro Cerol
do Pessoal, oh 	 dna ao norma. estatutárias vigentes para
os servidor.. municipal'.

5 2 9 Aplica-se o diaponto neste artigo
coe Profie.lonali da educoção, ativos nu (nativo., que
desistirem da opção, no. termos do. parágrafo. 4 11 e 5 11 do
artigo ao desta lei.

Art. 109 - Os Profisaionale de educação que
optarem a forem integrados, na forma do disposto noe artigos
8 0 . ),9 e 110, desta lei, 'lerão incluldos automaticamente nas
novas jornadas na seguinte conformidade:

I	 - Jornada de Trabalho a que se refere o
artigo 94 da Lei n* 11.229, de 26 de junho de 1992 e Jornada
de Tempo Parcial	 JTPt na Jornada Básica do Professor
Adjunto e Titular re.pectivamente)

II - Jornada do Tempo Integral' no Jornada
Especial Integral;

•
III	 Regime de Tempo Completo, na Jornada

Básico de 40 (quarenta) hora. autunais de trabalho - J-40,

-/V---' Jóinictons• -4U—(qUálr•hta) -hora. "de;"
Trabalho Semanal., 0-40, na Jornada Unica do 40 (quarenta)
horas semanal, de trabalho 3n40;

•
5 1 0 	- Na hipótese do inciso I

deste artigo, fica vedada a redução de carga horária durante
o exereicio de 1992,	 remunerando-ae as aula. que
ultrapamearem a Jornada (Unica, como horas-aula excedentes -
JtX.

20 - Ao. que nho optarem na forma
do artigo 80 desta 1.1, fica ^augurada a permanancia no.
Jornada. de Trabalho a que *atilo submetidos no. termo. da
logialnção vigent.„ exceto o. p ubm.tido. A Jornada do Tempo
Integral	 Jrf, que serão dal. A...ligados, 	 tendo à
Jornada de Tempo Parcial - JTP, prevista no referido diplomalegal.

5 30 - Na hipótese de o Profissional de
Educação, docente, não optar polo, novo, padre..s do
vencimento inetltuldos por c.ta lei, ficará submetido 1
Jornada de Tempo Parcial - J77, com direito ao recebimento
adicional de horas-atividades maneais, de conformidade .com
ao disposições previstas na lol no 11.229, de 26 de junho de
1992, ficando-lhe vedado o Ingresso em outra, jornadas ou
regimes de trabalho fixado. nesta ou outras laia
oaspeciflcas.

Art. 110 - O. servidores cujos cargo.
compõem o Quadro dos Profissional. da Educação sibilo
Integrados nos novo. padrõea de vencimentos inatituldot por
essa lei, no prazo do 90 (noventa) dias.

5 le - Até a edição dos atos de
integração, os Profissionais do Educação perceberão seus
vencleento, na forma prevista pela legislação vigente para o
Quadro Gral do Pessoal • Quadro do Magistério Municipal,
devidamente reajustados de acordo com eta norma. em vigor,
mantido o respectivo padrão de vencimento..

•
5 2*	 - O aorvldor conservará,	 na

integração, o mesmo grau de sua eituação anterior.

5 2* - em nenhuma hipótese, será
rosa:oda a integração, sem que o servidor ~nitente sua
opção, na forma estabelecido nesta Uai.

Art. 111 - A fixação dos novos valores para
os proventos, ame pensões e legados, relativos a cargos ou
funções que integram os Quadros doe Profissionais de
Educação, dar-se-á, na forma em que dlopuner o regulamento.

5 1* - Os Profissionais de Educação
aposentados nos cargos de Profestior Substituto do
Deficiente. Auditivos, Substituto do Educação Infantil e
Substituto do 1* grau Nivel I, constantes do Anexo I, Tabela
'5', integrante desta lei, terão seus • proventos fixado, nos
padrões do vencimento constantes dee Jornadas Básica. de
Professor Adjunto correspondente, provlsórlamente na parte
fixa a que ao refere a alinee 'a', inclina II do artigo 35
desta lol e, ' definitivamente, após • comprovação da
percepção da parto variável na forma do dlopoato no
parágrafo 4* do artigo 93 doeta lei.

5 2 0 - Atá a edição doa atoe de
intmgração, cue provento., as penadas e legados afarão pagos
na forma prevista pela legielação vigente.

Art. 112 - A integração doe Profissional. de
Educação da carreira do Maglatario municipal, • que se
refere o artigo 110 denta lei, será 1.1ta na conformidade do
Ane l.) VI. Integrante ~Uh 1.1.

Parágrafo Onico - A Integração na
referência QVZ-22 será feita, para os Profissionais de
Educação, da classe III, ativos, aposentados e pensionista.,
considerando-se, excepcionalmente, só o tempo necessário do
exercicio no Moglatório Municipal na forma do Anoso iv,
integranto doais lei.

Art. 113 - Para os cargo. que integram o
Quadro de Apoio 4 Educação o enquadramento nas categorias
na oportunidade de intograo a que se refere o artigo 110
desta lei, considerara o tempo de exercício no cargo ou
carreira de Servente Escolar, Continuo Porteiro o servente
na forma do parágrafo to do artigo 19, apurado atd 31 do
~ombro de 1991, conforme o Anexo V, integrante desta loi.

Parágrafo único	 - Na contagem do tempo
oh 	 	 as nonas. •ntattitArias vigente..

Art. 114 - A fixação doe ealArlos doe
servidores admitidos ou contratado. non termo. da Lei no
9160, do 3 de dezembro do 1900, para funções correepondentes
a cargos que integram os Quadro. dos Profiesionels de
educação, dar-se-á à época da integração prevista no artigo
110.

Parágrafo Onico	 - Até a adição dos atos
de integração, os servidores referido. no 'caput" deste
artigo perceberão seus salários na forma prevista na
legislação vigente, mantido o salário atual de sue função.

Art. 115 - As Secretaries Municipal. da
Educação • de Administração inetltoirão Comi/alio
Intemerata:1,ml, • ser composta por wervidorme dee
referida. Poeta., para o fim de promover as medida.
necessária. A integração doe Profissionais da Educação noe
novos padrões d. saneia ***** few,A. ,	 •

ao/

rosa:oda
opção, PA
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Art. 116 - No ce go de exoneraaão doe
titular., doe cargo. do Inspetor do Aluno., Auxiliar
Administrativo de Ensino, Auxiliar de Secretaria let•Secretário de' Escola, por conveniencla da Adminiutração,'
fica •asegurado ao servidor •xonerado o pagamento de:

al indenização correapondente a 1 (um)vencimento mensal, por ano trabalhado)

,b) . fdrlas proporcionai.; e

cl 13 0 salário proporcional.

Art. 117 - O cargo do Aasistente de Educação
do AdUltow. ref. DA-I0, constante da Tabela D. Anexo I,
Parte .Supimehentar-Cargoe deatinados h extinção na vacAnela,
a que em rafara 0 artigo 22 da Lei no 11.229. de 24 de junho
de 1992, rica traneterido • pausa • integrar o Quadro Geral
de P 	 1, mantldasa mesma denominação e roforancla.

Art. 116 - Para o exercício da função da
Auxiliar da Direção, •.irão designado. Protleelonala de
ribleação ducentaa, efetivos ou netAvnia, qun ficarão
aubmatldoe A Jornada 1:aportai Ampliada, enquanto perdurar a
deeigneção.

h 6

L\NL-iic73 
Me
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Art. 128 - A remuneração rola 	 .X)(NST

do substituição e horas-aula •xcedentei,proata..l
anteriormente a esta lei, para os Proflasionals mencionados
no. parágrafo. 20 a 30 do artigo 93 desta lei, que não
implementares o prazo ...cabal/mio° no artigo 57, e que ao
aposentarem no prazo do 160 (cento e oitenta) dias a contar
da data da publicação desta lei, nora incorporada
excepcionalmente com 2	 (dois)	 anos	 do percepção,
ininterrupta ou nAn, dm acordo com a madla do. 2 (doia) anos
em	 que ministrou, efetivamente, n maior número
oi, s 	 do napecisimoutn o di p poato no. artigo. 39 e 49 denta
lei.

• 1 (um)

.	 1

Art. 119 - rica o Executivo autorizado a
aproveitar, para o provimento do cargo de Agonte Escolar de
que trata esta lel, oe candidatos excedantea, aprovados no
concurso público para provimento do cargo de Servente
Escolar, realizado anteriormente ã sue publicação, dentro do
prazo de validade do referido concurso.

Art. 120 - 0 ndmero dá cargos • eatruturas
das carreira. do Quadro Coral do Peesoal, em razão das

op
erações referidas no parágrafo 20 do artigo 58 deita lei,
Ao fixados am decreto, após efetivadas a. transformações.

Art. 121 - De aervidoree de que tratam oe
artigos 19 e 90 desta lei, que não optarem na forma do
estabelecido 	  dispositivos, serio transferidos •
aproveitado* as outras unidades da Prefeitura do Municipio
de $io Paulo.

• Art. 122 - Para suprir ae nece.eidadeo do
ensino, as substituições de nu:Janela de classe ou aula de
que trata o artigo 39 da Lei no 11.229, de 26 de junho de
1992, serão imita. pelos titulara. dos cargos criado. pela
Lei na 8694, de 31 de março de 1978. .

Art. 123 - O ndrero total de Profissionais
de Educação afastado. para prestação de serviço, técnico-
educacional. ele unidades centrai, e regional. da Secretaria
Municipal de Educação e para o exercicio de cargos de
provimento em conluia° do Quadro do Maglaterio Municipal,
vinculados 1 carreira não poderá exceder a 1,5% (um e meio
por cento) do total do número de cargos de Professor
Titular.

Art. 124 - O número total de Profiegionais
da Educação convocado, para prestação da Jornada Especial de
40 (quarenta) Mora. de Trabalho Semanal.. - J-40, excetuados
os convocados na forma do parágrafo único do artigo 66 denta
lei, não poderá exceder a 001 (oitenta por cento) do total
dg número dos Profeseorew afastados para prestar serviço.
tdcnico-educacionais em unidades centrais ou regional. da
Secretaria Municipal da Educação.

Art. 125 - Os Profimelonale de Educação queli encontraram afastados em desacordo com as dispoaiçOe.
idas noe artigoe 17 e 84 desta lei, deverão retornar àsèe • unidade. de lotação, no prazo de 60 (sessenta) dia. •

contar da publicação desta lel, sob pena de suspensão de
pagamento.

Art. 126 - A não aprovaçAb noa concursos
públicos a que ee rafarem os. artigo. 73, inciso IV, 77
inciso II, 104 . artigo 102, desta lei, acarretará,
obrigatoriamente, a dispensa ou exoneração do profissional
conforme o caso, a operar-ee dentro de 180 (conto e oitenta)
dia. contados da data da homologação do concurso.

Art. 127 -	 As	 vantagens	 Im.,ecunlArlas
estendidas por neta lni aos apoenntadoe e pensionistas,
somente serão concedida% me cumprido, os prazos, limitas
&maio condições nutipuladne para sua percepção ou
Incorporação.

Art. 129 - O prazo do 90 (noventa) dias a
que se rafara o artigo 110 desta lei será contado na
seguinte conformidade)

I	 - a partir da data de publicação desta•
lel, para os integrante. do Quadro do Apoio à Educação •
ocupantes do funçfwee correspondente.:

II - no más seguinte ao indicado no inciso
anterior, para os Profissionais de Educação - Classe III da
carreira do Magistdrio Municipal • para os ocupantes de
cargos de Assistant° do Diretor de Escola;

III - a partir do 04u aubeequonte ao
indicado no inciso anterior, para oe Docente.	 Cl 	  E •
/I e demais cargos a funções do Quadro dos Profissionais de
Educação.

. Art. 130 - Enquanto não integrados nos novo.
padrões de vencimentos eatabelecidos por esta lei, os
Profissionais de Educação deverão exercer suas funções do
acordo com as jornada. fixada, para seus cargo. ou funções.

Art. 131 Ou Profiaelonaia do Educação que,
em razão do exercicio de cargos em comissão

'
 estiverem

submetido, ao Regime do Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE, deverão eer dele desligados, automaticamente, apda a
integração nos novos padrões de ~cimentos,. ficando vedada
a inclusão doso profissionais no referido regime, a partir
da data desta lei.

Art. 132 - O anus financeiro decorrente da
extensão do beneficio previsto nesta lel es pensOes
concedidas pelo Instituto de Previdéncia municipal de São
Paulo - IPIREM, a partir da data da integração, será
suportado pela Prefeitura do Municiplo •de Sio Paulo que,
diante da comprovação das despesa., realizará os repasses
necessários ã Autarquia.

Art. 133 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotação. orçamentárias prOprias,
suplementadas ae necessário.

Art. 134 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposição.	 em contrário,
retroagindo seus efeitos pecuniários a 19 de novembro-
1993, para os integrantes do Quadro do Apoio á Educaço e
ocupantna de funçóes correspondente., que optarem e forem
integrado, na forma do dinpoeto non artigos 09,	 19 e 110
defnta lei, no sues de novembro de 1993.
PREFEITURA DO MUNIGIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de'novembro
de 1993. d40 5 da fundaçSo de São Paulo.
S0LON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXEMIGIO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos NesOeioe
Jorldicoo
CELSO nounTo PITTA DO NASGIMENTO„ Secretnrio das Fbvxicron
JOSE EDUARDO FADUL, Secretario Municipal da AdmInletrnçno
REYNALDO DE MARIA FREITAS E SILVA, Reapondendo pelo Expc
Mento da Socretnrin manicipnl do Ednençon
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de
novembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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LEI N2 12.396 , DE 2 DE JULHO DE 1997

Dispõe sobre a reorganização parcial do Quadro do.
• Magistério Municipal; altera as Leis d 11.229, de 26

de junho de 1992, e n° 11.434, de 12 de novembro de
1993; readequa as Escalas de Padrões de
Vencimentos que especifica, e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de junho de
1997, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam criados, na Parte Permanente,
Tabela EB, PP-D1, do Quadro dos Profissionais de Educação, e incluídos
no Anexo 1 - Tabela B - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do
Magistério Municipal, previsto na Lei n2 11.434, de 12 de novembro de
1993, os cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de
Professor Titular de Deficientes Auditivos, constantes do Anexo I, parte
integrante desta lei.

Art. - Em decorrência da criação dos cargos
previstos no artigo anterior, a carreira do Magistério Municipal, de que
trata o artigo 62 da Lei n2 11/29, de 26 de junho de 1.992, passa a ser
configurada da seguinte forma.

1- CLASSE 1: •

a) Professor Adjunto de Deficientes Auditivos;
b)Professor Adjunto de Educação Infantil;
c)Professor Adjunto de Ensino Fundamental I;

, d) Professor Adjunto de Ensino Fundamental II;
e) Professor Adjunto de Ensino Médio;

- CLASSE II:

•a) Professor Titular de Deficientes Auditivos;
b) Professor Titular de Educação Infantil;
c) Professor Titular de Ensino Fundamental I; •
d) Professor Titular de Ensino Fundamental 11;
e) Professor Titular de Ensino Médio;

1. CLASSE I:

a) Coordenador Pedagógico;
b)Diretor de Escola;

Shpervisor Escolar.
‘ Parágrafo único - Os Profissionais de Educação que

vierem a ocupar cargos de Coordenador Pedagógico e Diretor de Escol;
da Classe DL com atuação na Educação Especial, deverãoidmprovar sua
habilitação específica nesta área, em nível de graduação ou
especialização.

Art. 32 - Ficam transformados em cargos de
Professor Adjunto de Deficientes Auditivos ou de Professor Titular de
Deficientes Auditivos, os cargos efetivos de Professor Adjunto ou Titular
de Educação Infantil, Ensino Fundamental I e 11, respectivamente, cujos
titulares comprovem possuir habilitação específica de grau superior de
graduação em Educação de Deficientes da Audiocomunicaçâo, ou título
de curso de aperfeiçoamento ou de especialização em Educação de
Deficientes Auditivos, de nível médio. 	 .

§ 12 - A transformação de que trata este artigo dar-se-
á mediante opção formulada pelo servidor, dentro do prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei.

§ 2'- Após a integração dos atuais titulares na nova
; situação, a quantidade de cargos transformados será acrescida ao numero
de cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor

. Titular de Deficientes Auditivos, ora criados, conforme o caso.
Art. 41 - Decreto do Executivo fixará o número

definitivo de cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de
Professor Titular de Deficientes Auditivos, bem como o número de cargos
de Professor Adjunto e Titular de Educação Infantil, Ensino Fundamental

Art. 72 - Ficam incluídos no Anexo IV - Tabela 'A-
Quadro do Magistério Municipal, previsto na Lei no 11.434, de 12 de
novembro de 1.993, os cargos de Professor Adjunto de Deficientes
Auditivos e de Professor Titular de Deficientes Auditivos, passando os
mesmos a constar da relação dos cargos discriminados na Categoria 3 das
Classes I e 11, respectivamente, daquele anexo.	 •

Art. 82 - Aplica-se aos integrantes do Quadro de
Apoio à Educação o disposto nos artigos 80, 81 e 82 da Lei 112 11.229, de
26 de junho de 1992.

Art. 92 - Ficam incluídos, no artigo 93 da Lei n2
11.434, de 12 de novembro de 1993, os parágrafos 11 e 12 com a
seguinte redação:

‘Art 93 ..
§ 11 - Os Profissionais de Educação docentes,

aposentados ou pensionistas, que comprovarem haver exercido a efetiva
regência de classe em jornada de 27 (vinte e sete) ou 24 (vinte e quatro)
horas semanais, por período inferior ao estabelecido no parágrafo anterior
deste artigo, terão incorporada aos seus proventos ou pensões a Jornada
Especial Integral, na proporção de 1/10 (um décimo) por ano.

§ 12 - Na hipótese de aposentadoria por invalidez ou
compulsória, o prazo previsto no § 10 deste artigo fica reduzido à
metade."

Art. 10 O ato de nomeação de candidatos
habilitados em concursos para provimento, em caráter efetivo, de cargos
dos Quadros dos Profissionais de Educação, fica condicionado à prévia
escolha de local de exercício.

§	 - A convocação para escolha de local de•
exercício será feita por publicação no Diário Oficial do Município e
obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação no respectivo
concurso.

§ 22 - Sem prejuízo da publicação a que se refere o
parágrafo anterior, a Secretaria Municipal de Educação enviará
correspondência, com aviso de recebimento, aos candidatos habilitados,
dando-lhes ciência da convocação.

§ 3'- O procedimento de escolha de local de exercício
será disciplinado por ato do Secretário Municipal de Educação e deverá
ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação da
convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a critério da
Administração.

§ - O candidato convocado que não comparecer
para a escolha a que se refere este artigo não será nomeado.

Art. 11 - Compete ao Secretário Municipal de
Educação dar posse aos candidatos nomeados para provimento efetivo
dos cargos que compõem os Quadros dos Profissionais de Educação,
observada a legislação aplicável à espécie.

Parágrafo único - A competência de que trata o
“capur deste artigo poderá ser delegada à autoridade hierarquicamente
inferior, mediante Portaria do Secretário Municipal de Educação.

Art 12 - A posse de cargos dos Quadros dos
Profissionais de Educação deverá se verificar no prazo de 15 (quinze)
dias, contados da publicação oficial do ato de provimento.

§ 12 - O prazo previsto neste artigo poderá ser
prorrogado, por igual período, a juízo da autoridade competente para dar
posse.

§ 2*- O termo inicial do prazo para posse de
fimcionários em férias ou licença, exceto no caso de licença para tratar de
interesse particular, será o da data em que voltar ao serviço.

• § 32 - Se a posse não se der dentro do prazo legal, o
ato de provimento será tornado sem efeito. 	 •

Art. 13 - O exercício de cargos dos Quadros dos
Profissionais de Educação terá início no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da data da posse.

§ 12 - O prazo referido neste artigo poderá ser
prorrogado por igual período, a juízo da autoridade competente para dar
posse.

• § 22 - O .funcionário que não entrar em exercício
dentro do prazo será exonerado do cargo.

Art. 14- O artigo 72 das Disposições Estatutárias
Transitórias da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a vigorar
com a seguinte redação: •

"Art. 72 •-• Somente poderão ser contratados
Profissionais do Ensino pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, para o
desemoenho das funcães inerentes aos cargos de Professor Adjunto de
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ff 21 - Homologados os concursos públicos
destinados ao provimento de cargos de Professor Adjunto, e publicada,
no Diário Oficial do Município, a convocação para escolha de local de
exercício, na forma do disposto na lei específica, poderão, em caráter
excepcional, ser novamente contratados os Profissionais do Ensino com

contratos em vigor, ao término destes, por uma única vez, pelo prazo
máximo de 6 (seis) meses, desde que tal medida não acarrete o
preterimento de candidatos aprovados nos respectivos concursos ou
qualquer outro prejuízo."

Art. 15 - Aplica-se aos integrantes do Quadro de
Apoio à Educação o disposto nos incisos III e V a XV do artigo 76 da
Lei n' 11.229, de 26 de junho de 1992.

M-t. 16 - Fica mantida a função de Auxiliar de
Direção, para exercício, junto à direção das Escolas Municipais de 12
Grau, de 1° e 22 Graus e de EMEDAs, sendo um por turno de
funcionamento das unidades.

Art. 17 - Os afastamentos aos quais se referem os
Lisos I, Hl e V do artigo 50 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992,
serão considerados como de efetivo exercício, para todos os fins. 	 •

Art. 18 - Para os efeitos da classificação para a
escolha a que se refere o art. 31 da Lei n 2 11.229, de 26 de junho de
1992, o tempo de serviço no Magistério será valorado nos seguintes
quesitos:

a) unidade escolar,
b) Carreira do Magistério Municipal; e •
e) Magistério Municipal.
Parágrafo único - A contagem de tempo a que se

referem os Itens 1:*" . e "c" do "caput" deste artigo não poderá ser
concomitante.

Art. 19- A alínea "a" do parágrafo 3 2 do artigo 53 da
Lei n2 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a ter a seguinte
redação:

"Art. 53 ...
•

§ -
a) no outro cargo esteja submetido à Jornada

Básica ou Jornada Especial Ampliada."
Art. 20 - Fica reaberto pelo prazo de 90 (noventa)

dias, a partir da publicação desta lei, a opção prevista no artigo 82 da Lei
n2 11.434, de 12 de novembro de 1993.

• Art. 21- As Escalas de Padrões de Vencimentos dos
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências,

•os graus e os valores constantes do Anexo II, a que se refere o artigo 62
da Lei na 11.434, de 12 de novembro de 1993, devidamente reajustadas
nos termos da legislação vigente, ficam readequadas, a partir de I s de
abril de 1997, de conformidade com o Anexo II, integrante desta lei.

Art 22- As Escalas de Padrões de Vencimentos do
Quadro do Magistério Municipal, compreendendo as referências, os graus
e os valores , constantes do Anexo H, Tabelas "A" e "B", a 3ge se refere
o artigo 23 da Lei na 11.229, de 26 de junho de 1992; devidamente

• reajustadas nos termos da legislação vigente, ficam readequadas, a partir
de 12 de abril de 1997, de conformidade com o Anexo III, integrante

• desta lei.

• Art. 23 - As demais vantagens pecuniárias percebidas
pelos servidores dos Quadros dos Profissionais de Educação, que
incidirem sobre as Escalas de Padrões de Vencimentos dos referidos
Quadros, estabelecidos de acordo com as Leis n2 11.229, de 26 de junho
de 1992, e n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, devidamente
reajustadas nos termos da legislação vigente, passam a ser calculadas, nos
mesmos percentuais e bases, sobre as escalas ora readequ.adas.

Art. 24- Aplicam-se aos aposentados e pensionistas
as disposições contidas nesta lei, no que couber.

Art. 25 - O encargo financeiro deeorrente'da extensão
dos beneficios previstos nesta lei às pensões concedidas pelo Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo - 1PREivf será suportado pela
Prefeitura do Município de São Paulo que, diante da comprovação das
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

- -
Art. 27- Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo
13 da Lei n2 11.434, de 12 de novembro de 1993.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de julho
de 1997, 444 . da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário .doe Negócios Jurí-
dicos

, Josit Jurrooro•no FREITAS, Secretário das. Finanças
VICE= AZEVEDO SAMPAIO, Secretário Municipal da Adiei-.

,nistração.
'REGIS FERilANDES DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de
'Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de
julho	 de 1997.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal.
.	 .	 ,

ANEXO I A QUE SE REME O ART. 1 11 DA LEI N' 12.394 

DE 2 DE JULNO DE 1997

na de
c:IBMs

Denominação do Cargo ReL Parte
Tabela

Forma de Provimento

150

300

-
CLASSE!	 ...

Professor	 AdMmto	 de
Deficientes Auditivos

•
CLASSE II

Professor	 Titular	 de
Deficientes Auditivos

"

'

•

QPE-14

•

QPE-14

'

.

PP-111

PP-D1

•
.

Provimento	 por	 coricurso
público de provas e títulos.
Habilitação específica de grau
superior de graduação em
Educação de Deficientes da
Audiocormmicação, ou, titilo
de ano de aperfeiçoamento
ou	 de	 especialização	 em
Educação	 de	 Deficientes
Auditivos, de nivel médio.

.

Provimento por concurso de
acesso de provas e títulos,
dentre integrantes da carreira
do Magistério Municipal da
Classe I e através de concurso
público de provas e títulos,
observado	 o	 disposto	 no
artigo 27 da Lei iti 11.434, de
12 de novembro de	 1993.
Habilitação especifica de grau
superior de graduação	 em
Educação de Deficientes da
Audiocomunicação, ou, titulo
de curso de aperfeiçoamento
ou	 de	 especialização	 an
Educação	 de	 Deficientes
Auditivos, de nível médio.

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 21 DA LEI Ne 12.396 

DE 2 DE 3UUD DE 1997

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
• .

APOIO À EDUCAÇÃO	 . . .

JORNADA DE 40 H SEMANAIS

REF/GRAUS A B C •D E
QPE-01 184,59 203,06 223,36 245,71 270,27
QPE-02 203,06 223,36 245,71 270,27 297,32
QPE-03 223,36 245,71 270,27 297,32 327,03
QPE-04 245,71 •	 270,27 297,32 327,03 359,73
QPE-05 270,27 297,32 327,03 359,73 395,75
QPE-06 297,32 327,03 359,73 •	 395,75 435,31
QPE-07 327,03 359,73 395,75 435,31 478,82
OPE-08 353.21 388.54 427,39 470,13 517,17
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•
I ANDO III A QUE SE REFERE O ART. 22 DA LEI /1 11 12.396	 j

DE 2	 DE JULHO DE 1997

QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL

JORNADA .DE TEMPO PARCIAL
REF/GRAUS A B C D E

EM - 01 156,05 163,85 172,01 180,64 189,66
EM - 02 163,85 172,01 180,64 189,66 199,12
EM -03 172,01 180,64 189,66 199,12 209,11
EM - 04 180,64 189,66 199,12 209,11 219,54
EM-OS 189,66 199,12 209,11 219,54 2.30,53
EM - 06 199,12 209,11 • 219,54 230,53 242,07
EM - 07 209,11 219,54 230,53 242,07 254,16
EM-OS 219,54 230,53 242,07 254,16 266,90
EM -09 230,53 242,07 254,16 266,90 280,24
EM . 10 242,07 254,16 266,90 280,24 294,22
EM-li 254,16 266,90 280,24 294,22 308,96
EM - 12 266,90 280,24 294,22 308,96 324,37

JORNADA DE TEMPO INTEGRAL

REF/GRAUS A B C D E
EM -01 312,10 327,70 344,02 361,28 379,32

398,24 ,
418,22

EM - 02 327,70 344,02 361,28 379,32
EM - 03 344,02 361,28 379,32 398,24
EM -04 361,28 379,32 398,24 418,22 439,08
EM-OS 379,32 398,24 418,22 439,08 461,06
EM - 06 398,24 418,22 439,08 461,06 484,14
EM - 07 418,22 439,08- 461,06 484,14 508,32
EM-OS 439,08 461,06 484,14 508,32 533,80
EM -09 . 461,06 484,14 508,32 533,80 560,48
EM -10 484,14 508,32 533,80 560,48 588,44
EM - 11 508,32 533,80 560,48 588,44 617,92
EM - 12 533,80 560,48 588,44 617,92 648,74

REFERENCIA VALOR
EMS - 01 52,02
EMS -02 57,34
EMS - 03 60,21

í

03 • 94- • `),-

'••• •	 of ex,o3 '

:

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

REF/GRAUS A B. C D E

QPE-11 811,31 864,06 920,24 980,02 1.043,7
e pE-12 864 06 920 4 980 02 1.04375 1.111 5.
e pE-1: 920 4 980 02 1.043 75 1.111	 6 .

980 02 1.043 75 1.111 56 1.183 82 1.260 7

*PE-15 1.04375 1.11156 1.18382
1.34274
1.260 75~

1.4300 4•	 PE-16 1.18382 1.260 75
e pE-17 1.18382 1.26075 1.34274 1.430 02MO

1.621 9•	 PE-18 1.26075 1.342 74 1.43002 IIMU

• PE-19 1.3,42 74 1.430 02EP=
1.621 95~

1.621 951~
1.8396'•PE-201~11,1=

• PE-22

1.43002

1.621 95

1.522 96
1.621 95

Ifialgi
INE951

1.83965
1.83965
'1.959

1.959
lEld,24:1;

r •

LEI
lektRereritar

RF" 100.406

[a.B9G

1 MAGISTÉRIO MUNICIPAL

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR

REF/GRAUS A B C D E
QPE-11
•FE-12

304,22 324,01 345,09 367,52 •	 391,3'
324 01 345 09 367 52 391	 • 416 8 Á

• PE-13 345 09 367 52 391 39 416 82Mn
5035'

443 89~•PE-14 367 52 391 39 416 82
472 79•FE-15 391 39 416 82 443 89

• PE-16 416 82 443 89 472 79 503 50 5362.
• PE-17 443 89 472 79 503 50 536 6

PE-18 472,79 503 50 536 26 571 10 608 2
• PE-19 503 50 536 6 571,10 608 3 647 78
•PE-20 536 6 571 10 608 23 647 78 6898:
• PE-21 571.10 608 3 647 78 689 88

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

JORNADA ESPECIAL AMPLIADA

FtEF/GRAUS A B C D E
QPE-11 456,36 486,05 517,59 551,30 587,0:.
QPE-12 486,05 517,59 551,30 587,08 625,25
*PE-13 517 59 551	 O 587 08 625 5 6658'
•FE-14 551	 O 587 08 625 25 665 89 709 1
•FE-15 587,08 625,25 665 89 7O9,18 J.

•PE-16 625 5 665 89 709 18 755	 8 804-3:
•PE-17 665 89 709 18Jjj 80438 856
•FE-18 709 18~ 804 8 856 66 912,3
*PE-19 kPJ 804 8 856 66 912 37 971
e pE-20 804 38 856 66 912 37 971 64 10347:

•PE-21 856 912 37 971 64 1034 78 11020

MAGISTÉRIO MUNICIPAL'

JORNADA ESPECIAL. INTEGRAL
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 608,44 648,02 690,18 735,04 782,7:
QPE-12
QPE-13

648,02 690,18 735,04 782,78 833,64
690,18 735,04 782,78 833,64 887,7:

• PE-14 735 04 782 78 833 64 887 78 9455:
• PE-15 782 78 833 64 887 78 945,58 1.007
• PE-16 833,64 887 78 945 58 1.007 00 1.072 5
• PE-17 887 78 945 58 1.007 1.072 52 f

• PE-18 945 58 1 007 00 1.07252 1.14220 1.2164.
•1)E-19 1.007,00 1.07252 "1.142	 0 1.21646 1.2955.

• PE-20 1.07252 1.14220 1.21646 1.29556 1.3797.
-	 PE-21 1.142 20 1.216,46 1.295	 6 1.379 76 1.469 4

OBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela adua



LE I

Art. 7 . - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA, de conformidade com a
natureza, o grau de complexidade, o nível de responsabi-
lidade das atribuições e a escolaridade mínima exigida
para seu provimento, ficam distribuídos em 5 (cinco)
Grupos Ocupacionais, a saber:

I - Grupo 1 - Cargos de natureza técnica
ou técnico-cientifica, correspondentes a profissões re-
gulamentadas, -ou. não, em lei federal, cujo exercício
exija formação de grau superior ou habilitação legal I
equivalente/

II - Grupo 2 - Cargo, de natureza técnic,
de nível médio, cujo exercicio exila formação escola.
correspondente ao 2 . grau ,:ompleto ou equivalente, com
habilitação profissional especifica;

III - Grupo 3 - Cargos de natureza téc,/
nico-auxiliar, cujo exercício exija. formação escolar)
correspondente ao 2 . grau completo ou equivalente;

IV - Grupo 4 - Cargos correspondentes as
atividades auxiliares da administração, cujo exercício
exija formação escolar mínima equivalente à 4' série do
1 . grau, suplementada por conhecimentos e habilidades
especiais, adquiridos mediante cursos ou ' treinamento em
serviço;

V - Grupo 5 - Cargos de encarregetura,
chefia, direção, assistência, assessoramento e outros,
de provimento em comissão, que exijam ou não, requisitos
específicos para seu provimento, na conformidade da le-
gislação própria.

n(x? 
Aele4m.	 ri/1k%. Perlamentar

RF. 100.406

de_  
`•

N9 11.511 , DE 19 DE . ABRIL
Dispõe sobre a organização do Quadro dos

• • Profissionais da Administração da Prefei
tura do Município de São Paulo, e dã ou
tras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo; usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, em sessão
de 13 de abril de 1994, decretou a eu promulgo a seguin
te lei:

Art. - Esta lei dispõe sobre a organi-
zação do Quadro dos Profissionais da Administração da

rWrefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos
funções, reordena os Grupos Ocupacionais estabeleci-

Lei . n . 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, eislaáo subsequente, nas áreas de Administração, cria
; nove: Escalas de Padrões de Vencimentos, e institui os

: novos Planos de Carreiras.
•.	 •I . ÁREAS DE ATUAÇÃO E ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

•
•

Art. 2 11 - O Quadro doe Profissionais da
Administração - OPA fica composto pelos cargos dos ni-
.vais superior, médio, básico e operacional do Quadro Ge-
ral do Pessoal, cujas atividades sejam inerentes às

.dreas- de Administração, compreendendo os cargos de pro-
vimento em comissão e os de provimento efetivo, constan-

• :tos do Anexo I, Tabelas 'A" e "B", integrante desta lei.
Parágrafo único - Os cargos de provimento

em comissão ficam com as referências de vencimento esta-
: belecidas na conformidade do Anexo I, Tabela "A', ' inte-grante desta lei, mentidas as quantidades, denominações,

e formas de provimento, nos termos da legislação vi-
• -gente.

.	 .	 . Art. 3" - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA ficam incluídos nas Par-

• teu e rebelas discriminadas a seguir:
- Parte Permanente (PP-I): cargos de- i pz.vimento em comise8o, que comportam substituição;

Art. 5' - Os cargos de provisigto em co-.	 .
minado, privativos das carreiras ou cargos constantes da'
coluna "Situação Atual" do Anexo I, .Tabela "B", iate-
grdnte desta lei, passam a ser privativos das carreiras
corrospondentes, nas respectivas áreas de atuação, esta-
belecidos na coluna "Situação Nova' do mesmo Anexo, res-

( * salvada a situação doe atuais titulares.
5 1 . - Os cargos de provimento em comis-

são, privativos das classes superiores das atuais car-
,.reiras, passam a ser privativos doe Integrantes das car-
reiras correspondentes.

5 2 - Na hipótese do parágrafo anterior,.
dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

.	 a) nas categorias da Classe II;
b) nas Categorias 4 e 5 da Classe Única;'

c) nas Categorias 3 e 4 da Classe I ou
única.

5 3' - Os titulares de cargos das carrei-
ras a que se refere este artigo, não optantes pelos pa-
drões de vencimentos institUldos por esta 'lei, poderão
titularizar on cargos de provimento em comissão previs-
to, da respectiva carreira nova.

Art. 6' - Ficam instituídas as Escalas de
Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Proas-
sionaie da Administraçao - OPA; compreendendo as refe-
renciae, os graus e of valores constantes do Anexo II,
Tabelas "A" a 'E', integrante desta lei. -	 -

*".	 Observar-ge-ay ainda,"-entre
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Escala
de Padrões de Vencimentos, instituída por esta lei.

I 3' - As Escalas de Padrões de Vencimen-
tos, de que trata este artigo, serão atualizadas a par-
tir do mês de fevereiro de 1994, de acordo com oe rea-
justes concedidos aos servidores municipais, nos termos
da Lei n . 10.688, de 28 de novembro de 1988, e legisla-
ção posterior.

GRUPOS OCUPACIONAIS

CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS

Art. - As novas carreiras são configu-
radas pela disposição escalonada de cargos e classes, da
mesma natureza ocupacional, de acordo com o nivel de ca-
pacitaçao, experiência e aprimoramento técnico-cientí-
fico ou operacional, do servidor público municipal ' efe-
tivo.	 •

5 - As carreiras que integram o Quadro
doe Profissionais da Administração - OPA são composta.
de cargos constantes do Anexo I, Tabela "B", integrante
desta lei, onde se discriminam quantidades, denomina-
ções, referências e formas de provimento.

5 2' - Os cargos que integram as carrei-
ras do Quadro dos Profissionais da Administraçao - QPA
ficam distribuidos em áreas de atuação, de conformidade
com o constante na coluna 'Situação Nova" do Anexo I,

' Tabela "B", integrante desta lei.
• 5 3' - O Profissional da Administração

' não poderá ter alterada sua área de atuação, exceto nas
hipóteses de readaptação funcional.

5 4' - Todos os cargos situam-se inicial-
mente no Grau "A", dá Classe I, II ou única da carreira,
e a esse grau, da respectiva classe, retornam quando va-
gos.

Art. 9' - Classe é o agrupamento de car-
os da mesma denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento indica-
tivo da posição do servidor na respectiva clasee, se-
' ndo nua evolução funcional.

PROVIMESTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 11 - Os cargos da Classe I ou única,
das novas carreiras que integram o Quadro doe Profissio-
nais da Administração - QPA serão providos mediante
concurso público de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo Único - Os profissionais que
iniciarem exercício em cargos de provimento efetivo, que
compõem as carreiras do Quadro dos Profissionais da Ad-
ministração — OPA, após a data da publicação desta lei,
serão enquadrados na Categoria 1, da Classe I ou Onicis-
da respectiva carreira.	 .

Art. 12 Os cargos da Ciam :'I das no-
vas carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da

' Administração - OPA serio providos mediante concurso de
acesso de provas e títulos, observadas as exigências Ge-.
tebelecidas para a Categoria 1, na forma do disposto no:
Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei.

; LEI DE\151 94 .

1.1	 II - Parte Permanente	 car,n. A=.)	 II - Parte Permanente (PP-III): - 'Criãlg011 de1:provimento em caráter efetivo
tuis.Ro;

	

	 , que não comportam substi -
III - Parte

A	 Suplementar (PS): cargos dee-
, tinados extinçao na vacar:cie-

---- Art. 4' - Os cargos de provimento efetivo
i da Quadro dos Profissionais da Administração - OPA ficam

L =1; ^Irt:estito .eagidrele% ptrInire:aberleeridtc2: coe
',.formidade do Anexo I, Tabela 'Ir, integrante desta lei,:' eotervadac • ae seguintes regras:

I - .Criados, os que constam na coluna
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situaçao
tual"; II - Extintos, os que figuram apenas na'

coluna "Situação Atual";
....... III - Mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colu-
nas.

8 1" - Em' decorrencia,des modificações
ora operadas, fica alterado o Quadro Geral do Pessoal... . .	 5 2' - Os atuais titulares de cargos re-
feridos neste artigo manterão na nova situação,'o grau
que' detinham na situação anterior.

!OU!OU	 . •
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reyulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições:

a) 'número de afastamentos permitidos em
• ..cada carreira, anualmente;	 .

• b) tampo mínimo na respectiva carreira; ..
•c) que os cursos sejam ministrados lpor1.	 .

estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concureados, quando se tra-
tar de cursos de especialização, mestrado e doutorado;

d) compromisso de permanência no serviço,
• público municipal, quando o afastamento exceder a 90

• * (noventa) dias ininterruptos, pelo, seguintes prazos: 	 •
1 - de 1 (um) ano, quando ezceder a 90

"(noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) masca;
2 - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6

• (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano;
3 - de 4 (quatro) anos, quando exceder 'a

1 (um) ano.
5 2 8 - Em caso de deecumprimento, por

qualquer motivo, do estabelecido na alinea "d" do pará -
grafo anterior, o Profissional da Saúde, afastado sem
prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a restituir.à.
Prefeitura do Município de São Paulo, a título de inde-
nização, e de uma só vez, o valor correspondente aos
vencimentos relativos ao período em que deixou de
permanecer no serviço público.

5 3' - A indenização de que trata o pará-
grafo anterior será calculada com base no último venci-
mento percebido pelo profissional.	 .

5 4 . - A concessão de afastamento ao Pro-
fissional da Saúde, em exercício de cargo de provimento
em comissão, para frequentar cursos de especialização,
mestrado ou doutorado, por período que exceda a 60
(sessenta) dias ininterruptos, implicará a exoneração'
desse cargo."

Art. 77 - O artigo 37 da Lei' n . 11.410,
de 13 de setembro de 1993, passa a ter a seguinte reda-
ção:

'Art. 37 - O desligamento das Jornadas
Especiais de Trabalho J-24, 3-30, 3-36 e 3-40, dos pro-
fissionais que nelas ingressaram por convocação, dar-se-

.	 á nas seguintes hipóteses:
• a) a pedido;

h) em razão de nomeação ou designação
para o exercício de cargo de provimento em comissão;

c) por remoção ou transferência de uni-
dade;

d) em razão de afastamento para outros
Órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, Le-
gislatiVo e Tribunais, federais, estaduais e municipais,
inclusive do próprio Município de São Paulo;

e) em razão de afastamento para frequen-
tar cursos' de que trata o artigo 22 desta lei, que exce-
dam 60 (sessenta) dias ininterruptos.

9 l' - Ocorrendo a hipótese prevista na
alínea "c" deste artigo, fica assegurada, ao Profissio-
nal da Saúde, prioridade na escolha da Jornada Especial
da qual foi desligado, em unidade em que haja vaga dis-
ponível nessa jornada.

9 2' - O desligamento da Jornada Especial
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, dos
que nela foram incluidos nos termos do parágrafo 2" do
artigo 35 desta lei, dar-se-d:

a) em razão da exoneração ou cessação da
designação do cargo de provimento em comissão, para cujo
exercício foi o profissional convocado nessa jornada;

b) na hipótese da alínea "d" do 'caput"
deste artigo.'

.	 .
Art. 78 - A Gratificação por Serviços de

Emergência instituída pela Lei n . 11.410, de 13 de
setembro de 1993, será devida aos Profissionais da Saúde
.ocupantes de cargos e funções de Biomédico, Biólogo,
Cirurgião-Dentista, Farmacêutico, Nutricionista,
Atendente de Enfermagem, Técnico de Saúde, nas áreas de
farmácia, laboratório, nutrição e'dietética, Auxiliar
Técnico de Saúde, nas áreas de eletrocardiografia,
gasoterapia, hemoterapia e Auxiliar de Serviços de

ei Saúde, nas áreas de laboratório e radiologia, observadas
as seguintes condições:

I - que os profissionais estejam cum-
prindo, em caráter habitual, sua jornada de trabalho em
regime de plantão de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro)
horas consecutivas, em fins de semana, assim considera-
dos os que são prestados das 19:00 horas de sexta-feira
as 7:00 horas de segunda-feira;

II - em unidades que prestam serviços de
emergência, na forma a ser definida pela Secretaria MU-
nicipal da Saúde.
• 5 I' -. A Gratificação por' Serviço de
Emergência só será devida se e enquanto o5191-ofissional
estiver prestando, efetivamente, os serviçds de emergên-
cia nas condições deste artigo, cessando o seu pagamento
nas hipóteses de faltas, afastamentos, férias e licenças
remuneradas, observado o disposto no artigo 40 da Lei n.
11.410, de 13 de setembro de 1993.

5 2' - Sob nenhuma hipótese, a gratifica-
ção de que trata este artigo incorpora-se aos vencimen-
tos do profissional ou será tomada como base de cálculo
de outras vantagens.	 r

5 3 . - Após o enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos fixados.para o Quadro dos Profis-
sionais da Saúde, a gratificação por serviços de emer-
gência, será calculada :Nobre o padrão correspondente h
categoria inicial da Classe I ou única de carreira,
constante da tabela da respectiva Jornada Básica de Tra-
balho.	 .

.9 .. -' O disposto nos incisos e parágra-
fos deste artigo aplica-se aos Médicos Enfermeiros, Au-
xiliar. de Enfermagem e Técnico. de Radiologia._

Art. 79 - Aos Profissionais da Saúde que
realizarem opção para percepção de seu; vencimento. de
acordo com as Escalas de Padreies de Vencimentos, previs-
tas para seu Quadro e que estejam incluídos no Regime de'
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, nomeados ou de-
signados para o exercício de cargos de provimento em co-

missão, a partir da data da publicação desta lei, desde
que se manifeatem na forma dos seus artigos 61 e 62, •
fica assegurado o direito de perceber a gratificação de
funesn no, oercencumie . hne., ww,:mln.I.,4..loe n.,.n n,

Meto* CkA41-. Pef

RP.110 405,	 -
- Art. :8b -Fica assegurado ao Profissional

da Saúde, submetido às Jornadas Básicas de 20 (vinte),
24 (vinte e quatro) e 30 (trinta) horas de trabalho se-
manais - 3-20, 3-24 e 3-30, a contagem de tempo de per-
manência na Jornada de 40 (quarenta) horas- semanais de
trabalho - H-40, a que esteve submetido anteriormente a
esta lei, em razão do exercício de cargo de provimento
em comissão, para implementação do prazo de que trata o
artigo 41 da Lei n . 11.410, de 13 de setembro de 1993.

DISPOSIÇÕES SOBRE os PROFISSIONAIS
DA EoucEÇÃo

Art. 81 - Fica estabelecida a correspon-
dência das seguintes funções, com o cargo de Professor
Titular de Educação Infantil - Ref. OPE-11, do Quadro
dos Profissionais da Educação, desde que seus ocupantes
disponham da habilitação profissional exigida para seu
provimento:

I - de Professor de Educação Infantil,
desempenhada por servidores admitidos nos termos da Lei
a' 9.160, de 3 de dezembro de 1980;

II - de Educador Musical, desempenhada
por servidores admitidos nos termos da Lei n . 9.160, de
3 de dezembro de 1980;

1 . - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os servidores poderão realizar opção pelos pa-
drões de vencimentos instituídos para o Quadro dos Pro-
fissionais da Educação, no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da publicação desta lei.

5 2 . - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo anterior terão seus salários fixado. no
Grau "A" da respectiva categoria, constante da Tabela da
Jornada Básica do Professor, e passarão a percebê-los a
partir do mês da publicação do respectivo ato.

5 3 . - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram mantida a referência
atual de suas funções, e, nesta hipótese, receberão seus
salários de acordo com as Escalas de Padrões de Venci-
mentos atualmente vigentes para o Quadro do Magistério
Municipal, devidamente reajustados nos termos da legis-
lação específica.

4' - Os servidores que optarem na
forma do parágrafo primeiro deste artigo ficam submeti-
dos ao cumprimento de 20 (vinte) horas de trabalho sema-
nais.

5. - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo primeiro deste artigo poderão ser enquadra-
dos nas categorias profissionais, de que trata o Capi-
tulo rv do Titulo II da Lei n . 11.229, de 26 de junho de
1992, por ato do Secretário Municipal da Educação, me-
diante requerimento.

5 6' - Aos atuais servidores referidos
nos incisos I e II deste artigo, estáveis por força do
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, que não possuam a habilitação exigida, é assegu-
rado o enquadramento de que trata este artigo, mediante
opção, quando vierem a obter a qualificação exigida para
o provimento desses cargos, até o prazo de 4 (quatro)
anos a partir da data de publicação desta lei.

5 7' - Aos servidores estáveis e não es-
táveis que não possuam a habilitação profissional exi-
gida, no prazo estabelecido no parágrafo 1' deste ar-,
tigo, fica assegurado o direito de permanecerem na si-
tuação em que ora se encontram, mantida a referência
atual de suas funções.

5 8' - Os servidores estáveis,após o
prazo estabelecido no parágrafo 6', e os não estáveis
que não apresentaram a habilitação devida, deverão ser
aproveitados em outros órgãos da Administração Munici-
pal, em funções compatíveis com a sua qualificação.

5 9' - Os servidores referidos neste ar-
tigo permaneceram em exercício nas respectivas Secreta-
rias até que sejam remanejados para a Secretaira Munici-
pal da Educação, a critério da Administração,' ficando-
lhes vedada a concessão de quaisquer vantagens ou bene-
fícios próprios dos profissionais do Quadro do Magisté-
rio Municipal, enquanto lotados nas outras Secretarias.

5 10 - Aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas o . disposto neste artigo, no que couber.

Art. 82 - Os proventos dos profissionais
que se aposentaram em cargos ou funções a seguir discri-
minados serão revisto, e fixados de acordo com as deno-
minações, referências, classes e categorias correspon-
dentes, na seguinte conformidade:

I - Vigilante de Alunos NO-4: Auxiliar
Técnico de Educação - área de Inspeção Escolar - OPE-3;

II - Delegado Regional de Educação - DA-
12: Delegado Regional de Educação - OPE-22, para os apo-
sentados nesse cargo, na condição de titulares efetivos.

5 1 . - Para os efeitos do disposto neste
.artigo, os aposentados em cargo ou função de Vigilante
de Alunos poderão realizar opção pelos padrões de ven-
cimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais da
Educação, a partir da publicação desta dei, a qualquer
tempo, observadas as condições e critérios estabelecidos
na Lei n . 11.434, de 12 de novembro de 1993.

5 2' - Os aposentados que re manifestarem
na forma do parágrafo anterior receberão seus proventos
de acordo com Os novos padrões, a partir do mês da pu-
blicação do respectivo ato.

5 3' - Aos que não se manffestareM, fica
assegurado o direito de permanecer na situação em que
ora_se encontram, recebendo seus proventos de
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tantes da tabela das Jornadas Básicas de 30 (trinta) ou .
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-30 e J-40,

• conforme o caso, prevista para o respectivo Quadro.
. 5 5 . - Os aposentados em cargo de Dele-,	 •gado Regional de Educação, na condição de titulares efe-

tivos, farão jus ti percepção da gratificação de função a
*. que se refere o artigo 92 da Lei n o 11.434, de 12 de no-

vembro de 1993, fixada para esse cargo, independente-
, mente do prazo nele estabelecido, observado o disposto

no artigo 25 desta lei.
.1 6' - O disposto neste artigo aplica-se

'aos pensionistas.
Art. 83 - Fica acrescido ao antigo 56 da

Lei n o 11.434, de 12 de novembro de 1993, parágrafo 6.,
com a seguinte redação:

"Art. 56 	
. 5 6 . - O Profissional da Educação, em re-

gime de acúmulo licito de cargos ou funções, que imple-
mentar o prazo para percepção, na aposentadoria, da re-
muneração relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40, nos dois cargos, de-
verá optar pela percepção desta remuneração em apenas um
deles."

Art.-84 - Para os efeitos de remuneração,
inclusive na aposentadoria ou pensão, são incompativeis
a Gratificação de Função instituída pelo artigo 112 da
Lei n . 11.229, de 26 de junho de 1992 e a Gratificação
de Função de que trata o artigo 92 da Lei n . 11.434, de
12 de novembro de 1993, inclusive as percebidas nos no-
vos percentuais e bases estabelecidos nesta lei. -

Art. 85 As gratificações instituidae
por legislação especifica, devidas aos Profissionais da
Educação, ficam alteradas e passam a ser .calculadas de
conformidade com o estabelecido na coluna "Situação
Nova" do Anexo X, integrante desta lei.

•

Parágrafo único - As demais gratificações
devidas aos Profissionais da Educação, não alteradas na
forma deste artigo, ficam mentidas nas atuais bases e
incidências, até que sejam instituídos os Quadros Espe-
ciais e novos Planos de Carreiras dos demais servidores.

Art. 86 - A partir da data da publicação
desta lei, os Profissionais da Educação em atividade
poderão optar pelos padrões de vencimentos instituídos
para esse Quadro, observados as condições e critérios da
,Lei n" 11.434, de 12 de novembro de 1993, na seguinte
conformidade:

I - Para os Profissionais em atividade:
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação
desta lei;

II - Para os aposentados e pensionistas:.	 .
a qualquer tempo.

Art. 87 - Os aposentados em cargos que
compõem o Quadro doi Profissionais da Educação, que rea-
lizarem a opção pelos padrões de vencimentos instituidos
para esse Quadro, poderão dela desistir no prazo de 90
(noventa) dias a contar da fixação definitiva de seu.
proventos.

1. - No caso de desistência da opção, o
servidor reverterá à situação anterior, passando a rece-
ber seus proventos na forma do disposto no parágrafo 1.
do artigo 8 . da Lei n . 11.434, de 12 de novembro de
1993.

2' - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 88 - Fica assegurado ao Profissional
da Educação, docente, a contagem do tempo de permanência
na Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho -
11-40 a que esteve submetido anteriormente a esta lei, em
razão do exercício de cargo de provimento em comissão,
para a implementação do prazo de que trata o artigo 56
da Lei n . 11.434, de 12 de novembro de 1993.

Stavuxuas TITULARES DE cimos, MÃO OPTANTES PELOS NOVOS
PADRÕES DE VEICINENTOS

Art. 89 - Os atuais titulares de cargos
que compõem o Quadro dos Profissionais da Administração
- OPA, que não optarem pelos padrões de vencimentos
instituidos por esta lei, permanecerão na situação em
que ora se encontram revertendo seus cargos para o Qua-
dro Geral do Pessoal, enquanto permanecerem em ativi-
dade, retornando ao respectivo Quadro-quando de sua ve-
cancia.	 •

5 1 . - Os titulares de cargos referidos
neste artigo permanecerão cumprindo as Jornadas de Tra-
balho ou Regimes Especiais a que estão atualmente subme-
tidos.

5 2' - Os cargos de provi:ritmo efetivo
retornarão ,1 categoria inicial da Classe I ou única das
respectivas carreiras.
• 5 1 - Decreto do Executivo disporá sobre
a forma de promoção e acesso'doe titulares - de cargos a
que se refere este artigo, sendo que o acesso será ope-
rado mediante enquadramento, por antiguidade -na car-
reira.

5 4'	 O disposto neete artigo aplica-se
aos Profissionais da Administração que desistirem da sua
opção, nos termos desta lei. 	 •

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE GROOS

' Art. 90 - 0i atuais titulares de cargos
de provimento efetivo, que compõem o Quadro dos Profis-
sionais da Administração - OPA, optantes pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, serão integra-
dos. provisoriamente 	  padrões, no prazo estabele-
cido no artigo 105 desta lei.

- As condições para a integração
provisória 840 ao -previstas noa artigo. 93 e 94 desta
lei.

5 2' - Até a publicação dos atos de inte-
gração provisória, os servidores abrangidos por esta lei
perceberão seu. vencimentos na forma prevista pela •
Im,i,la,A,	 A, 1.5 	

PI w17
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a integração, rrit 9p§o servi or mani te sua opção, na
forma desta leKr	 404,

• Art. - integração definitiva dos
servidores referidos no artigo anterior será feita no
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do término do
prazo da integração provisória, estabelecido no inciso -
III do artigo	 105 desta lei.

• Parágrafo Onico - As condições para inte-
gração definitiva são as previstas nos artigos 95,. 97,
98 e 99 desta lei.

Art. 92 - Os atuais titulares de cargos
de provimento em comissão, do Quadro dos Profissionais
da Administração - QPA, que não mantêm outro vinculo
funcional com a Prefeitura do Município de São Paulo,
optantes pelos padrões de vencimentos aprovádos por esta
lei, serão integrados definitivamente nesses padrões, no
prazo estabelecido no artigo 106 desta lei.

5 1 . - Até a edição dos atos de integra-
ção, os servidores a que se refere este artigo percebe-
rão seus vencimentos de acordo com oe Valores da Escala
de Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão - do Qua-
dro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei,
devidamente reajustados nos termos da legislação especi-
fica, mantidos as atuais referências de seus cargos e
demais benefícios, nos percentuais e base. atualmente
percebidos.

5 2' - Em nenhuma hipótese será realizada
a integração, sem que o servidor manifeste opção, na
forma desta lei.

5 3 . - Para os servidores referidos neste'
artigo não haverá integração provisória.

5 4 . - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais, que exercem cargos de provimento em comissão.

Art. 93 - Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem o Grupo 1, a integração
provisória será feita nas categorias da Classe I da res-
pectiva carreira, observada a correspondência da Classe
em que o Profissional estiver na data da publicação
desta lei, na seguinte conformidade:

a) da Classe I para a Categoria 1;
h) da Classe II para a Categoria 2;
c) da Classe III para a Categoria 3;
d) da Classe IV para a Categoria 4.

Art. 94 - Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem os Grupos 2, 3 e 4, a
integração provisória será feita nas categorias da
Classe Onica, considerado, exclusivamente o tempo no
cargo ou carreira, apurado até 31 de dezembro de 1993,
na seguinte conformidade:

I - Categoria 1 - de O a 6 anos;
II - Categoria 2 - acima de 6 até 11

III - Categoria 3 - acima de 11 até 19
anos;	 •

IV - Categoria 4 - acima de 19 anos.
1 . - Os titulares efetivos de cargos de

Chefe de Seção II, constantes da coluna "Situação Atual"
da Tabela "8" do Anexo I desta lei, lerão integrados
provisoriamente na Categoria 5, Grau

5 2' - Os titulares efetivos de cargos de
Encarregado, constantes na coluna 'Situação Atual' da
Tabela "8", do Anexo I desta lei, serão integrados pro-
visoriamente na Categoria 4, Grau "E'.

5 3 . - Do ato de integração provisória
constará a área de atuação dos Profissionais da Adminis-
tração,.

Art. 95 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 1 será feita
nas categorias das Classes I ou II, observada a
correspondência da classe em que o Profissional estava
na data da publicação desta lei, na seguinte confor-
midade: •____	 -

I - Na Classe I da nova carreira:
a) titulares de cargos da classe i das

atuais carreiras: na Categoria 1;
b) titulares de cargos da Classe II das

atuais carreiras: na Categoria 3;
II - Na Classe II da nova carreira:
a) Titulares de cargos da Classe III dee

atuais carreiras: Categoria 1;
b) Titulares de cargos da Classe TV das

:atuais carreiras: Categoria 3;
III - Serão também integrados nas

categorias da Classe I, os servidores que detiverem o
tempo estabelecido a seguir, considerado exclusivamente
o tempo da carreira, apurado até 31 de dezembro de 1993:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;
b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos;
c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 anos.
TV - Serão também integrados nas

categorias da Classe II das novas carreiras, os
servidores que, até 31'de dezembro de 1993,"preencherem
ae seguintes condições:

a) Categoria 1: tampo mínimo de 11 (onze)
anos na carreira, titulo de cursos de graduação, de es-
pecialização ou extensão universitária, reconhecido na
forma da lei, ou crédito. em atividade. técnico-cienti-
ficas ou em atividades de educação continuada, realiza-
das ou referendadas pela Prefeitura do Município de São
Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, to-
talizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) hora.;

b) Categoria 2: 'tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, titulo de cursos de gradua-
ção, de especialização ou extensão universitária.

anos;anos;

anos;
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DECRETO NÚMEROS8 471z DE2 g / C,47 C;11~9

DECRETO N' 38.174, 28 DE JULHO DE 1999

•n 	 Dispõe sobre as atribuições dos inte-
• • grantes de cargos da Carreira de Auxiliar

• Técnico de Educação - Classe! e Classe'
lido Quadro de Apoio à Educação, da
Secretaria Municipal de Educação, e dá

• outras providéncias.

CELSO PUTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o disposto
no parágrafo único do artigo 12 da Lei n° 11.434, de 12 de

novembro de 1993,

DECRETA:

Art. 1 . - As atribuições dos integrantes da carreira de Auxiliar
Técnico de Educação - Classe 1- área de Inspeção Escolar e de
Auxiliar Técnico de Educação - Classe II - área de Serviços

Técnicos, do Quadro de Apoio à Educação, ficam definidas na
conformidade do disposto neste decreto.

Art. 2' - São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação -
Classe 1 - área de Inspeção Escolar:
1 - Dar atendimento aos alunos nos horários de entrada, saída,

"saio e em outros períodos em que não houver a assistência

Nilrofessor;
II - Comunicar à Direção da Escola eventuais enfermidades ou
acidentes ocorridos com os alunos, bem como outras
ocorrências graves; •
III - Participar de programas e projetos definidos no Plano
Escolar que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido
de substáncias nocivas à saúde dos educandos; 	 .
IV .: Auxiliar os professores quanto a providências de
assistência diária aos alunos;
V - Participar das atividades de integração Escola- -
Comunidade;
VI - Colaborar no controle dos educandos quando da
participação cm atividades civicas ou cm concentrações
escolares de qualquer natureza;
VII - Colaborar nos programas de recenseamento e controle de
freqõéncia escolar dos alunos;
VIII - Executar. atividades correlatas, após discussão e
aprovação pelo Conselho de Escola e definidas no Plano "
Escolar;
IX - Exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pela
Direção da Escola, em sua área de atuação.
Art. 3. . São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação -

. Classe 11- área de Serviços Técnicos:

9eb

1 - ecutar atividades de natureza técnico-administrativa da
*a da Escola, em especial:

a) r er, classificar, arquivar, instruir e encaminhar
documentos riu expedientes de funcionários e de alunos da

Escola;	 .
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos

servidores da escola e à vida escolar dos alunos;
c) datilografar mi 'digitar documentos, expedientes e processos,
inclusive os de natureza didático . pedagógica.
11 - Executar atividades auxiliares de administração relativas
ao recenseamento e controle da demanda e da freqüência',dos

alunos;
111 - Fornecer dados e informações da organização escolar de
acordo com cronograma estabelecido no Plano Escolar ou

determinados pelos órgãos superiores;
IV . Responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas
pela Direção da Escola ou Secretário de Escola, reipeitaka

legislação vigente;	 .
V - Participar de atividades de integração Escola -

Comunidade;	 •
VI - Atender ao público em geral, prestando informações e

transmitindo avisos e recados;	 .

VII - Executar atividades correlatas após discussão e

aprovação pelo Conselho de Escola e definidas no Plano

Escolar;
VIII - Exercer outras tarefas que lhe forem atribuídas pela

Direção da Escola, em sua área dc atuação.
Art. 4° - Os titulares de cargos de Auxiliar Técnico de
Educação - Classe 1 - área de Inspeção Escolar e Classe II -
área de Serviços Técnicos exercerão suas atribuições nas
Unidades Escolares da Secretaria Municipal de Educação, cm
Jornada Básica de 40 horas de trabalho semanais - J 40.
Art. 5• - Este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIP10 DE SÃO PAULO, aos 213 de
julho de 1999,446° da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dm Negócios
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES,
Secretário Municipal de Educação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
julho de 1999.
CARLOS AUGUSTO ME1NBERG, Secretário do Governo
Municipal
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LEI N' 13.168, 06 DE JULHO DE 2001

(Projeto de Lei a' 538199, do Executivo)

Cria os cargos que especifica no Quadro .
do Magistério Municipal e no Quadro de
Apoio à Educação, altera a forma de
provimento do cargo de Agente Escolar,
e dá outras providências.. •

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
: uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de junho de 2001,

:r decretou e eu promulgo a seguinte lei:

1 . Art. I° • Ficam 'criados, no Quadro do Magistério Municipal

ce no Quadro de Apoio à Educação, os cargos discriminados

no Anexo I, Tabelas "A" a "D", integrante desta lei.

Art. r - Em decorrência da criação dos cargos previstos no

• artigo anterior, as respectivas quantidades de cargos Cons
D	

-
p-i

os dos Anexos 1 e III. Tabelas "A" a "" do Quadro do
p

gisiério Municipal c do Quadro de Apoio á Educação, a

que se refere a Lei it". 11.434, de 12 de novembro de 19n3,
com as alterações introduzidas pela Lei n° 12.396, de 2 de
julho de 1997; passam a ser as indicadas na coluna "Si-

. tuação Nova" do Anexo II, Tabelas "A" a "D", integrante

desta lei.
• Art. 3° - Para o provimento dos cargos criados pelo artigo

1°. desta lei . serão exigidos os requisitos mínimos de titu-
lação e expériència estabelecidos na legislação vigente.
Art. 4 - Fica revogado o artigo 2° da Lei n° 12.396, de

• .02.07.1997.	 •
Art. 5° - Revigora-se o artigo 13 e parágrafo único da Lei n°.

11.434, de 11/11/93.	 •	 •
Art. 6' - Os cargos criados pela Lei n° 12.396/97, ficam

• .transformados como segue:

• I Professor Adjunto de Deficientes Auditivos .em Pro-

fessor Adjunto de Educação Infantil, Professor Adjunto de
Ensino Fundamental I ou Professor Adjunto de Ensino Fun-

damental II;

• .1! - Professor Titular de Deficientes Auditivos em Pro-

.er Titular de Educação Infantil, Professor Titular de

Ensino Fundamental 1 ou Professor Titular de Ensino Fun-

• :dementai 11.
Art. r - Os professores concursados, nos termos da Lei n°

:12.396/97 após a transformação poderão optar pela titulari-

dade nos novos cargos, mediante formulação própria em até
60 (sessenta dias), contados a partir da publicação desta lei,

,e uma segunda e última oportunidade, uru ano após a publi-

Cação desta lei.
§ 1- O tempo de exercício nos cargos criados pela Lei n°

• 12.396/97 será considerado, para todos os efeitos legais,

como de efetivo exercício no cargo ao qual foi integrado.
- Os professores concursados nos termos da Lei n°

: 12.396/97 que tiverem seus cargos transformados por força

, AO artigo 6. desta lei, terão na nova situação o mesmo grau

; a que tinham direito na situação anterior. 	 •

Art. 8" Após a transformação dos cargos de que trata o ar-
tigo 6°. desta lei e a conseqüente integração, o Executivo
Municipal baixará decretos, nos tempos estabelecidos pelo
"caput" do artigo 7". fixando o novo número de cargos de
Professor Adjunto de . Educação Infantil, de Professor Ad-
junto de Ensino Fundamental I, Professor Adjunto de Ensino
Fundamental II e de Professor Titular de Educação Infantil,
Proiessor Titular de Ensino Fundamental I e Professor Ti-
tular de Ensino Fundamental II. incorporando os cargos ora
transformados.
Art. 9° - Os concursos públicos para provimento de cargos (
da Classe Única de Agente Escolar que vierem a se realizar
avós a publicação desta lei serão de provas ou de provas e tí-
tulos, exigida a escolaridade mínima correspondente à 4'.
(quarta) série completa do Ensino Fundamental.
Art. 10 - Aos servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei n" 9.160, de 3 de dezembro dc 1980, para Os

fulições de Agente Escolar, fica assegurada II publicação
desta lei, puta provimento dos cargos correspondentes às
funções que ocupam.
Art. II - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se •
necessário.
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial os ar-
tigos 22, 23, 24e 25 da Lei ri°. 11.434, de 12 de novembro,
de 1993.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 06
de julho de 2001, 448° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY;PREFEITA 	 •
ANNA EMIL1A CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios-Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças . e Desenvolvimento
Eronómico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da
Administração
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de
Educação	 •
Publicada na Secretarie do Governo Municipal, em 06 de
julho de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Go-
verno Municipal



TABELA A - CARGOS DE PROVIMENTO EM CO-

MISSÃO DO QUADRO DO MAGOS-

• • TÉRIO MUNICIPAL

DENOMINAÇÃO DO CARGO 	 QUANTIDADE DE CARGOS

Assistente de Diretor de Escola 226

TABELAR-CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNI-

CIPAL

DENOMINAÇÃO DO  CARGO 	 QUANTIDADE DE CARGOS

CLASSE!

Professor Adjunto de Educação Infantil 	 1303

Professor Adjunto de Ensino Fundamental I 	 341

Professor Adjunto de Ensino Ftmdamental 11	 1.132 •

CLASSE II

Professor Titular de Educação Infantil

Professor Titular de Ensino Fundamental II

CLASSE III
Coordenador Pedagógico.

Diretor de Escola

Supervisor Escolar

2.353

3.163

335

214

73

TABELA C - CARGOS DE PROVIMENTO EM COMIS-

SÃO DO QUADRO DE APOIO À EDU-

CAÇÃO

DENOMINAÇÃO DO CARGO	 QUANTIDADE DE CARGOS

Secretário de Escola 76

TABELA D -CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

DENOMINAÇÃO DO CARGO	 QUANTIDADE DE CARGOS

Agente Escolar	 '	 2.631

Auxiliar Técnico de Educaoki- Classe I	 732 -

Arca: Inspeção Escolar •

Auxiliar Técnico de Educação - CIUse 11	 1.203

kea: Serviços Téaticos

•••

.•
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO r DA LEI N• 13.168, DE 06 DE JULHO DE 2001
r

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 	
E

TABELA A -CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIP~

SITUAÇÃO ATUAL	 SITUAÇÃO NOVA

N  DE	 DENOMINAÇÃO DO CARGO	 REF.	 PARTE	 N• DE	 DENOMINAÇÃO DO CARGO	 REF.	 PARTE

CARGOS	 .	 TABELA	 CARGOS	 TABELA

•800	 Assistente de Diretor de EscolaAssistente de Diretor de Escola

•	 Unidades Escolares 	 QPE-15	 PP-I	 1.026	 - Unidades Escolares 	 QPE-I5	 PP-I

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
TABELA 3- CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

.	 •

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N• DE DENOMINAÇAO DO CARGO REF. PARTE ir DE DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE

CARGOS TABELA CARGOS TABELA

CLASSE! CLASSE!

2.700 Professor Adjimto de PP-111 4.203 Professor Adjunto de PP-UI.

Educação Infantil Educação Infantil _.

a) Categoria 1 QPE-I 1

-

a) Categoria 1 QPE-I1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

QPE-I3

QPE-I4

. b) Categoria 2

c) Categoria 3	 .
QPE-I3

QPE-I4

• . •

5.350 Professor Adjunto de PP-111 5.697 Professor Adjunto de PP-111

Ensino Fundamental!

a) Categoria 1	 .
b) Categoria 2

QPE-I I

QPE-13

Ensino Fundamental!

a) Categoria I

b) Categoria 2	 .

QPE-I 1

QPE-13.

. d) Categoria 3 QPE-I4 c) Categoria 3 QPE-I4

_

4419'	 . Professor Adjunto de PP-111 5.781 - Professor Adjunto de .	 PP-111

Ensino Fundamental II . Ensino Fundamental!!

a) Categoria 2

b) Categoria 3

QPE-I3

QPE-I4

a) Categoria 2	 .
b) Categoria 3

•

QPE-I3

QPE-I4

CLASSE!! CLASSE!!	 -

6.052 Professor Titular de PP411 8.405 Professor Titular de PP-111	 -

Educação Infantil Educação Infantil 	 •

a) Categoria 1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

QPE-II

QPE-I3

QPE-14

• a) Categoria 1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

QPE-Il

QPE-I3

QPE-I4

.

8398' Professor Titular de PP-111 11.561 Professor Titular de PP-111

Ensino Fundamenta!!!

a) Categoria 2 QPE•I3

Ensino Fundamental II 	 .

a) Categoria 2	 . QPE-I3

b) Categoria 3	 . QPE-14 • . b) Categoria 3• QPE-I 4

CLASSE 111	 , . CLASSE III

1.206 Coordenador Pedagógico QPE-I5 PP-I1 1.541 Coordenador Pedagógico QPE-I5 PP-11

803 Diretor de Escola QPE-17 PP-I1 .1.017 Diretor de Escola 	 • QPE-17 PP41

163 Supervisor Escolar .	 QPE-18 PP-I1 236 Supervisor Escolar QPE-I8 PP41
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*QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO • ' • •	 • .. ,•	 .	 •

TABELA C- CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO
Acidind

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
N' DE	 DENOMINAÇÃO DO CARGO 	 REF.	 PARTE	 N' DE

CARGOS	 TABELA	 CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE

TABELA

-450	 Secretário de Escola	 QPE-I 1	 PP-!	 526 Secretário de Escola QPE- I I PP-I

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
TABELA D - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇÃO

-

SITUAÇÃO ATUAL • SITUAÇÃO NOVA
ti* DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO	 REF. PARTE

TABELA
PC DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO DO CARGO

.
REF.

.
PARTE

TABELA

7.643"

-

1.400

Agente Escolar

a) Categoria I	
.	

QPE-I

b) Categoria 2	 QPE-2

c) Categoria 3	 QPE-3

d) Categoria 4	 QPE-4

Auxiliar Técnico de Educação

Classe 1

a) Categoria 1	 •	 QPE-3

6) Categoria 2	 QPE-4

c) Categoria 3	 QPE-5

d) Categoria 4	 QPE-6

'Área: Inspeção Escolar

Auxiliar Técnico de Educação

Classe 11	 •

a) Categoria 1	 QPE-7

b) Categoria 2	 QPE-8

c) Categoria 3	 QPE-9 .

d) Categoria 4	 QPE-I0

Área: Serviços Técnicos

PP-111

PP-111

•

PP-III

.	 ..
'

•

•

10.324

'

•
•

1.532

• 

.

•	 2.608

-

Agente Escolar

a) Categoria I

b) Categoria 2

c) Categoria 3	 .

d) Categoria 4

Auxiliar Técnico de Educação

Classe 1

a) Categoria I

b) Categoria 2

c) Categoria 3

d) Categoria 4

Área: Inspeção Escolar

.. Auxiliar Técnico de Educação

Classe II

a) Categoria 1 .
b) Categoria 2

c) Categoria 3	 •

d) Categoria- 4	 •

Área: Serviços Técnicos

QPE-I

QPE-2

QPE-3

QPE-4

QPE-3

QPE-4

QPE-5

QPE-6

•

QPE-7

QPE-8

QPE-9

QPE-I0

PP-111

PP-III

PP-III

*	 Consideradas as transformações de cargos operadas nos termos do artigo 3° da Lei n° 12.396, de 02/07/97 (Decreto n°

37.674, de 14/10/98).

** Consideradas as transformações de cargos operadas nos termos do artigo 19 da Lei n° 11.434, de 12/11/93 (Decreto n°

' 37.040, de 29/08/97).

*** Republicados por terem saído com incorreções.	 .	 .

•
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Quadro I"- Estralara da Seerelaila Allitelelpol de Educaçdo

.	 Previsão de Eaculaa (1)	 , ..

•
. . .	 . Crescimento no	 •

quadriênio
Crescimento ito Pedalo

IMO .n 1408

1 ANO 1998 . 1 1999 . 2000
-

2001 2002	 . Número 5: Número
(15%)

.	 Total
Geral

EMEI ,380
.,

. 398 400 . . 428 . 430 47 12% 05 *.":14P0	 •

•	 EMEE .	 05 00 08 00 •	 00 01 20% R	 ' 07	 •

EMEIP 301. 418 420 427 434 43 11%
-	 •

.: ;	 05'	 •....t .	 •	 .
r :. 402

•	 EMEFM 08.
e.

08 08 .	 0 8
.

013 ...—
.

•••. ....
.

-

OH	 .

CEMES /
cmer

11
.	 . .

,	 11 11	 I 11 •	 11

•

.	 .

•
----	 • •	 02	 :- 13.	 -(

-	 i
TOTAL

..

804 841

'

845 I

e

880 • 895 91 . 11,8,1e 103.

1-
• 1 '•''.	 -1010 — !
 _1

(I) Previa90 da confleuraçáo da RI14E atía ano 2002 com bane nu Plano de Obras do SMEMSED.
A provisão nt6 o ano de 2008 foi realizada com haat) ne prosioção do 155! do croecimonto.
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1) Percentual de 15% - projeção referente ao crescimento da Rede Municipal delEdsjho
• após o ano de 2002 e até 2008 ainda não previsto em Plano de Obras da SMFJA:.t,p„,„_101

AéetomPt

2) Criação de 73 cargos de Supervisor Escolar tem por base o crescimento da Rede
• Municipal de Ensino e a supervisão de Escolas Particulares de Educação Infantil. Não

considerada a possível absorção das creches municipais pela Secretaria Municipal de
Educação, nem absorção de escolas de Ensino Fundamental do Estado municipalizado.

3) A.T.E.- Classe II- foi considerada a quantidade de cargos de servidores que serão
afastados para ocupar o cargo de Secretário de Escola.

4) Número fixado pelo Decreto n° 37.040, de 29.08.97, em conformidade com o disposto
no artigo 19 da Lei n° 11.434, de 12.11.93.

5) Os números necessários a partir de 1999 foram calculados sobre o módulo fixado: 1
professor para cada duas classes. Não foi considerado o número de professores adjuntos
absorvidos na regência de classes vagas ou em substituição de titulares afastados, o que

. acresceria significativamente a necessidade.
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1

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES; DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°611/02

Trata-se de projeto de lei, da nobre Vereadora Claudete Alves, que visa introduzir
alterações e acrescentar dispositivos na Lei n° 11.434, de 12 de novembro de
1993, que dispõe sobre a organização dos quadros dos Profissionais de Educação
da Prefeitura do Município de São Paulo.

Salienta-se que, conforme a justificativa apresentada, a Lei de Diretrizes e Bases
(Lei Federal 9.394/96), atribui aos Municípios a responsabilidade de oferecer a
educação infantil em creches e pré-escolas.

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13,1 37, "caput", e 96 da
Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada tem a opor quanto ao teor da
propositura, que visa incluir no Quadro de Profissionais de Educação do
Município, os profissionais que trabalham nas CEls municipais, aos quais não se
aplicava a Lei 11.434/93.

O projeto, corrige, assim, um tratamento diferenciado que havia entre os outros
profissionais de educação e os que atuam na área infantil, incentivando e
estimulando tais profissionais

k	 O parecer das comissões de mérito, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL
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03
SUBSTITUTIVO AO PROJET I N°611/2002

Introduz alterações e acrescenta

dispositivos na Lei n° 11.434, de 12 de

novembro de 1993, que dispõe sobre a

organização dos Quadros dos

Profissionais de Educação da

Prefeijui-a do Município de São Paulo

dt(São Paulo DECRETA:

kY9	 ()CO
Art. 1° - Ficam transformados em can. 	 :e Professor Titula

Educação Infantil, na forma da Tabela Anexo I desta lei, o

(quatro mil) cargos vagos de Auxiliar de Desenvolvimento Infa
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passam a integrar o Quadro do Magistério Municipal — Parte

Permanente, do Quadro dos Profissionais de Educação.

Art. 20 - Os atuais ocupantes efetivos de cargos de Auxiliar de

Desenvolvimento Infantil poderão, no prazo de 90 (noventa) dias da

publicação desta lei e desde que devidamente habilitados, optar pela

transformação de seus cargos em cargos de Professor Titular de

10	 Educação Infantil.

Parágrafo único — Ato do Poder Executivo fixará o número de cargos

de Professor Titular de Educação Infantil após deferidas as opções de

que trata o "caput" deste artigo.

Art. 3° - Fica o Poder Executivo obrigado a oferecer cursos de

formação para a obtenção de habilitação específica, que possibilitem

aos atuais ocupantes de cargo efetivo de Auxiliar de Desenvolvimento

•1, Infantil, que não estejam devidamente habilitados, optar pela

transformação de seu cargo em cargo de Professor Titular de

Educação Infantil, na forma do artigo 2° desta lei.

§ 1° - Fica estabelecido o prazo de 5 (cinco) anos, a contar da edição

desta lei, para a obtenção da habilitação específica pelos Auxiliares de

Desenvolvimento Infantil na forma prevista no "caput" deste artigo.
2
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§ 2° — Enquanto não obtida a habilitação específica, os ocupantes de

cargos efetivos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil perceberão, a

título de Auxílio Provisório, o valor correspondente à diferença entre

seu padrão de vencimentos e o equivalente a 70% (setenta por cento)

do padrão de Professor Titular de Educação Infantil, em Jornada

Especial Integral.

•
§3° - Decorrido o prazo estabelecido pelo §1° deste artigo, os

Auxiliares de Desenvolvimento Infantil que não obtiverem a habilitação

específica para o magistério deixarão de receber o Auxílio Provisório

de que trata o § 2° deste artigo.

Art. 4° - Os ocupantes de cargos efetivos de Auxiliar de

Desenvolvimento Infantil que tiverem seus cargos transformados em

cargos de Professor Titular de Educação Infantil ficam sujeitos à

ow Jornada Básica do Professor a que se refere o artigo 35 da Lei n°

11.434, de 12 de novembro de 1993, com a nova redação dada na

forma desta lei, podendo optar pelo ingresso nas Jornadas Especiais

de Trabalho a que se refere o artigo 34 da mesma lei 11.434, de 12 de

novembro de 1992.

3
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§ 1° - O ingresso, o desligamento e o cumprimento das Jornadas

Especiais de Trabalho, para os Auxiliares de Desenvolvimento Infantil

que tiverem seus cargos transformados em cargos de Professor Titular

de Educação Infantil, dar-se-ão nas mesmas condições estabelecidas

para os demais Professores Titulares do Quadro dos Profissionais de

Educação, respeitada integralmente a composição das Jornadas

Especiais de Trabalho estabelecida nos artigos 36, 37, 38, 39, 40, 41,

110	 42, 43 e 44 da lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.

§ 2° - Excepcionalmente, e até que os valores da Jornada Básica do

Professor Titular de Educação Infantil sejam equiparados ao da

Jornada Básica do Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, fica

assegurado aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil que tiverem

seus cargos transformados, na forma do artigo 2° desta lei, o ingresso

na Jornada Especial Integral — JEI, excluída a condição estabelecida

no inciso I do artigo 50 da lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.

Art. 50 - Ficam transformados em cargos de Diretor de Escola, na

forma da Tabela Anexo I a esta lei, os atuais 100 (cem) cargos vagos

de Diretor de Equipamento Social, que passam a integrar o Quadro do

Magistério Municipal — Parte Permanente, do Quadro dos Profissionais

de Educação.

4
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Art. 6° - Os atuais ocupantes efetivos de cargos de Diretor de

Equipamento Social poderão, no prazo de 90 (noventa) dias da

publicação desta lei e desde que devidamente habilitados, optar pela

transformação de seus cargos em cargos de Diretor de Escola.

Parágrafo único — Ato do Poder Executivo fixará o número de cargos

de Diretor de Escola após deferidas as opções de que trata o "caput"

40	 deste artigo.

Art. 7° - Fica o Poder Executivo obrigado a oferecer cursos de

formação para a obtenção de habilitação específica que possibilitem

aos atuais ocupantes de cargo efetivo de Diretor de Equipamento

Social, que não estejam devidamente habilitados, optar pela

transformação de seu cargo em cargo de Diretor de Escola, na forma

do artigo 6° desta lei.

§ 1° - Fica estabelecido o prazo de 5 (cinco) anos, a contar da edição

•	 desta lei, para a obtenção da habilitação específica pelos Diretores de

Equipamento Social na forma prevista no "caput" deste artigo.

§ 2° — Enquanto não obtida a habilitação específica, os ocupantes de

cargos efetivos de Diretor de Equipamento Social perceberão, a título

de Auxílio Provisório, o valor correspondente à diferença entre seu
5
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padrão de vencimentos e o equivalente a 70% (setenta por cento) do

padrão de Diretor de Escola.

§ 30 - Decorrido o prazo estabelecido pelo §1° deste artigo, os

Diretores de Equipamento Social que não obtiverem a habilitação

específica deixarão de receber o Auxílio Provisório de que trata o § 2°

deste artigo.

•
Art. 80 - Os ocupantes de cargos efetivos de Diretor de Equipamento

Social que tiverem seus cargos transformados em cargos de Diretor de

Escola, ficam sujeitos à Jornada Básica de 40 Horas a que se refere o

inciso II do artigo 33 da Lei n°11.434, de 12 de novembro de 1993.

Art. 9° - Os ocupantes de cargos efetivos de Pedagogo, que estejam

desempenhando suas atribuições em Centros de Educação Infantil da

Secretaria Municipal de Educação na data da publicação desta lei,

• poderão, desde que devidamente habilitados, optar pela

transformação de seus cargos em cargos de Coordenador

Pedagógico.

Parágrafo único — Ato do Poder Executivo fixará o número de cargos

de Coordenador Pedagógico após deferidas as opções de que trata o

"caput" deste artigo.
6
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Art. 10 - Fica o Poder Executivo obrigado a oferecer cursos de

formação para a obtenção de habilitação específica que possibilitem

aos atuais ocupantes de cargo efetivo de Pedagogo, que não estejam

devidamente habilitados, optar pela transformação de seu cargo em

cargo de Coordenador Pedagógico, na forma do artigo 9° desta lei.

• § 1° - Fica estabelecido o prazo de 3 (três) anos, a contar da edição

desta lei, para a obtenção da habilitação específica pelos Pedagogos

na forma prevista no "caput" deste artigo.

§ 2° — Enquanto não obtida a habilitação específica, os ocupantes de

cargos efetivos de Pedagogo perceberão, a título de Auxílio Provisório,

o valor correspondente à diferença entre seu padrão de vencimentos e

o equivalente a 70% (setenta por cento) do padrão de Coordenador

Pedagógico.

§ 3° - Decorrido o prazo estabelecido pelo §1° deste artigo, os

Pedagogos que não obtiverem a habilitação específica deixarão de

receber o Auxílio Provisório de que trata o § 2° deste artigo.

Art. 11 - Os ocupantes de cargos efetivos de Pedagogo que tiverem

seus cargos transformados em cargos de Coordenador Pedagógico,
7
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ficam sujeitos à Jornada Básica de 40 Horas a que se refere o inciso II

do artigo 33 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.

Art. 12 — Ficam transformados em cargos de Agente Escolar os

cargos efetivos de Auxiliar de Apoio Administrativo cujos titulares

estejam desempenhando suas atribuições em Centros de Educação

Infantil e Escolas Municipais da Secretaria Municipal de Educação.

•
§ 1 0 - A transformação de que trata este artigo dar-se-á mediante

opção formulada pelo servidor e considerará a área de atuação

atualmente exercida.

§ 20 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São

Paulo, no prazo de 90 (noventa) dias da publicação desta lei, Projeto

de Lei que estabeleça as áreas de atuação dos servidores Agentes

Escolares, com vistas ao cumprimento do que dispõe este artigo.

• § 3° - Ato do Poder Executivo fixará o número de cargos de Agente

Escolar após efetivadas as transformações a que se refere este artigo.

Art. 13 —Os servidores que tiverem seus cargos transformados na

forma dos artigos 2°, 6°, 9° e 12 têm assegurado:

8
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•

I — a contagem do tempo de exercício no cargo anterior, para todos os

efeitos legais;

II — padrão de vencimentos do novo cargo, mantido o mesmo grau do

cargo anterior;

III — direitos e vantagens previstos para os cargos objeto da

transformação, inclusive os relativos a períodos de férias e recessos

escolares.

§ 1 0 _ A contagem de tempo a que se refere o inciso I deste artigo, no

caso da aposentadoria especial de magistério, respeitará, sempre, a

data da obtenção da habilitação específica para o magistério.

§ 2° - Excepcionalmente, para os Auxiliares de Desenvolvimento

Infantil que tiverem seus cargos transformacos em cargos de

Professor Titular de Educação Infantil, será computada, para os efeitos

do art. 56 da Lei 11.434, de 12 de novembro de 1993, o tempo de

exercício na Jornada Básica de Trabalho do cargo anterior.

Art. 14 — Decorridos os prazos estabelecidos nos artigos 30, §1° ; 7°,

§1° e 10, §1° e não apresentada a habilitação exigida:

I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento

Infantil deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil

exercendo as atribuições inerentes a esse cargo;
9
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II — os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento

Social e de Pedagogo serão aproveitados em outros órgãos da

Administração, observado o disposto no artigo 26 da Lei n° 11.633, de

30 de agosto de 1994.

Art. 15 — O disposto nesta lei aplica-se no que couber aos servidores

admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980 e

• contratados em caráter temporário para as funções correspondentes

aos cargos objeto de transformação.

Art. 16 — O Poder Executivo nomeará Comissão Intersecretarial, a ser

composta por servidores das Secretarias Municipais de Gestão

Pública e de Educação, para o fim de promover as medidas

necessárias à formalização das transformações de cargos de que

tratam os artigos 2°, 6°, 9° e 12 desta lei, inclusive editando os atos

necessários que deverão disciplinar os processos de opção pelas

transformações.

Parágrafo único — Caberá à Comissão Intersecretarial a que se refere

o "caput" analisar as situações dos servidores dos Centros de

Educação Infantil não contemplados nesta lei, bem como propor os

encaminhamentos que julgar convenientes, à luz dos princípios

10
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estabelecidos nas leis n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e

11.633, de 30 de agosto de 1994.

Art. 17 — Os Centros de Educação Infantil passam a denominar-se

Escolas Municipais de Educação Infantil.

Art. 180 - O artigo7° da Lei 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, passa

40	 a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70 - Considera-se como período de transição o

processo composto pela integração das creches e dos

centros de convivência infantil ao Sistema Municipal de

Ensino.

§ 1° - Os Centros de Educação Infantil destinam-se ao

atendimento preferencial de crianças de zero a 3 anos, 11

meses e 29 dias, podendo atender crianças de até 6 anos,

11 meses e 29 dias.

11
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§ 2° — As Escolas de Educação Infantil destinam-se ao

atendimento de crianças de 4 anos completos, ou a

completar, até 6 anos, 11 meses e 29 dias."

Art. 19 — O Executivo Municipal encaminhará à Câmara municipal de

São Paulo, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da vigência

desta lei, Projeto de Lei que reorganizará a jornada de trabalho dos

•	 Professores Adjuntos.

Art. 20 — A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá módulo

para o exercício dos Professores Adjuntos, do Quadro do Magistério

Municipal, que vise à permanência destes Profissionais de Educação

na unidade escolar em que já se encontrem exercendo suas funções,

de forma a levá-los a participar plenamente do respectivo projeto

político-pedagógico.

Parágrafo único — A transferência do exercício do Professor Adjunto

para unidade escolar diversa da atual dar-se-á:

I — por situação de excedência ao módulo vigente;

II — por interesse do professor, desde que para a regência de aulas em

número superior ao atribuído na escola atual.

12
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Art. 21 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 22 — Esta Lei entrará em vigor na data d sua públicação,

revogadas as disposições em contrário. 	 /
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TABELA ANEXO I

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

N° DE
CARG OS

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.
PARTE
TABELA

N° DE
CARGOS 

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF.
PARTE
TABEL
A

8.405

803

Professor Titular de Educação Infantil

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

Diretor de Escola

QPE-11
QPE-13
QPE-14

QPE-17

PP - III

PP - III

12.405

903

Professor Titular de Educação Infantil

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

Diretor de Escola

QPE-11
QPE-13
QPE-14

QPE-17

PP - III

PP - III
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JUSTIFICATIVA

Apresentamos o presente Substitutivo ao PL n° 611/2002, fruto de
análise e consenso das Entidades Sindicais que representam o Ensino
Municipal, com a finalidade de aperfeiçoar seus dispositivos, de modo

410 a adequar a integração dos Centros de Educação Infantil e seus
profissionais à Secretaria Municipal de Educação, ao Sistema
Municipal de Ensino e às características próprias da Carreira do
Magistério e ao funcionamento das unidades escolares.

Entendemos que esta adequação deve cumprir o objetivo de avançar
na estruturação e organização das instituições educacionais que
atendem crianças de O a 6 anos, que supere a dicotomia entre o
cuidar e o educar, que atendam às necessidades das crianças e de
suas famílias e, ao mesmo tempo de garantir aos trabalhadores dos
atuais Centros de Educação Infantil o tratamento isonômico em
relação aos trabalhadores das Escolas Municipais.

As ciências nos demonstram que as primeiras experiências da vida
• são as que marcam mais profundamente a pessoa, tendo enorme

influência sobre a formação da personalidade, inteligência, da vida
emocional e da socialização. As interações que a criança estabelece
com o mundo são muito importantes, tendo que acontecer sob
condições favoráveis.

Para garantir essas condições, entendemos ser necessário:
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- a unificação das estruturas de atendimento em uma só, organizada
e denominada igualmente — Escolas Municipais de Educação
Infantil;

- investimentos na formação dos seus profissionais;
- valorização profissional e
- uma adequada relação do número de crianças atendidas por

profissional,
visando construir espaços onde impere o respeito à criança e ao
profissional.

Cuidamos ainda, neste Substitutivo da questão que trata da
401 reorganização Jornada Básica de trabalho dos Professores Adjuntos

do Quadro do Magistério Municipal.

Esta questão já foi objeto do Projeto de Lei n° 260/2001, de nossa
autoria, que, apesar de aprovado nesta Colenda Casa de Leis, foi
vetado pela Sra. Prefeita.

Corroborando esse mesmo princípio, também consta de nossa
proposta a maior vinculação do Professor Adjunto com sua escola, ao
estabelecer módulo para exercício destes Profissionais e limitar as
condições que obriguem sua transferência de uma para outra escola.

Por essas razões, contamos com a aprovação deste projeto pelos
Nobres Colegas.
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Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 3111.2260- Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudio-fonseca@uol..com.br
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Vai à Redação Final

PRZSIDENfE

I

SUBSTITUTIVO ao PROJETO DE LEI N°611/02

el)

Dispõe sobre a transformação e inclusão
na Quadro do Magistério Municipal, do
Quadro _dos Profissionais de Educação
dos cargos de Auxiliar de
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e
Diretor de Equipamento Social, e dá

_ outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Ficam transformados 100 (cem) cargos vagos de Diretor de
Equipamento Social, do Quadro dos Profissionais da Promoção Social, organizado
pela Lei n° 11.633, de 30 de agosto de 1994, em Diretor de Escola, do Quadro do
Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais-de Educação, organizado pela
Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, na conformidade do Anexo I,
integrante desta lei.

Parágrafo Único — A quantidade de cargos ora transformados será
acrescida ao número de cargos respectivos constantes do Anexo I — Tabela B,
integrante da Lei n° 11.434/93.

Art. 2° - Ficam transformados 4000 (quatro mil) cargos vagos de Auxiliar
de Desenvolvimento Infantil, do Quadro dos Profissionais da Promoção Social,
organizado pela Lei n° 11.633, de_ 1994, em Professor de Desenvolvimento Infantil,
na conformidade do Anexo I, desta lei, que passam a integrar o Anexo I — Tabela
B, da Lei n° 11.434, de 1993.

Parágrafo Único — Os- cargos ora- transformados passam a integrar a
Classe II, da carreira do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de
Educação.

Art. 3° - O desempenha das atribuições_ dos titulares dos cargos de
Professor de Desenvolvimento Infantil dar-se-á exclusivamente nos Centros de
Educação Infantil, da Secretaria_Municipal de_ Educação. _
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Art. 4° - O provimento dos cargos de Professor de Desenvolvimento
Infantil será na conformidade do Anexo I, integrante desta lei, mediante concurso
público, de provas ou de provas e títulos.

Art. 50 - O Professor de Desenvolvimento Infantil fica sujeito à Jornada
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J - 30.

Parágrafo Único - Do total de horas previstas no "caput", 3 (três) horas
serão destinadas ao desenvolvimento de atividades educacionais e pedagógicas.

•
Art. 6° - Ficam criados 400 (quatrocentos) cargos de Coordenador

Pedagógico, da carreira do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de
Educação.

Parágrafo Único -A quantidade-de cargos ora criados será acrescida ao
número de cargos respectivos constantes do-Anexo 1- Tabela B, integrante da Lei
n°11.434, de 1993.

Art. 7° - Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de Pedagogo
e de Diretor de Equipamento Social do Quadro dos Profissionais da Promoção
Social, titularizados por servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da
rede direta, que foram transferidos da Secretaria Municipal da Assistência Social
para a Secretaria Municipal da Educação por meio do Decreto n°41.588, de 28 de
dezembro de 2001, serão transformados, nos termos desta lei, em cargos de
Professor de Desenvolvimento Infantil, Coordenador Pedagógico e de Diretor de
Escola, respectivamente, à medida que seus titulares comprovarem possuir a
habilitação exigida . e o preenchimento das_ exigências específicas para o
provimento desses cargos.

010 § 1° - Aos atuais titulares dos-cargos- mencionados no "caput" que não
preencham os requisitos necessários, fica assegurada, no prazo de 6 (seis) anos a
partir da data de publicação desta lel a transformação de que trata este artigo na
medida em que preencherem os requisitos exigidos. _

§ 2° - Após o prazo estabelecido na parágrafo anterior, não apresentada a
habilitação exigida:

I - Os servidores que_ titularizam_cargos_ de Auxiliar de Desenvolvimento
Infantil deverão permanecer nos Centros de Educação_ Infantil exercendo as
atribuições inerentes aos cargos que ocupam.

II - Os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento
Social e de Pedagoga serão aproveitados em_ outros órgãos da Administração,
observado o disposto no artigo 26 da Lei n.° 11.633, de I994.

•
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§ 30 - Serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal
à medida em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores mencionados
no parágrafo anterior.

§ 4° - O disposto nesse_ artigo aplica-se também aos titulares de cargos de
Diretor de Equipamento Social lotados em Centros de Educação Infantil, da
Secretaria Municipal de Educação, posteriormente à_ edição do Decreto n.° 41.588,
de 2001.

§ 50 - À medida em que- se operarem as transformações previstas neste
artigo, a quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos

•	 respectivos, do Anexo I — Tabela a, do- Quadro do Magistério Municipal , do
Quadro dos Profissionais de Educação, organizado pela Lei n° 11.434, de 1993.

Art. 8° - A Secretaria Municipal de Educação deverá promover os meios
necessários para a habilitação dos-servidores mencionados no artigo 7° desta lei.

Art. 90 - Enquanto não formalizadas as transformações previstas no artigo
7° desta lei, os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor
de Equipamento Social, permanecerão no Quadro dos Profissionais da Promoção
Social, organizado pela Lei n° 11.633, de 1994.

Art. 10 - Os servidores que tiverem seus cargos transformados serão
enquadrados nas referências do Quadro dos Profissionais de Educação, nos
termos do Anexo II desta lei, mantido o grau que detinham na situação anterior.

Art. 11 - Fica instituída a Escala de Padrões de Vencimentos, para os
cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, do Quadro do Magistério
Municipal, compreendendo as. referências, os graus e os valores constantes do

110	
Anexo III, integrante desta lei.

§ 1° - A Escala de Padrões de Vencimentos, ora instituída, passa a
integrar o Anexo II, a que se refere o artigo 6° da lei n° 11.434, de 1993, e
legislação subseqüente.

§ 2° - Observar-se-á, ainda, entre._ cada grau, no mínimo, o percentual
existente na escala de padrões de Vencimentos ora instituída.

§ 30 - A Escala da Padrões de- Vencimentos, de que trata o "capur deste
artigo, será atualizada a partir do mês de março de. 2003, de acordo com os
reajustes e revalorizações concedidos_ aos_ servidores municipais, nos termos da
legislação específica.
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Art. 12 - Decreto do Executivo fixará o número definitivo de cargos de
Professor de Desenvolvimento Infantil, de Coordenador Pedagógico e de Diretor
de Escola, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais da
Educação, bem como o número de cargos de Auxiliar-de Desenvolvimento Infantil,
de Pedagogo e de Diretor de Equipamento Social, do Quadro dos Profissionais da
Promoção Social, após o prazo estabelecido no artigo 7° desta lei.

Art,13 - Em decorrência das transformações a serem operadas, o tempo
de exercício no cargo atual será considerado como de exercício no novo cargo
para todos os efeitos legais, nos termos da legislação em vigor.

Art. 14 - Aplicar-se-ão aos Professores de Desenvolvimento Infantil as
regras de afastamento previstas-para os Profissionais de Educação do Quadro do
Magistério Municipal, na conformidade da Lei n°11.229, de 26 de junho de 1992, e
legislação subseqüente.

Art. 15— Aos titulares de-cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil
fica assegurada a evolução funcional por enquadramento na categoria de
referência de vencimentos imediatamente_ superior, observadas as regras
estabelecidas para os Profissionais do Quadro do Magistério Municipal, na
conformidade do Anexo IV, integrante desta lei.

Art. 16 - Os titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil
poderão ser removidos de suas unidades de lotação, por permuta ou por concurso
anual, mediante requerimento.

•

Parágrafo Único —A remoção referida no "capur deste artigo, nos Centros
de Educação Infantil da Secretaria Municipal de -Educação, processar-se-á de

• acordo com os critérios fixados em regulamento para os Profissionais de
Educação, integrantes da Carreirado_Magisté.rio Municipal.

Art. 17 - Os titulares de cargos mencionados no artigo 7° desta lei, até
que sejam enquadrados nos respectivos. cargos da carreira do Magistério
Municipal, exercerão suas atribuições nos Centros de Educação Infantil, podendo
ser afastados para o exercício de cargo de provimento em comissão em unidades
da Secretaria Municipal de Educação ou na Coordenadoria de Educação das
Subprefeituras, desde que haja previsão de substituiçãb.

Art. 18 - As atribuições próprias do cargo de Professor de
Desenvolvimento Infantil serão definidas em decreto.-

•



Art. 21 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art._ 22— Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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Art. 19 - O disposto nesta lei aplica-se_ no que couber aos servidores
admitidos ou contratados em caráter temporário nos termos da Lei n° 9.160, de 3
de dezembro de 1980.

Art. 20 - O Executivo, no prazo_ de 120 (cento e vinte) dias, a contar da
data de publicação desta lei, deverá elaborar projeto de lei dispondo sobre
revalorização salarial dos atuais titulares de cargos de Auxiliar de
Desenvolvimento Infantil e Diretores de Equipamento Social lotados nos Ceis,
assim como, sua inclusão no Quadro dos Profissionais de Educação, até que
ocorra a transformação prevista no artigo 70•
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Anexo I a que se referem os artigos 1° e 2° da Lei
Quadro dos Profissionais de Educação
Cargos de Provimento Efetivo do Ouadro do Ma gistério Municipal

Situação Atual Situação Nova
Quant. Denominação Ref. Parte

Tabela
Quant. Denominação Ref. Parte

Tabela
Forma de Provimento

4.000 Auxiliar de	 Desenvolvimento
Infantil
Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4

Q PP-1
QPP-2
QPP-3
QPP-4

PP-Ill 4.000 Professor de Desenvolvimento
Infantil

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

QP E-11

QPE-13

QPE-14

PP-Ill Provimento	 por concurso
público de provas ou de
provas e títulos.
Habilitação específica em
nível	 de	 2°	 grau	 ou
habilitação	 específica	 em
Pedagogia, correspondente
a Licenciatura Plena.
Enquadramento na forma
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 n°
11.229, de 26/06/1992.
Enquadramento na forma
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 n°
11.229, de 26/06/1992.
Enquadramento na forma
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 n°
11.229, de 26/06/1992.

100 Diretor de Equipamento Social

Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4
Categoria 5
Categoria 6

QPP-6
QPP-7
QPP-8
Q PP-9
QPP-10
QPP-11

PP-I1

RI

100 Diretor de Escola QPE-17

aln

PP-I1 Provimento	 por concurso
de acesso de provas e
títulos,	 dentre	 integrantes
da	 carreira	 do	 Magistério
Municipal	 e	 mediante
concurso público de provas
ou	 de	 provas	 e	 títulos,
observado o disposto no
artigo 27 da Lei n° 11.434,
de 12/11/1993.
Habilitação	 em
Administração	 Escolar
correspondente	 a
Licenciatura	 Plena	 em
Pedagogia	 ou
complementação
pedagógica	 ou	 pós
graduação em educação,
com experiência mínima de
03	 (três)	 anos	 no
Magistério.
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Anexo II a que se refere o artigo 10 da Lei n°
Tabela de correspondência de referências dos atuais titulares de cargos de Diretor de
Equipamento Social, Pedagogo e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil

Situação atual Situação Nova

Diretor de Equipamento Social Diretor de Escola
QPP 6 QPE 17
QPP 7 QPE 18
QPP 8 QPE 19
QPP 9 QPE 20

QPP 10 QPE 21
QPP 11 QPE 22

Pedagogo Coordenador Pedagógico
QPP 5 QPE 15
QPP 6 QPE 16
QPP 7 QPE 17
QPP 8 QPE 18
QPP 9 QPE 19

QPP 10 QPE 20
QPP 11 QPE 21

QPE 22

Aux. Desenvolvimento Infantil Professor de Desenvolvimento
Infantil

QPP 1 QPE 11
QPP 2
QPP 3
QPP 4

QPE 12
QPE 13
QPE 14
QPE 15
QPE 16
QPE 17
QPE 18

•
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Professor de Desenvolvimento Infantil
Jornada de 30 horas semanais / JB 30

Folha tf  ,g '	 do proc.

n• QI -G(4 	de 20  22-

Ref. / graus A B C D E
QPE 11 907,00 965,98 1.028,76 1.095,72 1.166,88
QPE 12 965,98 1.028,76 1.095,72 1.166,88 1.242,70
QPE 13 1.028,76 1.095,72 1.166,88 1.242,70 1.323,44
QPE 14 1.095,72 1.166,88 1.242,70 1.323,44 1.409,50
QPE 15 1.166,88 1.242,70 1.323,44 1.409,50 1.501,12
QPE 16 1.242,70 1.323,44 1.409,50 1.501,12 1.598,80
QPE 17 1.323,44 1.409,50 1.501,12 1.598,80 1.702,62
QPE 18 1.409,50 1.501,12 1.598,80 1.702,62 1.813,34
QPE 19 1.501,12 1.598,80 1.702,62 1.813,34 1.931,26
QPE 20 1.598,80 1.702,62 1.813,34 1.931,26 2.056,82
QPE 21 1.702,62 1.813,34 1.931,26 2.056,82 2.190,40

Anexo IV a que se refere o artigo 15 da Lei
Evolução Funcional - Professor de Desenvolvimento Infantil

Habilitação Categoria Referência Critérios Mínimos
tempo títulos

Nível Médio l QPE 11 O Na forma a ser
Categoria 1 QPE 12 2 estabelecida em

QPE 13 5 Decreto
QPE 14 8
QPE 15 12
QPE 16 16
QPE 17 20
QPE 18 22

Licenciatura de Curta Duração 2 QPE 13 O
QPE 14 2
QPE 15 5
QPE 16 8
QPE 17 12
QPE 18 16
QPE 19 20
QPE 20 22

Licenciatura de Graduação 3 QPE 14 O
Plena QPE 15 2

QPE 16 5
QPE 17 8
QPE 18 12
QPE 19 16
QPE 20 20
QPE 21 22
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES; DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI N°611/02.

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelo Vereador
Claudio Fonseca, na forma do artigo 270 do Regimento Interno, ao projeto de lei
611/02, da nobre Vereadora Claudete Alves, que visa introduzir alterações e
acrescentar dispositivos na Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe
sobre a organização dos quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do

110	 Município de São Paulo.

O substitutivo apresentado altera o projeto original, no entanto, preserva o amparo
legal contido no parecer da Comissão de Justiça, encontrando-se em consonância
com o artigo 37, "caput", bem como com as disposições relativas a educação
infantil e aos servidores municipais da Lei Orgânica do Município.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de
aprimorar o projeto original, adequando-o melhor a política municipal adotada em
relação aos profissionais do Quadro de Educação do Município, revalorizando o
salário e a carreira dos profissionais que atuam na área da educação infantil.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

.01> 

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES; DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI N°611/02.

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

(d94
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COMISSÃO DE SAVDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO



PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES; DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI N°611/02.

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelo Vereadora
Claudete Alves, na forma do artigo 270 do Regimento Interno, ao projeto de lei
611/02, autora do projeto 611/02, que visa introduzir alterações e acrescentar
dispositivos na Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a

•
organização dos quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do
Município de São Paulo.

No substitutivo apresentado, a autora visa aperfeiçoar o projeto original que havia
apresentado. O substitutivo encontra amparo nos artigos 37, "caput", 13, inciso I,
estando em consonância com o artigo 90, todos da Lei Orgânica do Município.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, as comissões de mérito reconhecem no substitutivo apresentado, que
aprimora o projeto original, uma forma de solucionar o problema salarial dos
profissionais que atuam na área de educação infantil no Município.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias

• próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

COMI~PE/EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE%

COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

•
COM ISSÃO ÇAS E ORÇAMENTO

2

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES; DE SAUDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI N°611/02.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

1.11

•

o'
EMENDA AO PROJETO DE LEI 611/02

Acrescente-se os artigos que seguem, renumerando-se os
subsequentes:	 . (+

Art. 50 — O artigo 35 e parágrafos da Lei n.o 11.134, de 12 de

novembro de 1993, a partir de 60 (sessenta) dias da vigência desta lei,

paszsam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 35 — A Jornada	 Básica do	 Professor

corresponde a 18 (dezoito) horas-aula e 2 (duas) horas —

atividade semanais, perfazendo 120 (cento e

vinte) horas-aula mensais.

§ 10_ O Professor Adjunto cumprirá a Jornada Básica do

Professor prioritariamente com as aulas que lhe foram

na unidade escolar, inclusive em caráter

VAI"

e
/

V

atribuídas

eventual.

Gabinete  do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 3111.2260 - Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudio-fonseca@uol..com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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§ 2°— Havendo aulas remanescentes da Jornada Básica do

Professor não atribuídas, o Professor Adjunto deverá

cumpri-las com atividades direcionadas ao aluno,

especialmente aquelas que visem assegurar a eficiência

do processo pedagógico.

§ 3° - Em caso de readaptação funcional, temporária ou

permanente, nos termos da legislação vigente, os ocupantes

dos cargos de Professor perceberão sua remuneração de

acordo com a Jornada a que estiverem submetidos no

momento do evento, na seguinte conformidade:

I — Professor Titular:

a) Jornada Básica

b) Jornada Especial Ampliada e Jornada Especial Integral

— Professor Adjunto:

a) Jornada Básica

b) Jornada Especial Ampliada e Jornada Especial Integral

§ 4° - Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo anterior

ao Professor de Bandas e Fanfarras em restrição de função

temporária ou permanente."

Art. 6° - O § 2° do artigo 51, inciso VII do artigo 73, artigo 74, incisos

do artigo75 e artigo 76, todos da lei 11.434, de 12 de novembro de

Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
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Telefones: 3111.2260- Fax: 3111-3005
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1993, ficam com seus efeitos revistos em função da alteração da

Jornada Básica do Professor Adjunto, na forma do artigo 50 desta lei.

Art. 70 — A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá módulo

para o exercício dos Professores Adjuntos, do Quadro do Magistério

Municipal, que vise à permanência destes Profissionais de Educação

• na unidade escolar em que já se encontrem exercendo suas funções,

de forma a levá-los a participar plenamente do respectivo projeto

político-pedagógico, atendidas as necessidades de regência de aulas.

Parágrafo único — O remanejamento do Professor Adjunto de uma

unidade escolar para outra dar-se-á:

I — por situação de excedência ao módulo vigente;

II — para regência de aulas em número superior ao ibu do na escola

atual e desde que haja previsão de substituição.

Gabinete do Veread/ Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacarei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 311 .2260 - Fax: 3111-3005
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Acrescente-se artigo como segue, renumerando-se os•
subsequentes,
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•

Art. 1) - O artigo7° da Lei 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, passa

a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70 - Considera-se como período de transição o

processo composto pela integração das creches e dos

centros de convivência infantil ao Sistema Municipal de

Ensino.

§ l° - Os Centros de Educação Infantil destinam-se ao

atendimento preferencial de crianças de zero a 3 anos, 11

meses e 29 dias,' podendo atender crianças de	 4ai'	 c,:'Er

11 meses e 29 dias.	 •ÃàciM
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§ 2° — As Escolas de Educação Infantil destinam-se ao

atendimento de crianças de 4 anos compl s, ou a

completar, até 6 anos, 11 meses e 29 dias."

CL
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Curiati. Está aprovado.

Passemos ao item seguinte.

77.	 PL 611/02, da Vereadora Claudete Alves (PT)

)Monteiro(

77. PL 611/02, da Vereadora Claudete Alves (PT). Introduz

alterações e acrescenta dispositivos na Lei n° 11.434/93, que

dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de

Educação da Prefeitura do Município de São Paulo. Fase da

discussão: 1'• Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - Peço que seja lido o

parecer das Comissões.

- É lido o seguinte:

(Parecer das Comissões)
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O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - Não há mais oradores

inscritos, encerrada a discussão. A votos o PL 611/02, da

Vereadora Claudete Alves. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Salim

Curiati.

O SR. EA= CURIATI (PPB) - (Pela ordem) - Solicito o

adiamento do restante da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Goulart - PMDB) - É regimental o pedido

de V.Exa. Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador João

Antônio.

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

gostaria de fazer um apelo ao Vereador Salim Curiati porque temos

três projetos da mais alta importância para a Cidade. Não devemos

ficar trabalhando questões menores, mas temos de ver os interesses

da cidade de São Paulo. Entre os projetos temos: em primeiro

lugar, o hospital municipal que tem leito e não tem enfermeira e

precisamos favorecer a saúde pública e o hospital municipal; temos
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O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Há número legal.

jo.750

Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos

trabalhos.

Esta é a 251 ' Sessão Extraordinária da 21 Legislatura,

convocada para hoje, 1' de abril de 2003.

Lembro aos Srs. Vereadores que a sessão está sendo

lek transmitida na íntegra, pela TV Câmara São Paulo, pelos canais 12,

da TVA, e 13, da NET.

Passemos à Ordem do Dia.

ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Item primeiro da

pauta: PL 611/02, da Vereadora Claudete Alves, que introduz

alterações e acrescenta dispositivos na Lei n° 11.434/93, que dispõe

dia sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação da

Prefeitura do Município de São Paulo. Fase da discussão: 2a.

Em discussão o projeto. Há oradores inscritos. Tem a

palavra o nobre Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Sr. Presidente Arselino

Tatto, nobres Sras. e Srs. Vereadores, público presente, eu não vou

usar os 30 minutos, para que possamos dar celeridade ao processo de

votação, mas, ainda assim, achei oportuno falar do substitutivo que

apresentei ao PL 611 nesta Casa. Como já afirmei desta tribuna,

defendo o cargo de Professor de Educação Infantil.
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- Suspensos, são reabertos os trabalhos, sob a presidência

do Sr. Arselino Tatto.

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - Reabertos os

trabalhos.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Laurindo.

O SR. JOSÉ LAURINDO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

pela Liderança de nossa Bancada requeiro, regimentalmente a retirada

do Substitutivo n°1 , de autoria do nobre Vereador Augusto Campos,

ao PL611/02.

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - É regimental o

pedido de V.Exa. Fica retirado o Substitutivo n°1 ao PL 611/02.

O Sr. Secretário procederá a leitura do Substitutivo n°2,

apresentado pela Vereadora Claudete Alves.

(O SR. PRES....Beth)

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Lido o

substitutivo. Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do

substitutivo n°3.

- É lido o seguinte(substitutivo n°3 ao PL

611/02)

(inclui rodízio 5)
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O SR. PRESIDENTE Mrselino Tatto - PT) - Reaberta a

sessão, peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura dos pareceres

do Congresso de Comissões.

- É feita a leitura dos pareceres do Congresso de Comissões

OW
(pareceres das Comissões reunidas de Constituição e Justiça, de

Administração Pública, de Educação, Cultura e Esportes, de Saúde,

Promoção Social e Trabalho e de Finanças e Orçamento sobre os

substitutivos dos nobres Vereadores Claudio Fonseca e Claudete

Alves).
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pareceres aos substitutivos, passemos à votação. Não há oradores

inscritos, está encerrada a votação. A votos o substitutivo do nobre

Vereador Claudio Fonseca ao projeto de lei 611/02. Os Srs.

Vereadores contrários ao substitutivo permaneçam como estão.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Claudio

ow Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) (Pela ordem) - Registro meu
•••

voto favorável ao substitutivo de minha autoria.

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - Tem a palavra,

pela ordem, o nobre Vereador Carlos Giannazi.

O SR. CARLOS GIANNAZI (PT) (Pela ordem) - Manifesto também

41, meu voto favorável a esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - Tem a palavra,

pela ordem, o nobre Vereador William Woo.

O SR. WILLIAM WOO (PSDB) (Pela ordem) - Registro meu voto

favorável ao substitutivo do Vereador Claudio Fonseca.

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - Rejeitado o

projeto, com os votos favoráveis da bancada do PSDB, do Vereador

Carlos Giannazi e do Vereador Claudio Fonseca.
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O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) -	 Estamos em

processo de votação.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PPS) (Pela ordem) - Pedi pela ordem

antes de o senhor entrar no proocesso de votação. Quero registrar o

voto, uma vez que houve acordo. A bancada do PPS quer votar

favoravelmente, principalmente eu, como servidora da Prefeitura

Municipal de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) -	 Ok, está

registrado (Segue Anelise)

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Ok. Está

registrado o voto.

Agora a votos o substitutivo apresentado pela nobre

41, Vereadora Claudete Alves ao PL 611/02. Os Srs. Vereadores favoráveis
ao substitutivo permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Pela ordem, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - Tem a palavra,

pela ordem, o nobre Vereador Claudio Fonseca.

10.750
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O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, até pelas razões que apresentei no substitutivo,

registre-se o meu voto contrário ao PL.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Está registrado,

mas está aprovado o projeto com o voto contrário do nobre Vereador

Claudio Fonseca.

O SR. WILLIAM WOO (PSDB) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - É em relação a

quê?

O SR. WILLIAM WOO (PSDB) - (Pela ordem) - Com relação ao

projeto de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, anteriormente

V.Exa. me cortou a palavra. Eu estava falando em nome da bancada do

PSDB. Quero, portanto, deixar registrados os votos da bancada do

PSDB ao projeto de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca.

- Aplausos na galeria.

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - Ok. Está

registrado.

Há emendas para leitura. Solicito ao Sr. Secretário que

proceda à leitura da Emenda n° 1 ao PL 611/02.

- É lido o seguinte: (Emenda n° 1 ao PL 611/02)
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O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A votos a Emenda

n° 1 ao PL 611/02, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa) Aprovada.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura da Emendaa n° 2.

- É lido o seguinte: (Emenda n° 2 ao PL 611/02)

•
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O SR. PRESIDENTE (Ar gelino Tatto - PT) - A votos a Emenda

n° 2 ao PL 611/02. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada.

- Manifestações na galeria.

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - (Fazendo soar a

campainha) - Aprovado o substitutivo de autoria da nobre Vereadora

Claudete Alves. Vai a redação final.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Beto Custódio.

• Will..

O SR. BETO CUSTÓDIO... (Marcelo)

O SR. BETO CUSTÓDIO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

quero apenas registrar meu voto contrário a essa emenda.

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - Tem a palavra,

para declaração de voto, o nobre Vereador Rubens Calvo.
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À Comissão de Constituição e Justiça,

Aprovado o substitutivo da autora ao presente
projeto, às fls. 79/83, e anexos às fls. 84/86, em 2a discussão, e emendas do
Vereador Claudio Fonseca, às fls. 91/95, na 251 a Sessão Extraordinária,
realizada em 10 de abril do corrente, segue à Comissão para propor a
redação final ao projeto.

02/04/03

13 Isk7IG4DELMAN

Assessor Técnico Legislativo Chefe
ATM

Carlos Robe, _o Silv
ts52.10
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PARECER Nj	 	  -13—JA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE A REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 0611/2002

•

•

Trata-se de projeto de lei, apresentado pela nobre Vereadora Claudete Alves,
que dispõe sobre a organização do quadro dos Profissionais de Educação da
Prefeitura do Município de São Paulo.

Tendo recebido parecer das Comissões Reunidas de Constituição e Justiça;
de Administração Pública; de Educação, Cultura e Esportes; de Saúde,
Promoção Social e Trabalho e de Finanças e Orçamento que concluiu por
sua legalidade e adequação ao interesse público, foi o projeto para
apreciação do E. Plenário, oportunidade em que foi apresentado substitutivo
ao projeto original pelo Vereador Cláudio Fonseca e pela Vereadora
Claudete.

Em 2a discussão, na 251 a Sessão Extraordinária, realizada em 1° de abril do
corrente ano foi rejeitado o substitutivo apresentado pelo nobre Vereador
Cláudio Fonseca ,e aprovado o substitutivo da nobre Vereadora Claudete,
bem como as Emendas constantes de fls. 91/95.

Assim sendo, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e
Justiça para a elaboração do parecer propondo a redação final ao
Substitutivo, com a incorporação das alterações decorrentes das referidas
emendas.

Tendo em conta que o parágrafo único do art. 259 do Regimento Interno,
permite que na elaboração da redação final seja corrigida qualquer
impropriedade técnica de linguagem, procedeu-se à correção do art. 5°
inserido pelo texto da 1 * Emenda, uma vez que pela técnica legislativa
quando se quer alterar a redação de todo o texto de um artigo basta usar a
expressão "o artigo tal passa a vigorar com a seguinte redação",
desnecessário fazer uso da expressão utilizada "o artigo tal e seus
parágrafos...".

Desta forma, com as modificações aprovadas pelas Emendas acima
mencionadas, segue abaixo o texto com a redação final do projeto.

CÓD. 0561
WIP~M ~Ne Isélta• Ia CAIU.
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Dispõe sobre a transformação e inclusão no
Quadro do Magistério Municipal, do Quadro
dos Profissionais de Educação dos cargos de
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil,
Pedagogo e Diretor de Equipamento Social,
e dá outras providências.

A Câmara Municipal De São Paulo DECRETA:

Art. 1° Ficam transformados 100 (cem) cargos vagos de Diretor de
Equipamento Social, do Quadro dos Profissionais da Promoção Social,
organizado pela Lei n° 11.633, de 30 de agosto de 1994, em Diretor de
Escola, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de
Educação, organizado pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, na
conformidade do Anexo I, integrante desta lei.

Parágrafo Único. A quantidade de cargos ora transformados será acrescida
ao número de cargos respectivos constantes do Anexo I — Tabela B,
integrante da Lei n° 11.434/93.

Art. 2°. Ficam transformados 4000 (quatro mil) cargos vagos de Auxiliar de
Desenvolvimento Infantil, do Quadro dos Profissionais da Promoção Social,
organizado pela Lei n° 11.633, de 1994, em Professor de Desenvolvimento
Infantil, na conformidade do Anexo I, desta lei, que passam a integrar o
Anexo I — Tabela B, da Lei n° 11.434, de 1993.

Parágrafo Único. Os cargos ora transformados passam a integrar a Classe II,
da carreira do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de
Educação.

Art. 3° O desempenho das atribuições dos titulares dos cargos de Professor
de Desenvolvimento Infantil dar-se-á exclusivamente nos Centros de
Educação Infantil, da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 4° O provimento dos cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil
será na conformidade do Anexo I, integrante desta lei, mediante concurso
público, de provas ou de provas e títulos.

Art. 5° O artigo 35 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, a partir de
60 (sessenta) dias da vigência desta lei, passa a vigorar com a seguinte
redação:
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"Art. 35 A Jornada Básica do Professor corresponde a
18 (dezoito) horas-aula e 2 (duas) horas-atividade semanais,
perfazendo 120	 (cento e vinte) horas-aula mensais.

§ /° — O Professor Adjunto cumprirá a Jornada Básica do
Professor prioritariamente com as aulas que lhe foram
atribuídas na unidade escolar, inclusive em caráter eventual.

§ 2° — Havendo aulas remanescentes da Jornada Básica do
Professor não atribuídas, o Professor Adjunto deverá cumpri-las
com atividades direcionadas ao aluno, especialmente
aquelas que visem assegurar a eficiência do processo
pedagógico.

§ 3° - Em caso de readaptação funcional, temporária ou
permanente, nos termos da legislação vigente, os ocupantes dos
cargos de Professor perceberão sua remuneração de acordo com
a Jornada a que estiverem submetidos no momento do evento, na
seguinte conformidade:

I — Professor Titular:
a) Jornada Básica;
b) Jornada Especial Ampliada e Jornada Especial Integral.

II — Professor Adjunto:
a) Jornada Básica;
b) Jornada Especial Ampliada e Jornada Especial Integral.

§ 4° - Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo anterior ao
Professor de Bandas e Fanfarras em restrição de função
temporária ou permanente."

Art. 6° O § 2° do artigo 51, inciso VII do artigo 73, artigo 74, incisos do
artigo75 e artigo 76, todos da lei 11.434, de 12 de novembro de 1993, ficam
com seus efeitos revistos em função da alteração da Jornada Básica do
Professor Adjunto, na forma do artigo 5° desta Lei.

Art. 7° A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá módulo para o
exercício dos Professores Adjuntos, do Quadro do Magistério Municipal, que
vise à permanência destes Profissionais de Educação na unidade escolar em
que já se encontrem exercendo suas funções, de forma a levá-los a participar
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plenamente do respectivo projeto político-pedagógico, atendidas as
necessidades de regência de aulas.

Parágrafo único. O remanejamento do Professor Adjunto de uma unidade
escolar para outra dar-se-á:
I — por situação de excedência ao módulo vigente;
II — para regência de aulas em número superior ao atribuído na escola atual e
desde que haja previsão de substituição.

Art. 8° O Professor de Desenvolvimento Infantil fica sujeito à Jornada Básica
de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30.

• Parágrafo único. Do total de horas previstas no caput, 3 (três) horas serão
destinadas ao desenvolvimento de atividades educacionais e pedagógicas.

Art. 9° Ficam criados 400 (quatrocentos) cargos de Coordenador Pedagógico,
da carreira do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de
Educação.

Parágrafo Único. A quantidade de cargos ora criados será acrescida ao
número de cargos respectivos constantes do Anexo I — Tabela B, integrante
da Lei n° 11.434, de 1993.

Art. 10. Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de Pedagogo e de
Diretor de Equipamento Social do Quadro dos Profissionais da Promoção
Social, titularizados por servidores lotados nos Centros de Educação Infantil
da rede direta, que foram transferidos da Secretaria Municipal da Assistência
Social para a Secretaria Municipal da Educação por meio do Decreto n°
41.588, de 28 de dezembro de 2001, serão transformados, nos termos desta
lei, em cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, Coordenador
Pedagógico e de Diretor de Escola, respectivamente, à medida que seus
titulares comprovarem possuir a habilitação exigida e o preenchimento das
exigências específicas para o provimento desses cargos.

§ 1° Aos atuais titulares dos cargos mencionados no "caput" que não
preencham os requisitos necessários, fica assegurada, no prazo de 6 (seis)
anos a partir da data de publicação desta lei a transformação de que trata
este artigo na medida em que preencherem os requisitos exigidos.

§ 2° Após o prazo estabelecido no parágrafo anterior, não apresentada a
habilitação exigida:
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I — os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento
Infantil deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as
atribuições inerentes aos cargos que ocupam;

11 — os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social e
de Pedagogo serão aproveitados em outros órgãos da Administração,
observado o disposto no artigo 26 da Lei n.° 11.633, de 1994.

§ 3° Serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal à
medida em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores
mencionados no parágrafo anterior.

§ 4° O disposto nesse artigo aplica-se também aos titulares de cargos de
Diretor de Equipamento Social lotados em Centros de Educação Infantil, da
Secretaria Municipal de Educação, posteriormente à edição do Decreto n.°
41.588, de 2001.

§ 50 À medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo,
a quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos
respectivos, do Anexo I — Tabela B, do Quadro do Magistério Municipal , do
Quadro dos Profissionais de Educação, organizado pela Lei n° 11.434, de 12
de novembro de 1993.

Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação deverá promover os meios
necessários para a habilitação dos servidores mencionados no artigo 10
desta lei.

Art. 12. Enquanto não formalizadas as transformações previstas no artigo 10
desta lei, os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e
Diretor de Equipamento Social, permanecerão no Quadro dos Profissionais
da Promoção Social, organizado pela Lei n°11.633, de 1994.

Art. 13. Os servidores que tiverem seus cargos transformados serão
enquadrados nas referências do Quadro dos Profissionais de Educação, nos
termos do Anexo II desta Lei, mantido o grau que detinham na situação
anterior.

Art. 14. Fica instituída a Escala de Padrões de Vencimentos, para os cargos
de Professor de Desenvolvimento Infantil, do Quadro do Magistério Municipal,
compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do Anexo
III, integrante desta lei.
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§ 1° A Escala de Padrões de Vencimentos, ora instituída, passa a integrar o
Anexo II, a que se refere o artigo 6° da lei n° 11.434, de 1993, e legislação
subseqüente.

§ 2° Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente
na escala de padrões de Vencimentos ora instituída.

§ 30 A Escala de Padrões de Vencimentos, de que trata o "caput" deste
artigo, será atualizada a partir do mês de março de 2003, de acordo com os
reajustes e revalorizações concedidos aos servidores municipais, nos termos
da legislação específica.

Art. 15. Decreto do Executivo fixará o número definitivo de cargos de
Professor de Desenvolvimento Infantil, de Coordenador Pedagógico e de
Diretor de Escola, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos
Profissionais da Educação, bem como o número de cargos de Auxiliar de
Desenvolvimento Infantil, de Pedagogo e de Diretor de Equipamento Social,
do Quadro dos Profissionais da Promoção Social, após o prazo estabelecido
no artigo 10 desta lei.

Art. 16. Em decorrência das transformações a serem operadas, o tempo de
exercício no cargo atual será considerado como de exercício no novo cargo
para todos os efeitos legais, nos termos da legislação em vigor.

Art. 17. Aplicar-se-ão aos Professores de Desenvolvimento Infantil as regras
de afastamento previstas para os Profissionais de Educação do Quadro do
Magistério Municipal, na conformidade da Lei n°11.229, de 26 de junho de
1992, e legislação subseqüente.

Art. 18. Aos titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil fica
assegurada a evolução funcional por enquadramento na categoria de
referência de vencimentos imediatamente superior, observadas as regras
estabelecidas para os Profissionais do Quadro do Magistério Municipal, na
conformidade do Anexo IV, integrante desta Lei.

Art. 19. Os titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil
poderão ser removidos de suas unidades de lotação, por permuta ou por
concurso anual, mediante requerimento.

Parágrafo único. A remoção referida no "caput" deste artigo, nos Centros de
Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação, processar-se-á de
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acordo com os critérios fixados em regulamento para os Profissionais de
Educação, integrantes da Carreira do Magistério Municipal.

Art. 20. Os titulares de cargos mencionados no artigo 10 desta lei, até que
sejam enquadrados nos respectivos cargos da carreira do Magistério
Municipal, exercerão suas atribuições nos Centros de Educação Infantil,
podendo ser afastados para o exercício de cargo de provimento em comissão
em unidades da Secretaria Municipal de Educação ou na Coordenadoria de
Educação das Subprefeituras, desde que haja previsão de substituição.

Art. 21. As atribuições próprias do cargo de Professor de Desenvolvimento
Infantil serão definidas em decreto.

Art. 22. O disposto nesta lei aplica-se no que couber aos servidores admitidos
ou contratados em caráter temporário nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de
dezembro de 1980.

Art. 23. O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de
publicação desta lei, deverá elaborar projeto de lei dispondo sobre
revalorização salarial dos atuais titulares de cargos de Auxiliar de
Desenvolvimento Infantil e Diretores de Equipamento Social, lotados nos
Centros de Educação Infantil, assim como, sua inclusão no Quadro dos
Profissionais de Educação, até que ocorra 'a transformação prevista no artigo
10.

Parágrafo único. Dentro do mesmo prazo estabelecido no caput deste artigo,
a Administração Municipal, realizará estudos sobre a data inicial da
concessão da aposentadoria especial, aos profissionais mencionados no
artigo 10 desta lei.

Art. 24. O artigo7° da Lei 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 7° Considera-se como período de transição o processo
composto pela integração das creches e dos centros de
convivência infantil ao Sistema Municipal de Ensino.

§ 1 0 Os Centros de Educação Infantil destinam-se ao
atendimento preferencial de crianças de zero a 3 anos, 11
meses e 29 dias, podendo atender crianças de até 6 anos, 11
meses e 29 dias.
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§ 2° As Escolas de Educação Infantil destinam-se ao
atendimento de crianças de 4 anos completos, ou a completar,
até 6 anos, 11 meses e 29 dias."

Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Salandaromissão de Constituição e Justiça, em 05 /Otilà?.

4kvh-ize,s
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Anexo I a que se referem os artigos 1° e 2° da Lei
Quadro dos Profissionais de Educação
Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal

Situação Atual Situação Nova
Quant. Denominação Ref. Parte

Tabela
Ouant. Denominação Ref. Parte

Tabela
Forma de Provimento

.000

s

1

Auxiliar de	 Desenvolvimento
Infantil
Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4

QPP-1
QPP-2
QPP-3
QPP-4

PP-Ill 4.000 Professor de Desenvolvimento
Infantil

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

QPE-11

QPE-13

OPE-14

PP-Ill Provimento	 por	 concurso
público de provas ou de
provas e títulos.
Habilitação específica em
nível	 de	 2°	 grau	 ou
habilitação	 específica	 em
Pedagogia, correspondente
a Licenciatura Plena.
Enquadramento na forma
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 n°
11.229, de 26/06/1992.
Enquadramento na forma
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 n°
11.229, de 26/06/1992.
Enquadramento na forma
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 n°
11.229, de 26/06/1992.

100 Diretor de Equipamento Social

Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4
Categoria 5
Categoria 6

QPP-6
QPP-7
QPP-8
QPP-9
QPP-10
QPP-11

111

PP-II 100 Diretor de Escola

é

QPE-17 PP-I1 Provimento	 por	 concurso
de acesso de	 provas e
títulos,	 dentre	 integrantes
da carreira do Magistério
Municipal	 e	 mediante
concurso público de provas
ou	 de	 provas	 e	 títulos,
observado o disposto no
artigo 27 da Lei n° 11.434,
de 12/11/1993.
Habilitação	 em
Administração	 Escolar
correspondente	 a
Licenciatura	 Plena	 em
Pedagogia	 ou
complementação
pedagógica	 ou	 pós
graduação em educação,
com experiência mínima de
03	 (três)	 anos	 no
Magistério.
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Anexo II a que se refere o artigo 10 da Lei n°
Tabela de correspondência de referências dos atuais titulares de cargos de iretor de
Equipamento Social, Pedagogo e Auxiliar de Desenvolvimento Infaritil

Situação atual Situação Nova

Diretor de Equipamento Social Diretor de Escola
QPP 6 QPE 17
QPP 7 QPE 18
QPP 8 QPE 19
QPP 9 QPE 20

QPP 10 QPE 21
QPP 11 QPE 22

Pedagogo Coordenador Pedagógico
QPP 5 QPE 15
QPP 6 QPE 16
QPP 7 QPE 17
QPP 8 QPE 18
QPP 9 QPE 19
QPP 10 QPE 20
QPP 11 QPE 21

QPE 22

Aux. Desenvolvimento Infantil Professor de Desenvolvimento
Infantil

QPP 1 QPE 11
QPP 2
QPP 3
QPP 4

QPE 12
QPE 13
QPE 14
QPE 15
QPE 16
QPE 17
QPE 18



Anexo III a que se refere o artigo 11 da Lei n°
Professor de Desenvolvimento Infantil
Jornada de 30 horas semanais / JB 30
Ref. / graus A B C
QPE 11 907,00 965,98 1.028,76 1.095422 ' 1.166,88
QPE 12 965,98 1.028,76 1.095,72 1.166,88 1.242,70
QPE 13 1.028,76 1.095,72 1.166,88 1.242,70 1.323,44
QPE 14 1.095,72 1.166,88 1.242,70 1.323,44 1.409,50
QPE 15 1.166,88 1.242,70 1.323,44 1.409,50 1.501,12
QPE 16 1.242,70 1.323,44 1.409,50 1.501,12 1.598,80
QPE 17 1.323,44 1.409,50 1.501,12 1.598,80 1.702,62
QPE 18 1.409,50 1.501,12 1.598,80 1.702,62 1.813,34
QPE 19 1.501,12 1.598,80 1.702,62 1.813,34 1.931,26
QPE 20 1.598,80 1.702,62 1.813,34 1.931,26 2.056,82
QPE 21 1.702,62 1.813,34 1.931,26 2.056,82 2.190,40

Anexo IV a que se refere o artigo 15 da Lei
411 	 Evolução Funcional - Professor de Desenvolvimento Infantil

Habilitação Categoria Referência Critérios Mínimos
tempo títulos

Nível Médio
Categoria 1

,	 1
•

QPE 11
QPE 12

O
2

Na forma a ser
estabelecida em

... QPE 13 5 Decreto
QPE 14 8
QPE 15 12
QPE 16 16
QPE 17 20
QPE 18 22

Licenciatura de Curta Duração 2 QPE 13 O
QPE 14 2
QPE 15 5
QPE 16 8
QPE 17 12
QPE 18 16
QPE 19 20
QPE 20 22

Licenciatura de Graduação 3 QPE 14 O
Plena QPE 15 2

QPE 16 5
QPE 17 8
QPE 18 12

.	 ....... .	 QPE,19 __	 ,16
; QPE.20 :.

_. QPE.21 . ' 22 :	 • '	 -'	 ,	 .

•

• ):.
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SUBSTITUTIVO N °/2002 DO PROJETO DE LEI N°611/02

Dispõe sobre a criação da carreira
dos Profissionais dos Centros de
Educação Infantil, do Quadro do
Magistério Municipal, do Quadro
dos Profissionais de Educação, e
dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica criada, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos
Profissionais de Educação, organizado pela Lei n°11.434, de 12 de novembro de 1993, a
carreira dos Profissionais dos Centros de Educação Infantil.

Art. 2° - A carreira mencionada no artigo 1° fica constituída mediante
transformação de 4000 (quatro mil) cargos vagos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil
em cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil e 100 (cem) cargos vagos de Diretor
de Equipamento Social em cargos de Diretor de Centro de Educação Infantil, e criação de
400 (quatrocentos) cargos de Coordenador Pedagógico de Centro de Educação Infantil,
na conformidade do Anexo 1, integrante desta lei.

Parágrafo Único — Os integrantes da carreira mencionada no "caput" deste
artigo atuarão nos Centros de Educação Infantil, da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 3° - O provimento dos cargos mencionados no artigo 2° será feito, de
acordo com o Anexo 1, coluna situação nova, parte integrante desta lei, na seguinte
conformidade:

I —Professor de Desenvolvimento Infantil: mediante concurso público, de provas
e títulos;

II — Coordenador Pedagógico de Centro de Educação Infantil:
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a) mediante concurso público de provas e títulos; e

b) mediante concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Professor de
Desenvolvimento Infantil;

III — Diretor de Centro de Educação Infantil:

a) mediante concurso público de provas e títulos; e

b) mediante concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Professor de
Desenvolvimento Infantil e de Coordenador Pedagógico de Centro de Educação Infantil.

§ 1° - Os concursos de acesso e de ingresso serão realizados sempre que a
Administração julgar conveniente.

§ 2° - Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos vagos serão
realizados obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos
da carreira; e

b) não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira,
com prazo de validade em vigor.

§ 3°- O número de cargos oferecidos para provimento por acesso será de 70%
(setenta por cento) do total dos cargos vagos.

§ 4° - Quando o número de candidatos habilitados para provimento mediante
acesso for insuficiente para preencher as vagas respectivas, reverterão estas para os
candidatos habilitados para provimento mediante concurso público.

§ 5° - O mesmo procedimento de reversão de vagas a que se refere o parágrafo
4° deste artigo, será adotado quando o número de candidatos habilitados no concurso
público for insuficiente para preenchimento das vagas que lhe forem destinadas.

§ 6° - Excepcionalmente, para atender as necessidades da Administração, o
primeiro provimento de cargos de Diretor de Centro de Educação Infantil e de
Coordenador Pedagógico de Centro de Educação Infantil será feito por concurso público.

Art. 40 - Os Profissionais de que trata esta lei ficam sujeitos às seguintes
jornadas de trabalho:

I — Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40,
abrangendo:

a) Diretor de Centro de Educação Infantil; e
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b) Coordenador Pedagógico de Centro de Educação Infantil.

II — Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais — J-30,
abrangendo os Professores de Desenvolvimento Infantil.

Art. 50 - Por ocasião da investidura em cargo de Coordenador Pedagógico de
Centro de Educação Infantil e de Diretor de Centro de Educação infantil, decorrente de
acesso, os respectivos titulares serão automaticamente enquadrados em referência
correspondente ao critério de tempo de serviço estabelecido no Anexo IV, Tabelas "A" e
"B", integrante desta lei, tomando por base o tempo correspondente à referência que
detinham anteriormente, ou, quando não ocorrer correspondência na referência inferior
mais próxima.

Art. 6° - Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de Pedagogo e de
Diretor de Equipamento Social do Quadro dos Profissionais da Promoção Social,
titularizados por servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta, que
foram transferidos da Secretaria Municipal da Assistência Social para a Secretaria
Municipal da Educação por meio do Decreto n° 41.588, de 28 de dezembro de 2001,
serão transformados, nos termos desta lei, em cargos de Professor de Desenvolvimento
Infantil, Coordenador Pedagógico de Centro de Educação Infantil e de Diretor de Centro
de Educação Infantil, respectivamente, à medida que seus titulares comprovarem possuir
a habilitação exigida para o provimento desses cargos.

§ 1° — Aos atuais titulares dos cargos mencionados no "caput" que não
preencham os requisitos necessários, fica assegurada, no prazo de 5 (cinco) anos a partir
da data de publicação desta lei a transformação de que trata este artigo na medida em
que obtiverem a habilitação exigida.

§ 2° - Após o prazo estabelecido no parágrafo anterior, não apresentada a
habilitação exigida:

I — Os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil
deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as atribuições
inerentes ao cargo atual.

II — Os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social e de
Pedagogo serão aproveitados em outros órgãos da Administração, observado o disposto
no artigo 26 da Lei n.° 11.633, de 30 de agosto de 1994.

§ 30 - Serão transformados em cargos da Carreira dos Profissionais de Centros
de Educação Infantil à medida em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores
mencionados no parágrafo anterior.
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§ 40 - O disposto nesse artigo aplica-se também aos titulares de cargos de
Diretor de Equipamento Social lotados em Centros de Educação Infantil, da Secretaria
Municipal de Educação, posteriormente à edição do Decreto n.° 41.588, de 2001.

§ 5° - Á medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo, a
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos respectivos,
constantes da coluna "Situação Nova" do Anexo I, integrante desta lei.

Art. 70 - A Secretaria Municipal de Educação deverá promover os meios
necessários para a habilitação dos servidores mencionados no artigo 6° desta lei.

Art. 8° - Enquanto não formalizadas as transformações previstas no artigo 6°
desta lei, os cargos de Diretor de Equipamento Social e Pedagogo, permanecerão no
Quadro dos Profissionais da Promoção Social, organizado pela Lei n° 11.633, de 30 de
agosto de 1994.

Art. 9° - Os servidores que tiverem seus cargos transformados serão
enquadrados nas referências do Quadro dos Profissionais de Educação, nos termos do
Anexo III desta lei, mantido o grau que detinham na situação anterior.

Ali. 10 -Fica instituída a Escala de Padrões de Vencimentos, para os cargos de
Professor de Desenvolvimento Infantil da carreira ora criada, no Quadro do Magistério
Municipal, compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do Anexo II,
integrante desta lei.

§ 1° - A Escala de Padrões de Vencimentos, ora instituída, passa a integrar o
Anexo II, a que se refere o artigo 6° da lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, e
legislação subsequente.

• § 2° - Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente
na escala de padrões de Vencimentos ora instituída.

§ 3° - A Escala de Padrões de Vencimentos, de que trata o "caput" deste artigo,
será atualizada a partir do mês de dezembro de 2002, de acordo com os reajustes e
revalorizações concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação
específica.

§ 4° - Os cargos de Coordenador Pedagógico de Centro de Educação Infantil e
de Diretor de Centro de Educação Infantil, obedecerão as escalas de padrões de
Vencimentos instituídas pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.

•
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Art. 11 - Haverá substituição remunerada dos titulares de cargos de
Coordenador Pedagógico de Centro de Educação Infantil e de diretor de centro de
Educação Infantil, nas seguintes hipóteses:

a) nos impedimentos legais e temporários dos titulares dos referidos
cargos; ou

b) quando houver cargos vagos para cujo provimento definitivo não
exista candidato legalmente habilitado.

§ 1° - A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal de
Educação, respeitada a habilitação profissional e demais requisitos para o exercício do
cargo.

§ 2° - A designação de que trata o parágrafo anterior deverá recair,
obrigatoriamente, em integrantes das carreiras do Quadro do Magistério Municipal,
preferencialmente dentre aqueles lotados nos Centros de Educação Infantil.

Art. 12 - Os Profissionais de educação que ocupem, transitoriamente, cargo de
Coordenador Pedagógico de Centro de Educação Infantil ou de Diretor de Centro de
Educação Infantil, vago ou em substituição, terão, a título de remuneração, a diferença
entre a respectiva referência de vencimentos de sua Jornada Básica e a correspondente
ao critério tempo de serviço estabelecido no Anexo IV, Tabela "B", integrante desta lei,
para tais cargos, ou, quando não houver correspondência, à referência superior mais
próxima.

Parágrafo Único — Após a correspondência de acordo com o disposto no "caput"
deste artigo, resultando esta em referência igual à do profissional de educação substituto,
a diferença será estabelecida com a imediatamente superior.

Art. 13 - Decreto do Executivo fixará o número definitivo de cargos de Professor
de Desenvolvimento Infantil, de Coordenador Pedagógico de Centro de Educação Infantil
e de Diretor de Centro de Educação Infantil, da Carreira dos Profissionais dos Centros de
Educação Infantil, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais da
Educação, bem como o número de cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de
Pedagogo e de Diretor de Equipamento Social, do Quadro dos Profissionais da
Promoção Social, após efetivadas as transformações previstas nesta lei.

Art. 14 - Em decorrência das transformações a serem operadas, o tempo de
exercício no cargo atual será considerado como de exercício no novo cargo para todos os
efeitos legais, exceto para os fins de aposentadoria especial prevista no parágrafo 5° do
artigo 40 da constituição Federal.
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Art. 15 - Aplicar-se-ão aos Diretores de Centros de Educação Infantil, aos
Coordenadores Pedagógicos de Centros de Educação Infantil e aos Professores de
Desenvolvimento Infantil as regras de afastamento previstas para os Profissionais de
Educação do Quadro do Magistério Municipal, na conformidade da Lei n°11.229, de 26
de junho de 1992, e legislação subseqüente.

Art. 16 - Aos Profissionais dos Centros de Educação Infantil, titulares de cargos
efetivos, fica assegurada a evolução funcional por enquadramento na categoria de
referência de vencimentos imediatamente superior, observadas as regras estabelecidas
para os Profissionais do Quadro do Magistério Municipal, na conformidade do Anexo IV,
integrante desta lei.

Parágrafo Único — A evolução funcional de que trata o "caput" será disciplinada
em regulamento.

Art. 17 - Os integrantes da carreira dos profissionais dos Centros de Educação
Infantil poderão remover-se de suas unidades de lotação, por permuta ou por concurso
anual, mediante requerimento.

Parágrafo Único — A remoção referida no "caput" deste artigo, nos Centros de
Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação, processar-se-á de acordo com
os critérios fixados em regulamento para os Profissionais de Educação, integrantes da
Carreira do Magistério Municipal.

Art. 18 - Os titulares de cargos mencionados no artigo 6° desta lei, até que
sejam enquadrados nos respectivos cargos da Carreira dos Profissionais dos Centros de
Educação Infantil do Quadro do Magistério Municipal, exercerão suas atribuições nos
Centros de Educação Infantil, podendo ser afastados para o exercício de cargo de
provimento em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação ou na
Coordenadoria de Educação das Subprefeituras, desde que haja previsão de
substituição.

.:„
Art. 19 - As atribuições próprias de cada cargo que compõem a carreira dos

Profissionais dos Centros de Educação Infantil, serão definidas em decreto.

Art. 20 - O disposto nesta lei aplica-se no que couber aos servidores admitidos
ou contratados em caráter temporário nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de
1980.

Art. 21 — O Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de
publicação desta lei, deverá elaborar projeto de lei dispondo sobre revalorização salarial
dos atuais titulares de cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e sua inclusão no
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Quadro dos Profissionais de Educação, até que ocorra a transformação prevista no artigo
6°.

Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 23 — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.



Anexo I a que se refere o artigo 2° da Lei •
Quadro dos Profissionais de Educação
Cargos de Provimento Efetivo do Ouadro do Ma gistério Municipal

Situação Atual Situação Nova

Quant. Denominação Ref. Parte
Tabela

Quant. Denominação Ref. Parte
Tabela

Forma de Provimento

4.000 Auxiliar de	 Desenvolvimento
Infantil
Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4

QPP-1
QPP-2
QPP-3
QPP-4

PP-Ill 4.000 Professor de Desenvolvimento
Infantil

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

QPE-11

QPE-13

QPE-14

PP-Ill Provimento	 por	 concurso
público de provas ou de
provas e títulos.
Habilitação específica em
nível	 de	 2°	 grau	 ou
habilitação	 específica em
Pedagogia, correspondente
a Licenciatura Plena.
Enquadramento na forma
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 n°
11.229, de 26/06/1992.
Enquadramento na forma
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 n°
11.229, de 26/06/1992.
Enquadramento na forma
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 n°
11.229, de 26/06/1992.

100 Diretor de Equipamento Social

Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4
Categoria 5
Categoria 6

QPP-6
QPP-7
QPP-8
QPP-9
QPP-10
QPP-11

PP-I1 100 Diretor de Centro de Educação
Infantil

-

QPE-17 PP-I1 Provimento	 por	 concurso
de acesso de	 provas e
títulos,	 dentre	 integrantes
da	 carreira	 dos
Profissionais	 dos	 Centros
de	 Educação	 Infantil	 e
mediante concurso público
de	 provas	 e	 títulos,
observado o disposto no
artigo 7° desta lei.
Habilitação	 em
Administração	 Escolar
correspondente	 da
Licenciatura	 Plena	 ou
complementação
pedagógica	 ou	 pós
graduação em educação.



Anexo I a que se refere o artigo 2° da Lei 9
Quadro dos Profissionais de Educação
Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municinal

Situação Atual Situação Nova

Quant. Denominação Ref. Parte
Tabela

Quant. Denominação Ref. Parte
Tabela

Forma de Provimento

400 Coordenador	 Pedagógico	 de
Centro de Educação Infantil

QPE-15 PP-I1 Provimento	 por concurso
de acesso de	 provas e
títulos,	 dentre titulares de
cargos	 de	 Professor	 de
Desenvolvimento Infantil e
mediante concurso público
de provas ou de provas e
títulos,	 observado	 o
disposto no artigo 70 desta
lei.
Habilitação em Orientação
Educacional ou Supervisão
Escolar, correspondente a
Licenciatura	 Plena	 em
Pedagogia	 ou
com plementação
pedagógica	 ou	 pós-
graduação em educação..



Anexo II a que se refere o artigo da Lei 011,	 •
Tabela de correspondência de referências dos atuais titulares de cargos de Diretor de Equipamento Social, Pedagogo e Auxiliar de
Desenvolvimento Infantil

Situação atual Situação Nova

Diretor de Equipamento Social Diretor de Centro de Educação
Infantil

QPP 6 QPE 17
QPP 7 QPE 18
QPP 8 QPE 19
QPP 9 QPE 20

QPP 10 QPE 21
QPP 11 QPE 22

Pedagogo Coordenador Pedagógico de
Educação Infantil

QPP 5 QPE 15
QPP 6 QPE 16
QPP 7 QPE 17
QPP 8 QPE 18
QPP 9 QPE 19

QPP 10 QPE 20
QPP 11 QPE 21

QPE 22

Aux. Desenvolvimento Infantil Professor de Desenvolvimento
Infantil

QPP 1 QPE 11
QPP 2
QPP 3
QPP 4

QPE 12
QPE 13
QPE 14
QPE 15
QPE 16
QPE 17
QPE 18



Anexo III
Carreira dos Profissionais de Centro de Educação Infantil
Evolução Funcional
Tabela A — Professor de Desenvolvimento Infantil

Folha 0./r2P. .............. do proc.
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Habilitação Categoria Referência Critérios Mínimos
tempo títulos

Nível Médio 1 QPE 11 O Na forma a ser
Categoria 1 QPE 12 2 estabelecida em

QPE 13 5 Decreto
QPE 14 8
QPE 15 12
QPE 16 16
QPE 17 20
QPE 18 22

Licenciatura de Curta Duração 2 QPE 13 O
QPE 14 2
QPE 15 5
QPE 16 8
QPE 17 12
QPE 18 16
QPE 19 20
QPE 20 22

Licenciatura de Graduação 3 QPE 14 O
Plena QPE 15 2

QPE 16 5
QPE 17 8
QPE 18 12
QPE 19 16
QPE 20 20
QPE 21 22

Tabela B — Diretor de Centro de Educação Infantil e Coordenador Pedagógico de Centro de
111	 Educação Infantil

Denominação Referência Critérios Mínimos
tempo Títulos

Coordenador Pedagógico de
Centro de Educação Infantil

QPE 15
QPE 16
QPE 17
QPE 18
QPE 19
QPE 20
QPE 21
QPE 22

O
3
6
9
12
15
18
22

Na forma a ser
estabelecida em Decreto

Diretor de Centro de Educação
Infantil

QPE 17
QPE 18
QPE 19
QPE 20
QPE 21
QPE 22

O
4
8

12
16
22

O OpÓ O 11- -



Anexo IV
Professor de Desenvolvimento Infantil
Jornada de 30 horas semanais / JB 30

)enese ",„ lopm;	 . 1 ,05• •• •• •

ASS. Téc.. Dir. W-RF 10.750

Ref. / graus A B C D E
QPE 11 883,84 941,32 1.002,50 1.067,74 1.137,08
QPE 12	 — 941,32 1.002,50 1.067,74 1.137,08 1.210,98
QPE 13 1.002,50 1.067,74 1.137,08 1.210,98 1.289,66
QPE 14 1.067,74 1.137,08 1.210,98 1.289,66 1.373,52
QPE 15 ., 1.137,08 1.210,98 1.289,66 1.373,52 1.462,80
QPE 16 1.210,98 1.289,66 1.373,52 1.462,80 1.557,98
QPE 17 1.289,66 1.373,52 1.462,80 1.557,98 1.659,16
QPE 18 1.373,52 1.462,80 1.557,98 1.659,16 1.767,04
QPE 19 1.462,80 1.557,98 1.659,16 1.767,04 1.881,96
QPE 20 1.557,98 . 1.659,16 1.767,04 1.881,96 2.004,30
QPE 21 1.659,16 1.767,04 1.881,96 2.004,30 2.134,48

40 O 01 2. -



gasto 2003
gasto 2004

gasto 2005

R$ 58.935.744,66
R$ 58.935.744,66

R$58.935.744,66

ri'inN 8/11SUN D.F. DE Nii1/1
1ãx111. !ferie() II

SkIAIAMS

•
•

Derrla on• ealluftly, 1 á muno.,

Ass. Téc. Dir. W - 10.50

PROPOSTA - SME
18/12/2002

Cargo Quant Gasto atual proposta dif impacto
Aux. Desenv. Infantil 7247 R$ 4.707.940,63 IZ$9.135.130,00 R$4.427.189,37 1,74%
Pedagogo 15 R$	 28.826,46 R$	 30.769,84 R$	 1.943,38 0,00%

Diretor Equip Social 304 R$	 510.903,11 R$	 615.289, I 8 R$	 104.386,07 0,04%
Total 7566 R$ 5.247.670 20 R59.781.189,02 R$4.533.518,82 1,79%

CoMpd gição Salarial

Gasto . Atual - Salario Padrão +dificil acesso + piso minimo + aux. refeição +aux. transporte
Proposta - Salario Padrão + dificil acesso +aux. refeição +aux. transporte
o salario padrão da proposta já esta incluido o 2,62% de janeiro/2003

esalario padrão do gasto atual já esta incluido o 2,% de maio/2002
dificil acesso, aux. refeição e aux. transporte, calculado somente dos servidores que possuem

• *)••
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PMSP TWIWINT.

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SF

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO

Folha de Informação n2 01

em 19/12/2002 (a) 	

INTERESSADO: Liderança do Governo na Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Substitutivo ao PL 611/02, de autoria do Poder Legislativo, que dis-
põe sobre a criação da carreira dos Profissionais dos Centros de
Educação Infantil, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro
dos Profissionais de Educação, e dá outras providências.

Liderança do Governo na Câmara Municipal de São Paulo

Vereador José Mentor

Trata o presente expediente de substitutivo ao Projeto de Lei rf
611/2002, que dispõe sobre a criação da carreira dos Profissionais dos Centros de
Educação Infantil, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais
de Educação e dá outras providências. Em específico, trata-se de análise do anexo
II do referido projeto, que trata da criação, transformação e extinção de cargos da
carreira dos Profissionais dos Centros de Educação Infantil.

De acordo com a legislação em vigor, cabe nossa manifesta-
ção quanto aos aspectos orçamentários.

Se aprovada, a proposta acarretará despesas que são conside-
radas como obrigatórias e de caráter continuado, devendo atender ao disposto no

• Artigo 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000.

Desta forma, quanto ao atendimento ao artigo 16, consultados
os órgãos competentes, temos a informar que:

1. O impacto da proposta no exercício de 2.003, segundo os
cálculos da Secretaria Municipal de Gestão Pública-G/APS será de R$
58.935.744,66, sendo o impacto para os dois anos subsequentes da ordem de R$
117.871.489,32.

2. Estas despesas correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias, e suplementadas, se necessário, tendo como contrapartida a anulação
parcial, nos valores correspondentes das dotações orçamentárias dos vários órgãos
da administração municipal. São, portanto, compatíveis com o orçamento do exercí-
cio de 2003, bem como com as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do
Plano Plurianual vigentes.

3. Nos exercícios subsequentes, o conjunto das receitas mu-
nicipais, bem como o aumento das mesmas previsto no Plano Plurianual 2002/2005
(Lei ng 13.257/2001) suportará esses encargos.

0G-0014.



•
•• ,

,

Denise A. Manou itieri*M2.	 do proc.

IV gir3P-.1545t 	 de 2002 	 Nuri mar Este
Auxiliar Téc

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PMSP IX • e

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SF

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO

aggiani

trativo

•

•

Quanto ao Atendimento do artigo 17, temos a informar que:

1. A despesa criada é compatível com o orçamento e não
afetará as metas de resultados fiscais, visto que será implementada apenas quando
seus efeitos forem compensados por economias na folha de pagamento, no bojo do
Programa de Modernização da Administração (PMAT), financiado por intermédio de
operação de crédito junto ao BNDES e em fase de implementação pela Prefeitura
no presente exercício.

No tocante a outros aspectos relativos ao atendimento da Lei
de Responsabilidade Fiscal, informamos:

1. De acordo com o " Demonstrativo da Despesa de Pessoal
em Relação à Receita Corrente Líquida", o percentual de comprometimento é de
42,24 c/o nos últimos 12 (doze) meses, conforme demonstrativo referente ao segun-
do quadrimestre do corrente ano. Assim, o acréscimo da presente despesa implicará
em percentual ainda muito aquém aos estabelecidos nos artigos 18 e 20 da Lei
Complementar n2 101/2000.

Com essas considerações entendemos estarem cumpridas to-
das as determinações constantes da Lei Complementar n2 101/2000 — Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, e do artigo 31 do Decreto n2 41.595/2001, alterado pelo De-
creto n2 41.865/2002.

São Paulo, em 19 de dezembro de 2002

r
doãfr Sáyad

Secretári de Fi ças e Desenvolvimento Econômico

0000
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Câmara Municipal de SIOtpao	 do proc.

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAF

yffl
	 de 200Z 

Rod.:01	 Folha:1	 Taq.: Daka	 Sessão: 226S0	 Ass. Téc. Dir. P1 - RI!

Orador:	 Data:15-04	 Sem Revisão da Taquigrafia I

10.750

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto) - Há número legal. Está

aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos

trabalhos.

Esta é a 226' Sessão Extraordinária, da 13 Legislatura,

convocada para hoje, 15 de Abril de 2003.

Lembro aos Srs. Vereadores que a sessão está sendo

transmitida na integra, pela TV Câmara São Paulo, pelos canais 12,

da TVA, e 13, da NET.

Há sobre a Mesa a Redação Final emitida pela Comissão de

Constituição e Justiça ao Projeto de Lei 611/02, da nobre Vereadora

Claudete Alves, que permanecerá durante a sessão ordinária à

disposição dos Srs. Vereadores para o recebimento de eventuais

emendas de redação na forma do artigo 261 do Regimento Interno.

Passemos ao Pequeno Expediente.

PEQUENO EXPEDIENTE

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Tem a palavra o

nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior.

O SR. CARLOS ALBERTO BEZERRA JR- (PSDB) - Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Vereadores, telespectadores da TV.Câmara, quero

cumprimentar os alunos do Colégio Piaget que estão na galeria, sejam

bem vindos. Nesta tarde venho fazer um apelo em relação há alguns
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	 Denise A. 1noUVéIiOfltifl'
Rod.:01	 Folha:63	 Taq.: Dalva	 Sessão: 226S0	 Ass. Téc. Dir. IV - R 10.750

Orador:	 Data: 15-04	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - Não há quórum para

a continuidade dos trabalhos. Antes de encerrar, informo que o PL

611/02, da nobre Vereadora Claudete Alves, citado no início desta

sessão, não recebeu emendas de redação por parte dos Srs.

Vereadores, devendo, portanto, ser encaminhado à sanção.

Convoco sessão ordinária para amanhã, às 15 horas; duas

sessões extraordinárias para após a ordinária e desconvoco as duas

sessões extraordinárias marcadas para hoje.

Estão encerrados os trabalhos.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n..,/,9‘

,0301-11 	 .de2002,	jÇ1 og

À LEG 3

SR. CHEFE,

(a) 	

Denise Allhnouye Mtontint
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

O parecer propondo redação final, às fls. 107/114 e anexos às
fls. 115/117, permaneceu sobre a mesa durante a 226' Sessão Ordinária,
realizada em 15/04/03, e não recebeu emendas de redação. Aprovada a
redação final proposta, o presente projeto de lei está em condições de ser
enviado à sanção.

16/04/03

EIVIESR?eNDELMAN

Assessor Técni Legislativo Chefe
ATM
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jJ ia;

—ORLA J OCI MENDES
Assis e te de Chefia Técnica

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cc.:pia autentica.
Preparar registro e carta de lei.

15/04/03

J6sÉcnto-ozAsAwros
Chefe de Sa;So Técnica IV Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

15/04/03

tRIAdiAssis
OCI MENDES
Chefia Túr.a
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São Paulo, /f."- de abril de 2003.

— OF—LEG3
10C:ia H . 0195/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 15 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 611/02, de
autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a transformação e inclusão no
Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação dos cargos
de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social, e
dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Anexos I a IV.

A Sua Excelência a Senhora
Doutóra Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/okm
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1

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE ABRIL DE

2003. Cópia extraída de fls. n° 107 a 114 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 611/02).

(Ver. Claudete Alves - PT). Dispõe sobre a transformação e inclusão no Quadro do

Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação dos cargos de

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social, e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° -

Ficam transformados 100 (cem) cargos vagos de Diretor de Equipamento Social, do

Quadro dos Profissionais da Promoção Social, organizado pela Lei n° 11.633, de 30 de

agosto de 1994, em Diretor de Escola, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro

dos Profissionais de Educação, organizado pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de

1993, na conformidade do Anexo I, integrante desta lei. Parágrafo único - A

quantidade de cargos ora transformados será acrescida ao número de cargos

respectivos constantes do Anexo I - Tabela B, integrante da Lei n° 11.434/93. Art. 2° -

Ficam transformados 4000 (quatro mil) cargos vagos de Auxiliar de Desenvolvimento

Infantil, do Quadro dos Profissionais da Promoção Social, organizado pela Lei n°

11.633, de 1994, em Professor de Desenvolvimento Infantil, na conformidade do

Anexo I, desta lei, que passam a integrar o Anexo I - Tabela B, da Lei n° 11.434, de

1993. Parágrafo único - Os cargos ora transformados passam a integrar a Classe II, da

carreira do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação. Art. 30 -

O desempenho das atribuições dos titulares dos cargos de Professor de

Desenvolvimento Infantil dar-se-á exclusivamente nos Centros de Educação Infantil,

da Secretaria Municipal de Educação. Art. 4° - O provimento dos cargos de Professor

de Desenvolvimento Infantil será na conformidade do Anexo I, integrante desta lei,

mediante concurso público, 4-provas ou de provas e títulos. Art. 5° - O artigo 35 da
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Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, a partir de 60 (sessenta) dias da vigência

desta lei, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 35 - A Jornada Básica do

Professor corresponde a 18 (dezoito) horas-aula e 2 (duas) horas-atividade semanais,

perfazendo 120 (cento e vinte) horas-aula mensais. § 1 0 - O Professor Adjunto

cumprirá a Jornada Básica do Professor prioritariamente com as aulas que lhe foram

atribuídas na unidade escolar, inclusive em caráter eventual. § 2° - Havendo aulas

remanescentes da Jornada Básica do Professor não atribuídas, o Professor Adjunto

deverá cumpri-las com atividades direcionadas ao aluno, especialmente aquelas que

visem assegurar a eficiência do processo pedagógico. § 30 - Em caso de readaptação

funcional, temporária ou permanente, nos termos da legislação vigente, os ocupantes

dos cargos de Professor perceberão sua remuneração de acordo com a Jornada a que

estiverem submetidos no momento do evento, na seguinte conformidade: I - Professor

Titular: a) Jornada Básica; b) Jornada Especial Ampliada e Jornada Especial Integral.

II - Professor Adjunto: a) Jornada Básica; b) Jornada Especial Ampliada e Jornada

Especial Integral. § 40 - Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo anterior ao

Professor de Bandas e Fanfarras em restrição de função temporária ou permanente."

Art. 6° - O parágrafo 2° do artigo 51, inciso VII do artigo 73, artigo 74, incisos do

artigo 75 e artigo 76, todos da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, ficam com

seus efeitos revistos em função da alteração da Jornada Básica do Professor Adjunto,

na forma do artigo 5° desta lei. Art. 70 - A Secretaria Municipal de Educação

estabelecerá módulo para o exercício dos Professores Adjuntos, do Quadro do

Magistério Municipal, que vise à permanência destes Profissionais de Educação na

unidade escolar em que já se encontrem exercendo suas funções, de forma a levá-los a

participar plenamente do respectivo projeto político-pedagógico, atendidas as

necessidades de regência de aulas. Parágrafo único - O remanejamento do Professor

Adjunto de uma unidade escolar para outra dar-se-á: I - por situação de excedência ao

módulo vigente; II - para regência de aulas em número superior ao atribuído na escola

atual e desde que haja previsão de substituição. Art. 8° - O Professor de

Desenvolvimento Infantil fica sujeito à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho

semanais - J-30. Parágrafo único - Do total de horas previstas no "caput", 3 (três) horas

serão destinadas ao desenvolvimerrel atividades educacionais e pedagógicas. Art. 90
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- Ficam criados 400 (quatrocentos) cargos de Coordenador Pedagógico, da carreira do

Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação. Parágrafo único - A

quantidade de cargos ora criados será acrescida ao número de cargos respectivos

constantes do Anexo I - Tabela B, integrante da Lei n° 11.434, de 1993. Art. 10 - Os

cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de Pedagogo e de Diretor de

Equipamento Social do Quadro dos Profissionais da Promoção Social, titularizados por

servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta, que foram

transferidos da Secretaria Municipal da Assistência Social para a Secretaria Municipal

da Educação por meio do Decreto n° 41.588, de 28 de dezembro de 2001, serão

transformados, nos termos desta lei, em cargos de Professor de Desenvolvimento

Infantil, Coordenador Pedagógico e de Diretor de Escola, respectivamente, à medida

em que seus titulares comprovarem possuir a habilitação exigida e o preenchimento

das exigências especificas para o provimento desses cargos. § 1° - Aos atuais titulares

dos cargos mencionados no "caput" que não preencham os requisitos necessários, fica

assegurada, no prazo de 6 (seis) anos a partir da data de publicação desta lei a

transformação de que trata este artigo na medida em que preencherem os requisitos

exigidos. § 2° - Após o prazo estabelecido no parágrafo anterior, não apresentada a

habilitação exigida: I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de

Desenvolvimento Infantil deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil

exercendo as atribuições inerentes aos cargos que ocupam; II - os servidores que

titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social e de Pedagogo serão aproveitados

em outros órgãos da Administração, observado o disposto no artigo 26 da Lei n°

11.633, de 1994. § 3° - Serão transformados em cargos da carreira do Magistério

Municipal à medida em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores

mencionados no parágrafo anterior. § 4° - O disposto nesse artigo aplica-se também

aos titulares de cargos de Diretor de Equipamento Social lotados em Centros de

Educação Infantil, da Secretaria Municipal de Educação, posteriormente à edição do

Decreto n° 41.588, de 2001. § 5° - À medida em que se operarem as transformações

previstas neste artigo, a quantidade de cargos transformados será acrescida ao número

de cargos respectivos, do Anexo I - Tabela B, do Quadro do Magistério Municipal, do

Quadro dos Profissionais de ,Educação, organizado pela Lei n° 11.434, de 12 de
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novembro de 1993. Art. 11 - A Secretaria Municipal de Educação deverá promover os

meios necessários para a habilitação dos servidores mencionados no artigo 10 desta lei.

Art. 12 - Enquanto não formalizadas as transformações previstas no artigo 10 desta lei,

os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de

Equipamento Social permanecerão no Quadro dos Profissionais da Promoção Social,

organizado pela Lei n° 11.633, de 1994. Art. 13 - Os servidores que tiverem seus

cargos transformados serão enquadrados nas referências do Quadro dos Profissionais

de Educação, nos termos do Anexo II desta lei, mantido o grau que detinham na

situação anterior. Art. 14 - Fica instituída a Escala de Padrões de Vencimentos para os

cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, do Quadro do Magistério Municipal,

compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do Anexo III,

integrante desta lei. § 1 0 A Escala de Padrões de Vencimentos ora instituída passa a

integrar o Anexo II, a que se refere o artigo 6° da Lei n° 11.434, de 1993, e legislação

subseqüente. § 2° - Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual

existente na Escala de Padrões de Vencimentos ora instituída. § 3° - A Escala de

Padrões de Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo será atualizada a partir do

mês de março de 2003, de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos

servidores municipais, nos termos da legislação específica. Art. 15 - Decreto do

Executivo fixará o número definitivo de cargos de Professor de Desenvolvimento

Infantil, de Coordenador Pedagógico e de Diretor de Escola, do Quadro do Magistério

Municipal, do Quadro dos Profissionais da Educação, bem como o número de cargos

de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de Pedagogo e de Diretor de Equipamento

Social, do Quadro dos Profissionais da Promoção Social, após o prazo estabelecido no

artigo 10 desta lei. Art. 16 - Em decorrência das transformações a serem operadas, o

tempo de exercício no cargo atual será considerado como de exercício no novo cargo

para todos os efeitos legais, nos termos da legislação em vigor. Art. 17 - Aplicar-se-ão

aos Professores de Desenvolvimento Infantil as regras de afastamento previstas para os

Profissionais de Educação do Quadro do Magistério Municipal, na conformidade da

Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992, e legislação subseqüente. Art. 18 - Aos titulares

de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil fica assegurada a evolução

funcional por enquadramento na categoria de referência de vencimentos imediatamente
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superior, observadas as regras estabelecidas para os Profissionais do Quadro do

Magistério Municipal, na conformidade do Anexo IV, integrante desta lei. Art. 19 - Os

titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil poderão ser removidos de

suas unidades de lotação, por permuta ou por concurso anual, mediante requerimento.

Parágrafo único - A remoção referida no "caput" deste artigo, nos Centros de Educação

Infantil da Secretaria Municipal de Educação, processar-se-á de acordo com os

critérios fixados em regulamento para os Profissionais de Educação, integrantes da

Carreira do Magistério Municipal. Art. 20 - Os titulares de cargos mencionados no

artigo 10 desta lei, até que sejam enquadrados nos respectivos cargos da carreira do

Magistério Municipal, exercerão suas atribuições nos Centros de Educação Infantil,

podendo ser afastados para o exercício de cargo de provimento em comissão em

unidades da Secretaria Municipal de Educação ou na Coordenadoria de Educação das

Subprefeituras, desde que haja previsão de substituição. Art. 21 - As atribuições

próprias do cargo de Professor de Desenvolvimento Infantil serão definidas em

decreto. Art. 22 - O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores

admitidos ou contratados em caráter temporário nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de

dezembro de 1980. Art. 23 - O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a

contar da data de publicação desta lei, deverá elaborar projeto de lei dispondo sobre

revalorização salarial dos atuais titulares de cargos de Auxiliar de Desenvolvimento

Infantil e Diretores de Equipamento Social lotados nos Centros de Educação Infantil,

assim como, sua inclusão no Quadro dos Profissionais de Educação, até que ocorra a

transformação prevista no artigo 10. Parágrafo único - Dentro do mesmo prazo

estabelecido no "caput" deste artigo, a Administração Municipal realizará estudos

sobre a data inicial da concessão da aposentadoria especial aos profissionais

mencionados no artigo 10 desta lei. Art. 24 - O artigo 7° da Lei n° 13.326, de 13 de

fevereiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 70 - Considera-se

como período de transição o processo composto pela integração das creches e dos

centros de convivência infantil ao Sistema Municipal de Ensino. § 1° - Os Centros de

Educação Infantil destinam-se ao atendimento preferencial de crianças de zero a 3

anos, 11 meses e 29 dias, podendo atender crianças de até 6 anos, 11 meses e 29 dias. §

2° - As Escolas de Educação Infant¡Westinam-se ao atendimento de crianças de 4 anos
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completos ou a completar, até 6 anos, 11 meses e 29 dias." Art. 25 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 26 - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, \poRLAND t(C)Ot MENDES' • •

1	 Assistente de Chatin Técnica
Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" extrai a presente cópia fielmente de

fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,	 7:05.SATO 	, Assistente de
~sten de Chefia Tinto

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 15 de abril de 2003. Chefe

da Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,
/

1111	
JOÉG?"SANTOS. VMt6 •efe6¡nha.T,.ge.r.tarGui... Diretora do Departamento dos

Chefe	 il)cTs6riel
sig

%ativo.s da C 2- Taltfilaknefaulo.-

aa) Arselino Tatto; Jooji gato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Ejtimal.

OSS/olen



Fcd h a	 ... do proc.

nO  °À "/ t(  c!. (5s ,4:-ít
ROMPI CURY ALVES DOS

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N°	 5 ,WDE	 DE ,/-4-4-4--° DE 2003.

Dispõe sobre a transformação e
inclusão no Quadro do Magistério
Municipal, do Quadro dos
Profissionais de Educação dos
cargos	 de	 Auxiliar	 de
Desenvolvimento	 Infantil,
Pedagogo e Diretor de
Equipamento Social, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de abril de 2003, decretou
a seguinte lei:

Art. 1° Ficam transformados 100 (cem) cargos vagos de Diretor de
Equipamento Social, do Quadro dos Profissionais da Promoção Social, organizado
pela Lei n° 11.633, de 30 de agosto de 1994, em Diretor de Escola, do Quadro do
Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação, organizado pela Lei
n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, na conformidade do Anexo I, integrante desta
lei.

Parágrafo único - A quantidade de cargos ora transformados será
acrescida ao número de cargos respectivos constantes do Anexo I - Tabela B,
integrante da Lei n° 11.434/93.

Art. 2° - Ficam transformados 4000 (quatro mil) cargos vagos de
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, do Quadro dos Profissionais da Promoção
Social, organizado pela Lei n° 11.633, de 1994, em Professor de Desenvolvimento
Infantil, na conformidade do Anexo I, desta lei, que passam a integrar o Anexo I -
Tabela B, da Lei n° 11.434, de 1993.

Parágrafo único - Os cargos ora transformados passam a integrar a
Classe II, da carreira do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de
Educação.
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Art. 3° - O desempenho das atribuições dos titulares dos cargos de
Professor de Desenvolvimento Infantil dar-se-á exclusivamente nos Centros de
Educação Infantil, da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 40 - O provimento dos cargos de Professor de Desenvolvimento
Infantil será na conformidade do Anexo I, integrante desta lei, mediante concurso
público, de provas ou de provas e títulos.

Art. 50 - O artigo 35 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, a
partir de 60 (sessenta) dias da vigência desta lei, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 35 - A Jornada Básica do Professor corresponde a 18 (dezoito)
horas-aula e 2 (duas) horas-atividade semanais, perfazendo 120 (cento e vinte) horas-
aula mensais.

§ 10 - O Professor Adjunto cumprirá a Jornada Básica do Professor
prioritariamente com as aulas que lhe foram atribuídas na unidade escolar, inclusive
em caráter eventual.

§ 2° - Havendo aulas remanescentes da Jornada Básica do Professor
não atribuídas, o Professor Adjunto deverá cumpri-las com atividades direcionadas ao
aluno, especialmente aquelas que visem assegurar a eficiência do processo pedagógico.

§ 30 - Em caso de readaptação funcional, temporária ou permanente,
nos termos da legislação vigente, os ocupantes dos cargos de Professor perceberão sua
remuneração de acordo com a Jornada a que estiverem submetidos no momento do
evento, na seguinte conformidade:

I - Professor Titular:
a) Jornada Básica;
b) Jornada Especial Ampliada e Jornada Especial Integral.
II - Professor Adjunto:
a) Jornada Básica;
b) Jornada Especial Ampliada e Jornada Especial Integral.
§ 40 - Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo anterior ao

Professor de Bandas e Fanfarras em restrição de função temporária ou permanente."

Art. 6° - O parágrafo 2° do artigo 51, inciso VII do artigo 73, artigo
74, incisos do artigo 75 e artigo 76, todos da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de
1993, ficam com seus efeitos revistos em função da alteração da Jornada Básica do
Professor Adjunto, na forma do artigo 5° desta lei.

Art. 7° - A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá módulo
para o exercício dos Professores Adjuntos, do Quadro do Magistério Municipal, que
vise à permanência destes Profissionais de Educação na unidade escolar em que já se
encontrem exercendo suas funções, de forma a levá-los a participar plenamente do
respectivo projeto político-pedagógico, atendidas as necessidades de regência de aulas.

Parágrafo único - O remanejamento do Professor Adjunto de uma
unidade escolar para outra dar-se-á:

I - por situação de excedência ao módulo vigente;
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II - para regência de aulas em número superior ao atribuído na escola
atual e desde que haja previsão de substituição.

Art. 8° - O Professor de Desenvolvimento Infantil fica sujeito à
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30. Parágrafo único - Do
total de horas previstas no "caput", 3 (três) horas serão destinadas ao desenvolvimento
de atividades educacionais e pedagógicas.

Art. 9° - Ficam criados 400 (quatrocentos) cargos de Coordenador
Pedagógico, da carreira do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de
Educação.

Parágrafo único - A quantidade de cargos ora criados será acrescida
ao número de cargos respectivos constantes do Anexo I - Tabela B, integrante da Lei
n°11.434, de 1993.

Art. 10 - Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de
Pedagogo e de Diretor de Equipamento Social do Quadro dos Profissionais da
Promoção Social, titularizados por servidores lotados nos Centros de Educação Infantil
da rede direta, que foram transferidos da Secretaria Municipal da Assistência Social
para a Secretaria Municipal da Educação por meio do Decreto n° 41.588, de 28 de
dezembro de 2001, serão transformados, nos termos desta lei, em cargos de Professor
de Desenvolvimento Infantil, Coordenador Pedagógico e de Diretor de Escola,
respectivamente, à medida em que seus titulares comprovarem possuir a habilitação
exigida e o preenchimento das exigências específicas para o provimento desses cargos.

§ 1° - Aos atuais titulares dos cargos mencionados no "caput" que
não preencham os requisitos necessários, fica assegurada, no prazo de 6 (seis) anos a
partir da data de publicação desta lei a transformação de que trata este artigo na medida
em que preencherem os requisitos exigidos.

§ 2° - Após o prazo estabelecido no parágrafo anterior, não
apresentada a habilitação exigida:

I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de
Desenvolvimento Infantil deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil
exercendo as atribuições inerentes aos cargos que ocupam;

H - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento
Social e de Pedagogo serão aproveitados em outros órgãos da Administração,
observado o disposto no artigo 26 da Lei n° 11.633, de 1994.

§ 3° - Serão transformados em cargos da carreira do Magistério
Municipal à medida em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores
mencionados no parágrafo anterior.

§ 4° - O disposto nesse artigo aplica-se também aos titulares de
cargos de Diretor de Equipamento Social lotados em Centros de Educação Infantil, da
Secretaria Municipal de Educação, posteriormente à edição do Decreto n° 41.588, de
2001.

§ 5° - À medida em que se operarem as transformações previstas
neste artigo, a quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos
respectivos, do Anexo I - Tabela B, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro

19-
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Art. 11 - A Secretaria Municipal de Educação deverá promover os
meios necessários para a habilitação dos servidores mencionados no artigo 10 desta lei.

Art. 12 - Enquanto não formalizadas as transformações previstas no
artigo 10 desta lei, os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e
Diretor de Equipamento Social permanecerão no Quadro dos Profissionais da
Promoção Social, organizado pela Lei n° 11.633, de 1994.

Art. 13 - Os servidores que tiverem seus cargos transformados serão
enquadrados nas referências do Quadro dos Profissionais de Educação, nos termos do
Anexo II desta lei, mantido o grau que detinham na situação anterior.

Art. 14 - Fica instituída a Escala de Padrões de Vencimentos para os
cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, do Quadro do Magistério Municipal,
compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do Anexo III,
integrante desta lei.

§ 1° - A Escala de Padrões de Vencimentos ora instituída passa a
integrar o Anexo II, a que se refere o artigo 6° da Lei n° 11.434, de 1993, e legislação
subseqüente.

§ 2° - Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual
existente na Escala de Padrões de Vencimentos ora instituída.

§ 3° - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o "caput"
deste artigo será atualizada a partir do mês de março de 2003, de acordo com os
reajustes e revalorizações concedidos aos servidores municipais, nos termos da
legislação específica.

Art. 15 - Decreto do Executivo fixará o número definitivo de cargos
de Professor de Desenvolvimento Infantil, de Coordenador Pedagógico e de Diretor de
Escola, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais da
Educação, bem como o número de cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de
Pedagogo e de Diretor de Equipamento Social, do Quadro dos Profissionais da
Promoção Social, após o prazo estabelecido no artigo 10 desta lei.

Art. 16 - Em decorrência das transformações a serem operadas, o
tempo de exercício no cargo atual será considerado como de exercício no novo cargo
para todos os efeitos legais, nos termos da legislação em vigor.

Art. 17 - Aplicar-se-ão aos Professores de Desenvolvimento Infantil
as regras de afastamento previstas para os Profissionais de Educação do Quadro do
Magistério Municipal, na conformidade da Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992, e
legislação subseqüente.
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Art. 18 - Aos titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento
Infantil fica assegurada a evolução funcional por enquadramento na categoria de
referência de vencimentos imediatamente superior, observadas as regras estabelecidas
para os Profissionais do Quadro do Magistério Municipal, na conformidade do Anexo
IV, integrante desta lei.

Art. 19 - Os titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento
Infantil poderão ser removidos de suas unidades de lotação, por permuta ou por
concurso anual, mediante requerimento.

Parágrafo único - A remoção referida no "caput" deste artigo, nos
Centros de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação, processar-se-á de
acordo com os critérios fixados em regulamento para os Profissionais de Educação,
integrantes da Carreira do Magistério Municipal.

Art. 20 - Os titulares de cargos mencionados no artigo 10 desta lei,
até que sejam enquadrados nos respectivos cargos da carreira do Magistério Municipal,
exercerão suas atribuições nos Centros de Educação Infantil, podendo ser afastados
para o exercício de cargo de provimento em comissão em unidades da Secretaria
Municipal de Educação ou na Coordenadoria de Educação das Subprefeituras, desde
que haja previsão de substituição.

Art. 21 - As atribuições próprias do cargo de Professor de
Desenvolvimento Infantil serão definidas em decreto.

Art. 22 - O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores
admitidos ou contratados em caráter temporário nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de
dezembro de 1980.

Art. 23.- O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar
da data de publicação desta lei, deverá elaborar projeto de lei dispondo sobre
revalorização salarial dos atuais titulares de cargos de Auxiliar de Desenvolvimento
Infantil e Diretores de Equipamento Social lotados nos Centros de Educação Infantil,
assim como, sua inclusão no Quadro dos Profissionais de Educação, até que ocorra a
transformação prevista no artigo 10.

Parágrafo único - Dentro do mesmo prazo estabelecido no "caput"
deste artigo, a Administração Municipal realizará estudos sobre a data inicial da
concessão da aposentadoria especial aos profissionais mencionados no artigo 10 desta
lei.

Art. 24 - O artigo 7° da Lei n° 13.326, de 13 de fevereiro de 2002,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70 - Considera-se como período de transição o processo
composto pela integração das creches e dos centros de convivência infantil ao Sistema
Municipal de Ensino.

5
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§ 1° - Os Centros de Educação Infantil destinam-se ao atendimento
preferencial de crianças de zero a 3 anos, 11 meses e 29 dias, podendo atender crianças
de até 6 anos, 11 meses e 29 dias.

§ 2° - As Escolas de Educação Infantil destinam-se ao atendimento
de crianças de 4 anos completos ou a completar, até 6 anos, 11 meses e 29 dias."

Art. 25 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 26 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de abril de 2003.

O Presidente,

J2rS/olcm
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São Paulo, 15 de abril de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 195, de 15/04/2003,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 611/02, de autoria da Vereadora Claudete Alves.

Anexo: Anexos I a IV. RECEBIDO
SGM/ATL

(1--,0(1103

ANA LUIZA ANES TORRES FERREIRA
RF • 586.083.1.01
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LEI PP 13.574, DE 12 DE MAIO DE 2003

(Projeto de Lei e 611/02, da Vereadora Claudete Alves - PT)

Dispõe sobre a • transformação e
inclusão no Quadro do Magistério
Municipal, do Quadro dos Profissionais
de Educação dos cargos de Auxiliar de
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e
Diretor de Equipamento Social, e dá
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

I

que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 2003, 1
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - Ficam transformados 100 (cem) cargos vagos de Di-
retor de Equipamento Social, do Quadro dos Profissionais da
Promoção Social, organizado pela Lei n° 11.633, de 30 de 3

.. agosto de 1994, em Diretor de Escola, do Quadro do Magis-
tério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação, or-
ganizado pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, na .

, conformidade do Anexo I, integrante desta lei.
t Parágrafo único - A quantidade de cargos ora transformados ,I

será acrescida ao número de cargos respectivos constantes do h

Anexo I - Tabela B, integrante da Lei n° 11.434193.
i Art. 2°- Ficam transformados 4000 (quatro mil) cargos vagos

de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, do Quadro dos Pro-
fissionais da Promoção Social, organizado pela Lei n° 11.633,

, de 1994, em Professor de Desenvolvimento Infantil, na con-
formidade do Anexo 1, desta lei, que passam a integrar o
Anexo 1- Tabela B, da Lei n°11.434, de 1993.

'Parágrafo único - Os cargos ora transformados passam a inte-
grar a Classe II, da carreira do Magistério Municipal, do I
Quadro dos Profissionais de Educação.

, Art. 3° - O desempenho das atribuições dos titulares dos
' cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil dar-se-á ex-

clusivamente nos Centros de Educação Infantil, da Secretaria
Municipal de Educação.
Art. 4'- O provimento dos cargos de Professor de Desenvolvi-
mento Infantil será na conformidade do Anexo I, integrante
desta lei, mediante concurso público, de provas ou de provas e
títulos.
Art. 5'- O artigo 35 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de
1993, a partir de 60 (sessenta) dias da vigência desta lei, passa
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 35 - A Jornada Básica do Professor corresponde a 18
(dezoito) horas-aula e 2 (duas) horas-atividade semanais, per-
fazendo 120 (cento e vinte) horas-aula mensais.

' § I° - O Professor Adjunto cumprirá a Jornada Básica do Pro-
fessor prioritariamente com as aulas que lhe foram atribuídas
na unidade escolar, inclusive em caráter eventual.
§ 2° - Havendo aulas remanescentes da Jornada Básica do Pro-

' fessor não atribuídas, o Professor Adjunto deverá cumpri-las
com atividades direcionadas ao aluno, especialmente aquelas
que visem assegurar a eficiência do processo pedagógico.
§ 3°- Em caso de readaptação funcional, temporária ou perma-
nente, nos termos da legislação vigente, os ocupantes dos
cargos de Professor perceberão sua remuneração de acordo
com a Jornada a que estiverem submetidos no momento do
evento, na seguinte conformidade:

- Professor Titular;
a) Jornada Básica;
.) Jornada Especial Ampliada e Jornada Especial Integral.
I - Professor Adjunto:

a) Jornada Básica;	 /7

b) Jornada Especial Ampliada e Jornada Especial Integral. \
§ 4° - Aplica-se o disposto no inciso I do parágrafo anterior ao
Professor de Bandas e Fanfarras em restrição de função tem-
porária ou permanente."
Art. 6° - O parágrafo 2° do artigo 51, inciso VII do artigo 73,
artigo 74, incisos do artigo 75 e artigo 76, todos da Lei n°
11.434, de 12 de novembro de 1993, ficarn com seus efeitos
revistos em função da alteração da Jornada Básica do Pro-
fessor Adjunto, na forma do artigo 5° desta lei.
Art. 7° - A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá mó-
dulo para o exercício dos Professores Adjuntos, do Quadro do
Magistério Municipal, que vise à permanência destes Profis-
sionais de Educação na unidade escolar em que já se encon-

4.1.•••••••••••••.

trem exercendo suas funções, de forma a levá-los a participar
plenamente do respectivo projeto político-pedagógico, aten-
didas as necessidades de regência de aulas.
Parágrafo único - O remanejamento do Professor Adjunto de
uma unidade escolar para outra dar-se-á:
I - por situação de excedência ao módulo vigente;
II - para regência de aulas em número superior ao atribuído na
escola atual e desde que haja previsão de substituição.
Art. 8° - O Professor de Desenvolvimento Infantil fica sujeito à
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30.
Parágrafo único - Do total de horas previstas no "caput", 3
(três) horas serão destinadas ao desenvolvimento de atividades
educacionais e pedagógicas.
Art. 9° - Ficam criados 400 (quatrocentos) cargos de Coorde-
nador Pedagógico, da carreira do Magistério Municipal, do

-rQuadro dos Profissionais de Educação.
Parágrafo único - A quantidade de cargos ora criados será
acrescida ao número de cargos respectivos constantes do
Anexo I - Tabela B, integrante da Lei n° 11.434, de 1993.
Art. 10 - Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil,
de Pedagogo e de Diretor de Equipamento Social do Quadro
dos Profissionais da Promoção Social, titularizados por servi-
dores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta,
que foram transferidos da Secretaria Municipal da Assistência
Social para a Secretaria Municipal da Educação por meio do
Decreto n°41.588, de 28 de dezembro de 2001, serão transfor-
mados, nos termos desta lei, em cargos de Professor de Desen-
volvimento Infantil, Coordenador Pedagógico e de Diretor de
Escola, respectivamente, à medida em que seus titulares com-
provarem possuir a habilitação exigida e o preenchimento das
exigências específicas para o provimento desses cargos.
§ 1 0 - Aos atuais titulares dos cargos mencionados no "Caput" 'II
que não preencham os requisitos necessários, fica assegurada, i
no prazo de 6 (seis) anos a partir da data de publicação desta
lei a transformação de que trata este artigo na medida em que
preencherem os requisitos exigidos.
§ 2° - Após o prazo estabelecido no parágrafo anterior, não
apresentada a habilitação exigida:
I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desen-
volvimento Infantil deverão permanecer nos Centros de Edu-
cação Infantil exercendo as atribuições inerentes aos cargos
que ocupam;
II - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipa-
mento Social e de Pedagogo serão aproveitados em outros ór-
gãos da Administração, observado o disposto no artigo 26 da
Lei n° 11633, de 1994.
§ 3° - Serão transformados em cargos da carreira do Magis-
tério Municipal à medida em que vagarem, os cargos titulari-
zados pelos servidores mencionados no parágrafo anterior.
§ 4'- O disposto nesse artigo aplica-se também aos titulares de
cargos de Diretor de Equipamento Social lotados em Centros
de Educação Infantil, da Secretaria Municipal de Educação,
posteriormente à edição do Decreto n°41.588, de 2001.
§ 5° - À medida em que se operarem as transformações pre-
vistas neste artigo, a quantidade de cargos transformados será
acrescida ao número de cargos respectivos, do Anexo I - Ta-
bela B, do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos
Profissionais de Educação, organizado pela Lei n° 11.434, de
12 de novembro de 1993.
Art. 11 - A Secretaria Municipal de Educação deverá pro-
mover os meios necessários para a habilitação dos servidores
mencionados no artigo 10 desta lei.
Art. 12 - Enquanto não formalizadas as transformações pre-
vistas no artigo 10 desta lei, os cargos de Auxiliar de Desen-
volvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento So-
cial permanecerão no Quadro dos Profissionais da Promoção
Social, organizado pela Lei ri' 11.633, de 1994.
Art. 13 - Os servidores que tiverem seus cargos transformados

i" serão enquadrados nas referências do Quadro dos Profissionais
' de Educação, nos termos do Anexo II desta lei, mantido o grau
) que detinham na situação anterior.
i. Art. 14 - Fica instituída a Escala de Padrões de Vencimentos
: para os cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, do

Quadro do Magistério Municipal, compreendendo as referên-
cias, os graus e os valores constantes do Anexo III, integrante
desta lei.
§ 1° - A Escala de Padrões de Vencimentos ora instituída passa
a integrar o Anexo 11, a que se refere o artigo 6° da Lei n°

,,. 11.434, de 1993, e legislação subseqüente. .. .. • , ,,,, 	 .
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bservar-se-á, aiiira:eritie-cada grati, iarmíninio-, ó per-
centual existente na Escala de Padrões de Vencimentos ora
instituída.

t § 3° - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o

1 
"capur deste artigo será atualizada a partir do mês de março
de 2003, de acordo com os reajustes e revalorizações conce-
didos aos servidores municipais, nos termos da legislação es-
pecífica.
Art. 15 - Decreto do Executivo fixará o número definitivo de

- cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil, de Coorde-
nador Pedagógico e de Diretor de Escola, do Quadro do Ma-

, gistério Municipal, do Quadro dos Profissionais da Educação,
bem como o número de cargos de Auxiliar de Desenvolvi-
mento Infantil, de Pedagogo e de Diretor de Equipamento So-
cial, do Quadro dos Profissionais da Promoção Social, após O

• prazo estabelecido no artigo 10 desta lei..
Art. 16 - Em decorrência das transformações a serem ope-
radas, o tempo de exercício no cargo atual será considerado
como de exercício no novo cargo para todos os efeitos legais,
nos termos da legislação em vigor.
Art. 17 - Aplicar-se-ão aos Professores de Desenvolvimento
Infantil as regras de afastamento previstas para os Profissio-
nais de Educação do Quadro do Magistério Municipal, na con-
formidade da Lei n° 11229, de 26 de junho de 1992, e legis-
lação subseqüente.
Art. 18 - Aos titulares de cargos de Professor de Desenvolvi-
mento Infantil fica assegurada a evolução funcional por enqua-
dramento na categoria de referência de vencimentos imediata-
mente superior, observadas as regras estabelecidos para os
Profissionais do Quadro do Magistério Municipal, na confor-
midade do Anexo IV, integrante desta lei.

[-Art. 19 - Os titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento
I Infantil poderão ser removidos de suas unidades de lotação, por

1 permuta ou por concurso anual, mediante requerimento. .
t Parágrafo único - A remoção referida no "caput" deste artigo,

nos Centros de Educação Infantil da Secretaria Municipal de.
Educação, processar-se-á de acordo com os critérios fixados
em regulamento para os Profissionais de Educação, integrantes

: da Carreira do Magistério Municipal.

i

Art. 20 - Os titulares de cargos mencionados no artigo 10 desta
lei, até que sejam enquadrados nos respectivos cargos da car-
reira do Magistério Municipal, exercerão suas atribuições nos

, Centros de Educação Infantil, podendo ser afastados para o
exercício de cargo de provimento em comissão em unidades
da Secretaria Municipal de Educação ou na Coordenadoria de
Educação das Subprefeituras, desde que haja previsão de subs-
tituição.
Art. 21 - As atribuições próprias do cargo de Professor de De-
senvolvimento Infantil serão definidas em decreto.
Art. 22 - O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos ser-

vidores admitidos ou contratados em caráter temporário nos
termos da Lei n" 9.160, de 3 de dezembro de 1980. .
Art. 23 - O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a
contar da data de publicação desta lei, deverá elaborar projeto
de lei dispondo sobre revalorização salarial dos atuais titulares
de cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e Diretores ;.

1 de Equipamento Social lotados nos Centros de Educação In-
'. fantil, assim como, sua inclusão no Quadro dos Profissionais de

Educação, até que ocorra a transformação prevista no artigo 10.
1 Parágrafo único - (VETADO)

. Art. 24 - O artigo 7° da Lei n° 13326, de 13 de fevereiro de
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

, "Art. 7° - Considera-se como período de transição o processo
t composto pela integração das creches e dos centros de convi-

1
 vência infantil ao Sistema Municipal de Ensino.
§ 1° - Os Centros de'Educação Infantil destinam-se ao atendi-

- mento preferencial de crianças de zero a3 anos, II meses e 29
dias, Podendo atender crianças de até 6 anos, 11 meses e 29 dias.

• § 2° - As Escolas de Educação Infantil destinam-se ao atendi- *

I

mento de crianças de 4 anos completos ou a completar, até 6 si
anos, 11 meses e 29 dias." 	 •
Art. 25 - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário. 	 .
Art. 26 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de
maio de 2003,450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-

i

gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 4
Económico	 1
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Edu-
cação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de maio 1

1 de 2003.	 .,
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo I
Municipal
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• Anexe 1* que se referem os artigos 1• e r da Lel e 13374, de 12 de maio de 2003 ,
Quadro doe Profissionais de Educação, 
Caixa de Provimento Efetivo do ()adro do Mai:inalo Municipal

Situação Atual &tango Nova
Quere. Denominação Ref. Parte

Tabela
Queen. Denominação Ref. Parte

Tabela
Forma de Provimento

4.000 Auxiliar de Desenvolvimento
Infantil
Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3
Categoria 4

.

•

OPP-1
0.PP-2
OPP-3
OPP-4

PP-III 4.000

•

Professor de Desenvolamento
Intima

Categoria 1

Categoria 2

Categoria 3

,

OPE-11

OPE-13

OPE-14

PP-III

.

.

Provimento por concurso
público de proves ou de
provas. titulos.
Habilitação especifica em
nivel	 de	 r	 grau	 ou
habilitação especifica em
Pedagogia, correspondente
a Licenciatura Plena.
Enquadramento na forma
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 re
11.229, de 26/06/1992.
Enquadramento na Forma
do	 aft	 13.	 da	 Lei	 n*
11.229, de 26/06/1992.
Enquadramento na forme
do	 art.	 13,	 da	 Lei	 16
11.229. de 28/06/1992.

100

'
•"

Diretor de Equipamento Social

Categoria 1
Categoria 2	 .
Categoria 3
Categoria 4
Categoria 5
Categoria 6

.

"

OPP-8
OPP-7
OPP-8
QPP-9
OPP-10
OPP-11

PP-I1 100 Diretor de Escola OPE-17 P6-11 Provimento por concurso
de acesso de provas e
mulo'. dentre integrantes
da carreira do Magistério
Municipal	 e	 mediante
concurso público de provas
ou de provas e titula,
observado o disposto no
artigo 27 da Lei if 11.434,
de 12/11/1993.
Habilitação	 em
Administração	 Escolar
correspondente	 a
Licenciatura	 Plena	 em
Pedagogia	 ou
complementação
Pedagógica	 ou	 Pôs
graduação em educação,
com experiência mlnima de
03	 (Sós)	 anos	 no
Magistério.

Anexo II a que se refere o artigo 10 da Lei n° 13.574, de 12 de maio de 2003
Tabela de correspondência de referências dos atuais titulares de cargos de Diretor de Equipamento.
Social, Pedagogo e Auxiliar de Desenvolvimento Infantil

Situação atual Situação Nova

Diretor de Equipamento Social Diretor de Escola -
QPP 6 .	 QPE 17
QPP 7 QPE 18
QPP 8 QPE 19

.	 QPP 9 QPE 20
QPP 10 QPE 21
QPP 11 QPE 22

Pedagogo Coordenador Pedagógico
QPP 5 QPE 15
QPP 6 QPE 16
QPP 7 QPE 17
QPP 8 QPE 18
QPP 9 QPE 19

QPP 10 QPE 20
QPP 11 QPE 21

QPE 22

Aux. Desenvolvimento Infantil Professor de Desenvolvimento Infantil
QPP 1 QPE 11.	 .
QPP 2
QPP 3
QPP 4

QPE 12
QPE 13
QPE 14
QPE 15
QPE 16
QPE 17
QPE 18

CÓD. 0233
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Anexo III a que se refere o artigo 11 da Lei n° 13.574, de 12 de maio de 2003
Professor de Desenvolvimento Infanti
Jornada de 30 horas semanais / JB 30
Ref. / graus A B C D E
QPE 11 907,00 965,98 1.028,76 1.095,72 1.166,88
QPE 12 965,98 1.028,76 1.095,72 1.166,88 1.242,70
QPE 13 1.028,76 1.095,72 1.166,88 1.242,70 1.323,44
QPE 14 1.095,72 1.166,88 1.242,70 ' 1.323,44 1.409,50
QPE 15 1.166,88 1.242,70 1.323,44 1.409,50 1.501,12
QPE 16 1.242,70 1.323,44 1.409,50 1.501,12 1.598,80
QPE 17 1.323,44 1.409,50 1.501,12 1.598,80 1.702,62
QPE 18 1.409,50 1.501,12 1.598,80 1.702,62 1.813,34
QPE 19 1.501,12 1.598,80 1.702,62 1.813,34 1.931,26
QPE 20 1.598,80 1.702,62	 '' 1.813,34 1.931,26 2.056,82
QPE 21 1.702,62 1.813,34 1.931,26 2.056,82 ' 2.190,40

Anexo IV a que se refere o artigo 15 da Lei n° 13.574, de 12 de maio de 2003
Evolução Funcional - Professor de Desenvolvimento Infantil

Habilitação Categoria Referência Critérios Mínimos
tempo títulos

Nível Médio 1 QPE 11 O Na forma a ser
Categoria 1 QPE 12 2 estabelecida em

QPE 13 5 Decreto
QPE 14 8

• QPE 15 12
QPE 16 16

• QPE 17 20
QPE 18 22

Licenciatura de Curta Duração 2 QPE 13 O
• QPE 14 2

QPE 15 5
QPE 16 8
QPE 17 12
QPE 18 16
QPE 19 20
QPE 20 22

Licenciatura de Graduação Plena 3 QPE 14 O
QPE 15 2
QPE 16 5
QPE 17 8

, QPE 18 12
QPE 19 16
QPE 20 20
QPE 21 22

1
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Para as devidas providencias, tendo em vista o recebi-

mento de veto parcial.
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Por meio do Ofício n° 18/Leg.3/0195/2003, cujo

recebimento acuso, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica

do Projeto de Lei n° 611/02, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão do

dia 15 de abril do corrente ano, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que

objetiva dispor sobre a transformação e inclusão dos cargos de Auxiliar de

Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social no

Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação, e

dar outras providências.

Revestindo-se a medida de inegável interesse público,

eis que suas disposições têm por escopo adequar a situação desses

profissionais aos ditames da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional —

LDB (Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996), bem assim

considerando a sua consonância com as conclusões alcançadas pelo Grupo

de Trabalho constituído pela Portaria SGM n° 653, de 4 de dezembro de 2001

(D.O.M. de 5/12/01), ao qual fora atribuída a incumbência de examinar e

propor a integração dos servidores dos Centros de Educação Infantil no

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL SMCIS
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Quadro do Magistério Municipal, a deliberação desta Chefia do Executivo não

poderia ser outra senão o acolhimento do texto aprovado, à exceção do

disposto no parágrafo único do seu artigo 23, cujo comando estabelece o

\Iprazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da publicação da lei, par i que a

Administração Municipal realize estudos sobre a data inicial de conces ão de

aposentadoria especial do magistério aos profissionais titulares dos carosos de

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipa ento

Social desde que, na forma prevista no artigo 10, referidos cargos venh m a

ser transformados em cargos de Professor de Desenvolvimento Inf til,

Coordenador Pedagógico e Diretor de Escola, respectivamente, impo do-s

seu veto com supedâneo no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica deste unicípio,

por inconstitucionalidade, na conformidade das razões adiante d in das.

Com efeito, não obstante o meritório p pósito que

certamente norteou a sua autora, a propositura aprovada, no asp cto a ima

apontado (parágrafo único do artigo 23), é inconstitucional por con rari r o

artigo 40, § 50, da Constituição Federal, que prevê a aposentação, em

condições especiais, do servidor professor, ou seja, com 55 (cinqüenta) anos

de idade e 30 (trinta) de contribuição, se homem, e 50 (cinqüenta) anos de

idade e 25 (vinte e cinco) de contribuição, se mulher, sendo os proventos

integrais, benefício este a que fazem jus apenas e tão-só os professores que

comprovarem, exclusivamente, tempo de efetivo exercício de funções de

magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. Idêntica

desconformidade ocorre, por igual motivação, com o artigo 8°, § 5°, da Emenda

Constitucional n° 20/98 — Regras de Transição.

Como se vê, nessa situação não se enquadram, a toda

evidência, os titulares dos cargos de Coordenador Pedagógico e Diretor de

Escola, tendo-se em conta o fato de não serem eles professores e suas

atividades - coordenação pedagógica e direção escolar — não poderem ser

caracterizadas como funções de magistério de acordo com a previsão

constitucional. No entanto, referidos profissionais, em face da remissão ao

artigo 10, foram abrangidos pelo parágrafo único do artigo 23 da mensagem

aprovada, isso para o fim de também ser-lhes reconhecida a possibilidade de

d•M
SC I;3N,s-c Direç
Assistente.

RF 10.801
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aposentação com o gozo do aludido beneficio, cabendo à Administração

Municipal realizar estudos sobre a data inicial de sua concessão, daí a

apontada inconstitucionalidade.

Nem se argumente, de outro lado, que, por integrarem

a carreira do Magistério Municipal, as atividades dos Coordenadores

Pedagógicos e dos Diretores de Escola devem ser consideradas como de

efetivo exercício das funções de magistério, fazendo eles jus, nessa condiç-o,

à aposentadoria especial. É que, verdade seja dita, se dúvidas existi m

quanto à possibilidade dos especialistas de educação (Coordenado, s

Pedagógicos, Diretores de Escola, Supervisores Escolares e outro

aposentarem-se ou não com tempo de serviço inferior ao dos den

trabalhadores, a nova ordem constitucional previdenciária veiculada por ri

da Emenda Constitucional n° 20/98 pôs fim à questão ao restri

pontualmente o universo dos beneficiários dessa modalidl

aposentadoria, a saber, os professores com exclusivo tempo de

exercício de funções de magistério na educação infantil e no

fundamental e médio.

Mas não é só.	 O Ministério da Previdência

Assistência Social, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo

87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e pelo artigo 9° da Lei

Federal n° 9.717, de 28 de novembro de 1998 — estabelece regras gerais para

a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social

dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios - bem assim considerando o disposto na Emenda Constitucional n°

20/98 e o entendimento firmado acerca da questão em diversas decisões pelo

Supremo Tribunal Federal, editou a Portaria n° 4882, de 16 de dezembro de

1998, definindo, no § 4° do seu artigo 3°, o que seja "exercício de funções de

magistério", para fins de concessão de aposentadoria com aquela redução de

tempo de contribuição e de idade, nos seguintes termos:

stri gir(

e deli

efetivo

ens
i
no

,

e
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"Considera-se, para efeito do parágrafo anterior, como

tempo de efetivo exercício das funções de magistério,

exclusivamente a atividade docente."

Oportuno se torna também explicitar o entendimento do

Supremo Tribunal Federal acerca da matéria, firmado nos autos da Ação

Direta de Inconstitucionalidade n° 122-1/600 - SC, julgada em 18.2.1992,

sendo Relator o eminente Ministro Paulo Brossard:

"Evidente que o cargo e, muito menos, a funçã de

"Especialista em Assunto Educacional" a se

confunde com a de professor, tanto é que a imp gnada

norma (Constituição do Estado) procurou equipa' á Io-

para fins de aposentadoria. O vocábulo magistério,

como observa o parecer do Ministério Público, tem

sentido específico que não alcança a amplitude que lhe

emprestou o constituinte catarinense: designa tão-

somente o cargo de professor. E este é, apenas,

aquele que ministra aulas. (...) Vê-se, pois, que o

dispositivo constitucional concede aposentadoria

especial não aos ocupantes de cargos e funções do

magistério, mas especificamente aos titulares de

cargos e funções de professor, "se professor", diz a

Constituição. O direito consagrado pela norma é mais

restritivo do que supõe o legislativo catarinense em

suas informações. (...) Trata-se de preceito

excepcional em matéria de aposentação com

proventos integrais e como tal deve ser interpretado

estritamente, e não deve ser entendido

ampliativamente. Ante o exposto, julgo procedente a

presente ação direta, proposta pelo Governador do

Estado de Santa Catarina, para declarar a
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No mesmo sentido são as decisões proferidas na

Representação n° 1.265-4-AM, no Recurso Extraordinário n° 114.352-ES e na

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 152-MG, dentre outras, todas pela

Suprema Corte de Justiça, guardiã máxima da Constituição Federal.

Em síntese, claro está que o preceito constitucional em

comento alcança apenas o professor e a professora com tempo

contribuição/serviço derivado exclusivamente do efetivo exercício de funç es

de magistério, ou seja, de atividades inerentes à regência de clas e

desenvolvidas pelo professor diretamente com os alunos e caracterizadas pela

transmissão dos conhecimentos previstos para a área da educação infantil, do

ensino fundamental e do ensino médio.

Essa foi também a conclusão a que chegou o Grupo de

Trabalho constituído pelas Portarias Pref.G n° 115/99 e n° 132/99, ao qual

coube o exame, no âmbito do Município de São Paulo, das repercussões

decorrentes da promulgação da Emenda Constitucional n° 20/98, concernente

à denominada "Reforma Previdenciária", na legislação local aplicável aos

servidores municipais, aposentados e pensionistas. De se registrar que aludida

conclusão restou acolhida pelo então Chefe do Executivo, conforme despacho

proferido nos autos do processo administrativo n° 1999-0.074.296-6, publicado

no Diário Oficial do Município de 18 de fevereiro de 2000, sendo essa, pois, a

orientação jurídica atualmente em vigor nesta Prefeitura sobre o tema.

Impende destacar, por derradeiro, que o presente veto

parcial não prejudicará o gozo do direito à aposentadoria especial do

magistério por parte dos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil, a partir da

transformação (de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil para Professor de

Educação Infantil) prevista pelo artigo 10 do projeto aprovado, nas condições

ali especificadas e desde que atendidas as exigências constitucionais

aplicáveis à espécie.



Nessas condições, estando sobe amen e evidenciadas

Asjsist'enttlit..60illt 1.200 _iadas

as razões de ordem constitucional que me conduzem a vetar parcialmente a

medida aprovada, atingindo o inteiro teor do parágrafo único do seu artigo 23,

devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Edilidade.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo

Senhor ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/GQ,37p
Veto 611-02
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PARECER N° 16-13/2003 D03 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, SOBRE 0 -N/E I c.) PARCIAL APOSTO PELA EXMA. SRA.
PREFEITA AO PROJETO DE LEI N° 0611/02.

Processo n°611 foi.
Fábio de Castro Falv
Uso. 11.12?
-V-•41	 -7 •

•

Trata-se de veto parcial aposto pela Exma. Sra. Prefeita ao projeto de lei n°
0611/02, de iniciativa da nobre Vereadora Claudete Alves, que visa introduzir
alterações e acrescentar dispositivos à Lei 11.434/93 que dispõe sobre a
organização dos Quadros dos Profissionais da Educação da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Tendo sido aprovado na forma da redação final proposta pela Comissão de
Constituição e Justiça, na 226a Sessão Ordinária, realizada em 15/04/03, foi
o projeto encaminhado à sanção tendo sido vetado parcialmente no que se
refere à integralidade do disposto no parágrafo único de seu art. 23.

O dispositivo vetado impõe à administração a obrigatoriedade de realizar
estudos sobre a data inicial para concessão de aposentadoria especial do
magistério ao titulares dos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil,
Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.

Em suas razões de veto (fls. 154/159), aduz a Chefe do Executivo que a
pretendida extensão da aposentadoria especial do magistério a servidores
que fazem parte do Quadro de Profissionais da Educação, mas não exercem
função de Magistério, ou seja, lecionam em sala de aula, é inconstitucional,
contrariando o art. 40, § 5°, da Constituição Federal.

Assiste razão à Sra. Prefeita.

De fato, consoante preleciona o Prof. Hely Lopes Meirelles: "os requisitos
para a aposentadoria, tais como estabelecidos na Constituição, não podem
ser alterados pela legislação ordinária" 1 , logo, tendo esta estabelecido em
seu art. 40, § 5°, condições especiais de aposentadoria para o professor
que comprove exclusivamente tempo de exercício das funções de
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, não pode
a lei ordinária inovar na matéria estabelecendo o mesmo benefício para
outros profissionais do Quadro da Educação que não exercem função típica
de magistério em sala de aula, sob pena de incidir no vício de
inconstitucionalidade.

A propósito do tema "O STF julgou inconstitucional norma que estendeu
aposentadoria especial de professor a todos os cargos e funções do
"Quadro do Magistério" ou de "Regente de Ensino", por contemplar

MEIRELLES, Hely Lopes: Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros;
18 Ed., 1993, p. 388.

vt0611-02

17	 REI...COM
17-1305/2003

CÓD. 0561
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servidores ligados a atividades "estrãnhas à sala de aula" (ADIn 152-MG,

nDJU 24.4.92). 2

(tifildflaiale

Folha n° 162.

Processo n° 61((02-
Fábio de Castro Paiva
(99g. 11.1,4-A (2!

Cie 'eXall(0

Ainda neste diapasão, como bem ressaltado nas razões de veto, é a Portaria
n° 4882, de 16 de dezembro de 1998, que em seu art. 3°, § 4 0 , considera
como função típica de professor, para fins de concessão de aposentadoria
especial, exclusivamente a atividade docente.

Assim, tendo em conta que o dispositivo vetado viola o art. 40, § 5°, da
Constituição Federal, somos pela MANUTENÇÃO D? VETO PARCIAL.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, t WCià 	 -

fio • n••

2 Ap . MEIRELLES, Hely Lopes: Direito Administrativo Brasileiro,
Mal eiros; 18 . Ed., 1993, p.387.

+=
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° C, 5 	do Proc.
N°	 O k1i  de 200?

MgrieofsVee. Oliveira
Técni o A: inistrativo

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 001-SE	 DATA: 03/02/2009	 FL: 6 DE 36

- "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 611/2002, da Vereadora

CLAUDETE ALVES (PT). Introduz alterações e acrescenta dispositivos na Lei n° 11.434/93,

que dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do

Município de São Paulo. (DOCREC-227/03). REJEIÇÃO MEDIANT

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR)

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a manutenção.

Arquive-se.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 11 

do processo n.° 01 -  0...t1  de 2001:2,	 05/02/2009	 (a)

Maria José dkjOliveira
Técnico Administrativo

RF 10940

SGP 2

Sra. Secretária,

O Veto Parcial aposto à Lei objeto do presente projeto foi mantido na ia Sessão

Extraordinária, realizada em 03 de fevereiro de 2009.

05/02/2009

L-kiade Almei a Leite
Supervis ra de Apoio ao Plenário

SGP-21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial.

05/02/09

Ângel	 or In	 reoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO EM
- SGP-23 -

0 9 FEV 2009

S4'4° »oras as



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto parcial aposto ao

presente.

Em, 04.02.2009.

(~)
JOSÉ CR TINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finaliz.do Proc. Legislislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 04.02.2009.

ORLANDQ'ROCI MENDES
Técnica.Mministrativo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 01\ de fevereiro de 2009.

23- OF-SGP23
23- 00225/2009

• Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 03 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 13.574, de 12 de maio de 2003, que dispõe sobre a
transformação e inclusão no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos
Profissionais de Educação dos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil,
Pedagogo e Diretor de Equipamento Social, e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 222, de 13 de maio de 2003,
referente ao PL n o 611/02, de autoria da Vereadora Claudete Alves.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO‘C-fRLOS RODRIGUES
Ptesidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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CAIARA MUNICIPAL DE
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de zOn4 

Kathre liagha Souza
	  Assistent

l
 Parlamentar

SA0 PAULO

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 225, de 04/02/2009,

comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo

Executivo à Lei n o 13.574, de 12 de maio de 2003, relativa ao Projeto de Lei no

611/02, de autoria da Vereadora Claudete Alves.

Stnes Torres (.1.'erreira
RF: 586.083.1.01
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Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 , i
do processo n 2 .01 - 0 )) / 01 -5Q.1S9D- K95	 (a) 	 (----	

Plathya Reg na Moraks do Souza
Assistente Parlamentar

À

SGP 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 10.02.2009.

JOSÉ CRLSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como fo  14,3 n° 168

do processo n° 01 611 de 2002, 10/03/2009. (a).
iLu' Cglós Thomaz C deiroi

SGP-33 - RF. 11.060
• • tr tivo

Ao SGP-23

l
Encaminhamos o processo para regularização conforme ATO 740/2001, referente

a(s) seguinte(s) ocorrência(s):

Senhor(a) Supervisor(a),

Folha 151 a 153 Ausência de assinatura na numeração das folhas.

Em seguida solicitamos devolver ao SGP-33 para arquivamento.

São Paulo, 10 de Março de 2009.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora - SGP-33
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 169
do processo 01-611 de 2002 16/03/2009
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 169 fls.
Arquivado em 16/03/2009
O Funcionário
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